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DATA DA ASSINATURA: 15 de Setembro de 2026
MARCELO DA SILVA GONÇALVES
Diretor de Administração e Finanças – DAF/SEPLAD
RODRIGO SILVA PEREIRA DE LYRA
Sócio representante do Centro de Ensino Grau Técnico – UNIDADE ANANINDEUA
Mantido por ANANINDEUA SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA

Protocolo: 1374483

PORTARIA N°. 924/2026-DAF/SEPLAD, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026
O Diretor de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 1.844/2025 – CCG, de 20 de 
agosto de 2025, publicada no DOE nº 36.333 de 21 de agosto de 2025 e 
as delegadas pelo art. 5º da Portaria nº 0171/2026-GABS/SEPLAD, de 25 
de junho de 2026, publicada no DOE nº 36.674, de 26 de junho de 2026.
CONSIDERANDO, os termos do Processo nº. 2026/3406699,
R E S O L V E:
CONCEDER Licença Saúde as servidoras conforme abaixo relacionadas:

NOME ID.FUNCIONAL PERÍODO LAUDO/CREM TIPO
NIDIA NAIARA OLI-
VEIRA DE SOUZA 57191156/2 08/06/2026 a 

05/10/2026 141530 Licença Saúde

SONIA MARIA LOSA-
DA MAIA AUAD 5105200/2 e 3 10/08/2026 a 

20/08/2026 142350 Licença Saúde

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 16 DE 
SETEMBRO DE 2026.
MARCELO DA SILVA GONÇALVES
Diretor de Administração e Finanças

Protocolo: 1374907

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD)
FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICAS 

GASPAR VIANNA (FHCGV)
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM 

CARGOS DE NÍVEIS MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR
CONCURSO PÚBLICO C-223

EDITAL Nº 01/SEPLAD-FHCGV, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
(SEPLAD) e a FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍ-
NICAS GASPAR VIANNA (FHCGV), no uso das atribuições legais, TOR-
NAM PÚBLICA a realização do CONCURSO PÚBLICO C-223, destinado 
ao provimento de vagas em cargos efetivos de níveis médio, técnico e 
superior e à formação de cadastro de reserva da FHCGV, observadas as 
condições estabelecidas neste edital.
1. DAS NORMAS APLICÁVEIS
1.1) Disposições constitucionais da Constituição da República Federativa 
do Brasil; Constituição do Estado do Pará; Lei Estadual n.º 5.810/94, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Ad-
ministração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado 
do Pará; Lei nº 6.304, de 6 de julho de 2000, que dispõe sobre a criação 
da FHCGV ; Lei nº 6.834, de 13 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a 
criação e extinção de cargos de provimento efetivo e de provimento em 
comissão, e emprego público no âmbito da Administração Pública Estadual; 
Lei nº 10.655, de 4 de julho de 2024, que altera os Anexos II e IV da Lei 
Estadual nº 6.304/2000; Lei nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025, que 
reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual 
de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Ad-
ministração Pública Estadual; Decreto nº 5.130 de 22 dezembro de 2025, 
que regulamenta a Lei nº 11.286/2025; Decreto de 23 de julho de 2026, 
que regulamenta a distribuição do quantitativo de vagas por especialidade 
para fins de realização de concurso público destinado ao provimento de 
cargos efetivos da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar 
Vianna (FHCGV).
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1)  O concurso público será regulado pelas normas contidas no presente 
edital e seus anexos, além da legislação citada no item 1 deste edital, e 
será executado pela Consulplan Consultoria e Planejamento em Ad-
ministração Pública.
2.2)  O acompanhamento e a supervisão de todo o processo de seleção 
pública, bem como as deliberações que se fizerem necessárias objetivan-
do o regular desenvolvimento do certame, serão feitos pela Comissão do 
Concurso, designada pela Portaria - SEPLAD nº.  0076, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará nº 36.575, de 27 de março de 2026.
2.3)  O concurso público destina-se a selecionar candidatos visando ao 
preenchimento do número total de 215 (duzentas e quinze) vagas para 
provimento de cargo efetivo e formação de cadastro de reserva no qua-
dro de servidores da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas 
Gaspar Vianna - FHCGV, conforme previsto no item 4 deste edital.
2.4) O concurso público compreenderá a realização de 2 (duas) etapas, 
conforme a seguir:
 a) 1ª Etapa - Avaliação de Conhecimentos, com Prova Objetiva e Dis-
cursiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada para todos 
os cargos de níveis médio e técnico e superior, abordando todas as discipli-
nas constantes do Conteúdo Programático previsto no Anexo I;
 b) 2ª Etapa - Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, a ser rea-
lizada apenas para os cargos de nível superior.

2.4.1) Serão realizados, ainda, procedimentos complementares de 
verificação da condição dos candidatos inscritos nas modalidades 
de reserva de vagas, de caráter exclusivamente eliminatório, conforme 
disposto neste Edital: 
a) Avaliação Biopsicossocial, destinada aos candidatos que optarem 
por concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência (PcD), bem 
como de aferição da compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 
deficiência apresentada por essas pessoas, na forma do item 20 deste 
Edital; e
b) Procedimento de Heteroidentificação para confirmação comple-
mentar da autodeclaração dos candidatos que optaram por concorrer às 
vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, na forma do item 20 deste 
Edital;
c) Procedimento de Verificação Documental para confirmação com-
plementar da autodeclaração dos candidatos que optaram por concorrer às 
vagas reservadas às pessoas indígenas e quilombolas, na forma do item 
20 deste Edital.
2.5) A Avaliação de Conhecimentos (Provas Objetiva e Discursiva) será 
realizada no município de Belém, no Estado do Pará.
2.6)  Os candidatos nomeados estarão submetidos ao Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das 
Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará, instituído 
pela Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, e suas alterações e 
às normas internas da Fundação.
2.6.1) Os candidatos nomeados serão lotados no município de Belém/PA, 
sendo observada a ordem de classificação no certame. As nomeações ob-
servarão os requisitos para investidura previstos neste Edital, a ordem final 
de classificação, a modalidade de concorrência e as demais regras aplicá-
veis ao provimento das vagas.
2.7) O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de 
publicação de sua homologação, podendo ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, a critério da FHCGV.
2.7.1) A nomeação dos candidatos integrantes do cadastro de reserva fi-
cará condicionada ao surgimento de vagas durante o prazo de validade do 
concurso, à necessidade da Administração e à disponibilidade orçamentária 
e financeira.
2.8)  Os candidatos integrantes do cadastro de reserva poderão ser no-
meados para o preenchimento das vagas que surgirem durante o prazo 
de validade do concurso, inclusive em decorrência do não provimento de 
vagas inicialmente ofertadas, observados a ordem de classificação, as mo-
dalidades de concorrência, os percentuais legais de reserva e os critérios 
de alternância e proporcionalidade previstos neste Edital. 
2.9)     Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais e 
comunicados a serem publicados para este concurso público obedecerão ao 
horário oficial de Brasília/DF.
2.10)  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
a) ANEXO I - Conteúdo Programático;
b) ANEXO II - Cronograma Previsto;
c) ANEXO III - Informações dos Cargos;
d) ANEXO IV - Modelo de Laudo Caracterizador de Deficiência;
e) ANEXO V - Modelo de declaração para solicitação de isenção da taxa de 
inscrição;
f) ANEXO VI - Declaração de vulnerabilidade econômica ou insuficiência de 
recursos (mulheres vítimas de violência doméstica e familiar);
g) ANEXO VII - Modelo Referencial de Declaração de Pertencimento Étnico 
Indígena;
h) ANEXO VIII - Modelo Referencial de Declaração de Pertencimento Étnico 
Quilombola;
i) ANEXO IX – Matriz de Convocação para Nomeação das Vagas Inicialmen-
te Ofertadas.
2.11) É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público 
no Diário Oficial do Estado do Pará (https://www.ioepa.com.br), bem como 
aqueles que forem divulgados na internet, no endereço eletrônico da Con-
sulplan (www.consulplan.net).
2.12) O candidato ficará responsável por todas as despesas decorrentes de 
sua participação nas Etapas deste concurso.
2.13) O cronograma inicial para a realização deste concurso público é o des-
crito no Anexo II deste edital, sujeito a eventuais alterações posteriores.
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1)  É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação 
ao presente edital no período de 17 a 21 de setembro de 2026.
3.2)  O pedido de impugnação deverá ser apresentado por meio do “Fale 
Conosco”, disponível no endereço eletrônico da Consulplan (www.consul-
plan.net), no período previsto no subitem 3.1 deste Edital. 
3.3)  Os pedidos de impugnação serão analisados pela Consulplan e sub-
metidos à Comissão do Concurso para deliberação, sem prejuízo de consul-
ta às unidades competentes quando a matéria assim exigir. 
3.4)  Após a apreciação, o resultado do julgamento do pedido de impugna-
ção será encaminhado pela Consulplan ao endereço eletrônico informado 
pelo requerente, na data prevista no Anexo II deste Edital.  
3.5) Não caberá recurso administrativo sobre o resultado do julgamento 
dos pedidos de impugnação.
4. DAS VAGAS
4.1) O presente concurso se destina ao preenchimento de 215 (duzentas 
e quinze) vagas em cargos de provimento efetivo, bem como à formação 
de cadastro de reserva. Os cargos e vagas ofertados são os indicados na 
tabela a seguir:
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FHCGV – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS IMEDIATAS

Nível Cargo / Especialidade AC PcD PP PI PQ PPIQ 
 Unificada

PI/PQ 
 Unificada Total CR

Médio Auxiliar Administrativo 43 4 14 3 3 – – 67 Sim

Médio/Técnico Auxiliar de Técnico de Informática 1 – – – – – – 1 Sim

Médio/Técnico Técnico de Enfermagem 50 4 16 4 4 – – 78 Sim

Médio/Técnico Técnico de Laboratório 1 – – – – – – 1 Sim

Médio/Técnico Técnico de Segurança do Trabalho 1 – – – – – – 1 Sim

Superior Assistente Social 3 – – – – 1 – 4 Sim

Superior Farmacêutico 2 – – – – 1 – 3 Sim

Superior Fisioterapeuta – – – – – – – 0 vaga imediata 
– exclusivo CR Sim

Superior Psicólogo 2 1 1 – – – 1 5 Sim

Superior Técnico em Educação Física 1 – – – – – – 1 Sim

Superior Terapeuta Ocupacional 1 – – – – – – 1 Sim

Superior Enfermeiro – Cardiologia 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Enfermeiro – Nefrologia 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Enfermeiro – Psiquiatria 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Enfermeiro – UTI Adulto 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Enfermeiro – UTI Pediátrica 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Médico – Cardiologia 4 1 2 – – – 1 8 Sim

Superior Médico – Clínica Médica 3 – – – – 1 – 4 Sim

Superior Médico – Medicina Intensiva 7 1 3 1 1 – – 13 Sim

Superior Médico – Nefrologia 4 1 2 – – – 1 8 Sim

Superior Médico – Pediatria 1 – – – – 1 – 2 Sim

Superior Médico – Psiquiatria 4 1 2 – – – 1 8 Sim

TOTAL GERAL 133 13 40 8 8 9 4 215

4.2)      As informações referentes às Atribuições, Nível de Escolaridade, Requisitos para Provimento no Cargo, Remuneração, Carga Horária e Quantidade 
de Vagas estão dispostas no Anexo III - Informações dos Cargos deste edital. 
4.3)  Os candidatos nomeados deverão observar os prazos legais para posse e exercício, especialmente aquelas previstas no item 21 e seus subitens, 
deste Edital. 
4.4)   As vagas inicialmente ofertadas e as que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso serão providas por candidatos aprovados nos 
termos deste Edital, observadas a ordem de classificação nas respectivas listas, as modalidades de concorrência, os percentuais legais de reserva e os 
critérios de alternância e proporcionalidade. 
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5. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
5.1)  O candidato aprovado no presente concurso público deverá atender, 
cumulativamente, no momento da posse, aos seguintes requisitos para a 
investidura no cargo: 
a) ter sido aprovado no CONCURSO PÚBLICO C-223;
b) ser brasileiro nato/naturalizado ou possuir os direitos inerentes a tal 
nas condições previstas no §2º do artigo 12 da Constituição da República 
Federativa do Brasil; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhe-
cimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do artigo 12 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no 
artigo 13 do Decreto nº. 70.436, de 18 de abril de 1972;
c) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos completos, na data da posse;
d) provar o cumprimento das obrigações eleitorais e, no caso de candidato 
do sexo masculino, das obrigações militares;
e) estar em pleno exercício dos direitos políticos;
f) apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos 
requisitos exigidos para o exercício do cargo constantes no Anexo III - 
Informações dos Cargos deste edital, bem como outros documentos que 
se fizerem necessários, na forma da lei vigente;
g) apresentar, no ato da posse, declaração de bens que constituem o seu 
patrimônio, na forma do Decreto Estadual nº. 1.712, de 12 de julho de 2021;
h) apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função 
pública, ou proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acu-
mulação lícita previstas no inciso XVI do art. 37 da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil;
i) ser considerado apto, física e mentalmente, para o exercício do cargo no 
exame médico pré-admissional, realizado pela perícia médica oficial, de-
vendo o candidato apresentar os exames clínicos e laboratoriais, os quais 
correrão às suas expensas;
j) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público por qual-
quer órgão público ou entidade, da esfera federal, estadual ou municipal;
k) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por crimes cometidos 
com violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme previsto no 
art. 6º-A e seu parágrafo único, da Lei Estadual nº 5.810/94;
l) não ter contra si ordem de prisão ou de medida protetiva decretadas nos 
termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
6. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
6.1) O valor da taxa de inscrição será de:
a) R$ 56,20 (cinquenta e seis reais e vinte centavos) para os cargos 
de nível médio/técnico; e,
b) R$ 56,50 (cinquenta e seis reais e cinquenta centavos) para os 
cargos de nível superior. 
6.1.1) O candidato, para realizar sua inscrição, deverá concordar com o termo 
de confidencialidade dos Concursos Públicos executados pela Consulplan, no 
qual manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de dados não 
confidenciais (data de nascimento, pontuações e desempenho) em listagens e 
resultados, essenciais para o cumprimento da publicidade dos atos.
6.2) As inscrições serão feitas exclusivamente via Internet no endereço 
eletrônico www.consulplan.net, no período entre 16h00min (dezesseis 
horas) do dia 24 de setembro de 2026 e 16h00min (dezesseis ho-
ras) do dia 22 de outubro de 2026. Para se inscrever, o candidato de-
verá adotar os seguintes procedimentos: 
a) estar ciente de todas as informações sobre este Concurso Público dispo-
níveis na página da Consulplan www.consulplan.net e acessar o link para 
inscrição correlato ao certame;
b) cadastrar-se no período entre 16h00min (dezesseis horas) do dia 
24 de setembro de 2026 às 16h00min (dezesseis horas) do dia 22 
de outubro de 2026, através do requerimento específico disponível na 
página citada;
c) preencher o requerimento on-line de inscrição, informando obrigato-
riamente: nome, nome social (quando for o caso), identidade de gênero, 
nome da mãe, nome do pai, data de nascimento, CPF, RG com UF e Órgão 
Emissor, endereço completo, telefones e e-mail;
d) indicar, quando for o caso, a(s) modalidade(s) de reserva de vagas pe-
la(s) qual(is) deseja concorrer, bem como a necessidade de atendimento 
especial, inclusive tempo adicional, uso de aparelhos auriculares ou acau-
telamento de arma de fogo, mediante apresentação da documentação exi-
gida neste Edital; 
e) concluir a inscrição após a conferência dos dados fornecidos no requeri-
mento on-line de inscrição; e
f) imprimir o Documento de Arrecadação Estadual (DAE) que deverá ser pago 
impreterivelmente até a data de vencimento constante no documento.
6.2.1) Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social à pessoa 
transexual, transgênero ou travesti. O candidato interessado deverá rea-
lizar a solicitação no período de inscrição, anexando documento oficial de 
identidade que ateste o nome social, o qual constará nos documentos do 
certame antes do nome civil, separado por um hífen.
6.2.2) A Consulplan, a Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gas-
par Vianna (FHCGV) e a Secretaria de Estado de Planejamento e Adminis-
tração (SEPLAD) não se responsabilizam por solicitação de inscrição via 
internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
6.2.3) Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o paga-
mento da taxa de inscrição por meio do Documento de Arrecadação Esta-
dual (DAE), pagável nos seguintes Bancos:
a) Bradesco;
b) Banco do Brasil;
c) Banpará;
d) Banco da Amazônia (BASA);

e) Caixa Econômica Federal;
f) Itaú;
g) Santander.
6.2.3.1) O candidato que não cumprir a determinação prevista no subitem 
6.2.3 do presente edital poderá ter o seu pagamento não reconhecido, 
sendo cancelada a inscrição.
6.3) O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 23 de 
outubro de 2026, podendo ser efetivado nas agências bancárias constan-
tes no subitem 6.2.3 e seus correspondentes ou através de pagamento do 
boleto online, observado o horário limite das operações bancárias.
 6.3.1) As inscrições somente serão efetivadas após a quitação do valor da 
taxa de inscrição, por meio do DAE, ou do deferimento da isenção da taxa 
de inscrição validado pela Consulplan.
6.3.2) O DAE gerado pelo Sistema Eletrônico de Inscrições da Consulplan 
terá vencimento datado para os dois dias subsequentes à data em que foi 
gerado, exceto os DAE’s que forem gerados ou reimpressos no último dia 
de inscrição, que observarão o prazo de vencimento indicado no subitem 
6.3 deste edital.
6.3.3) Após o vencimento do DAE, o título não poderá ser utilizado para 
pagamento da inscrição, podendo, entretanto, ser reimpresso por meio 
do Sistema Eletrônico de Inscrições da Consulplan que irá gerar novo DAE 
com nova data de vencimento, observando as mesmas condições do subi-
tem 6.3.2 deste edital. 
6.3.4) O pagamento da taxa de inscrição após o prazo previsto no presente 
edital, a realização de qualquer modalidade de pagamento que não seja 
pela quitação do DAE e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado 
neste edital implicam o cancelamento da inscrição. 
6.3.5) Não será́ aceito, como comprovação de pagamento de taxa de ins-
crição, o mero comprovante de agendamento bancário. 
6.3.6)  Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em 
caixa eletrônico, transferência ou depósito em conta corrente, PIX, TED, 
cheque, cartão de crédito, ordem de pagamento ou por qualquer outra via 
que não as especificadas neste Edital. 
6.3.7)  Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agên-
cias bancárias na localidade em que se encontra, o candidato deverá an-
tecipar o pagamento do DAE, devendo ser respeitado o prazo limite deter-
minado neste edital. 
6.3.8)  O candidato deverá conferir os dados do DAE referente à taxa de 
inscrição, sendo de sua exclusiva responsabilidade a não conferência dos 
respectivos dados, bem como o pagamento de DAE falso. A não observa-
ção destas orientações por parte do candidato poderá ocasionar a sua não 
inscrição e participação no certame. 
6.3.9)  Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá manter 
em segurança o DAE devidamente autenticado e/ou o comprovante de 
pagamento, que deverá ser conservado até a publicação do resultado final 
do concurso. 
6.3.10) A senha individual criada pelo candidato no ato da inscrição é de 
seu uso exclusivo e de sua inteira responsabilidade, devendo ser mantida 
sob sua guarda para acesso às informações na área do candidato.
6.4)  O candidato poderá inscrever-se para concorrer a apenas um 
cargo de nível médio/técnico e a um cargo de nível superior. 
6.4.1)  Caso o candidato realize mais de uma inscrição para cargos que exi-
jam o mesmo grau de escolaridade, será considerada como oficial apenas 
a mais recente, considerando a data, hora, minuto e segundo do preenchi-
mento da inscrição no Sistema Eletrônico de Inscrições da Consulplan. Não 
será devolvido o valor pago a título de taxa de inscrição cujo requerimento 
for cancelado em razão do disposto neste item.
6.5) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital 
e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
6.5.1)  O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais 
informados no ato de inscrição, sob as penas da lei.
6.5.2)  É vedada a inscrição fora do prazo previsto de inscrições estipulado 
no presente edital e no Anexo II - Cronograma Previsto deste edital.
6.5.3)  Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro 
de Pessoa Física (CPF) do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.
6.5.4)  As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabili-
dade do candidato, dispondo a Consulplan do direito de excluir do concurso 
público aquele que não preencher o formulário de forma completa.
6.5.4.1) O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma com-
pleta o campo referente a nome, endereço, telefone e e-mail, bem como 
deverá informar o CEP correspondente à sua residência.
6.5.5)  O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será de-
volvido, salvo em caso de anulação ou cancelamento do certame, a critério 
da Administração.   
6.5.5.1) É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago 
da taxa de inscrição.
6.5.6)  O candidato deverá declarar, no link de inscrição, que tem ciência 
e que aceita que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, 
os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o respectivo 
cargo, conforme o disposto no item 5 e no Anexo III - Informações dos 
Cargos deste edital, sob pena de impedimento ao ato de investidura.
6.5.7)  A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a de-
sistência do candidato.
6.5.8)  O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscri-
ção, considerando que, caso a inscrição não seja efetuada nos moldes es-
tabelecidos neste edital, será automaticamente considerada não efetivada 
pela Consulplan.
6.5.9) No momento da inscrição, o candidato concorda com os termos que 
constam neste edital, bem como aceita que os seus dados pessoais, sensí-
veis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva 
execução do processo seletivo, com a aplicação dos critérios de avaliação 
e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, nú-
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meros de inscrição, notas, entre outros, em observância aos princípios da 
publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos 
termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Não caberão 
reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os candi-
datos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na 
rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atual-
mente existentes. 
6.5.9.1) Para a inscrição no concurso, além dos dados pessoais para o 
requerimento de inscrição, a critério da Consulplan, poderá ser exigido o 
upload de fotografia recente, individual, em que necessariamente apareça 
a sua cabeça descoberta e os seus ombros.
6.5.9.2) Caso seja exigida a fotografia para inscrição, o candidato deverá 
seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição refe-
rentes ao procedimento de envio do documento.
6.5.9.3)  O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações 
constantes neste Edital, impeça ou dificulte a sua identificação durante a 
realização das provas, poderá, a critério da Consulplan, ser submetido à 
identificação especial no dia de realização das provas, inclusive podendo 
ser fotografado pela equipe de fiscalização.
6.5.9.4)  Além do caso citado no subitem anterior, a Consulplan poderá 
fotografar os candidatos e/ou ambientes de provas por critérios de segu-
rança, se responsabilizando pelo sigilo de tais imagens, e seu uso se dará 
exclusivamente para os fins dispostos nos incisos II e III do art. 7º da Lei 
Federal nº 13.709/2018.
6.5.9.5)  Para fins de registro da avaliação, todos os candidatos poderão 
ser filmados durante a aplicação das etapas do certame. As gravações 
não serão fornecidas a terceiros ou aos próprios candidatos, sob nenhuma 
hipótese. A restrição justifica-se pela proteção ao direito de imagem e de 
dados pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018), bem como pela necessidade 
de preservar a segurança, a isonomia e o caráter administrativo das filma-
gens, utilizadas exclusivamente para fiscalização e controle do processo 
seletivo.
7. DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
7.1) Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de 
inscrição será concedida para:
a)  o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa 
renda, nos termos do Decreto Federal no 11.016/2022; 
b) a pessoa com deficiência, de acordo com o item 8 deste edital, que 
terá direito à isenção da taxa de inscrição, nos termos da Lei Estadual nº 
6.988/2007; e
c) as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei 
Estadual nº 11.040, de 10 de junho de 2025.
7.2) A isenção da taxa de inscrição deverá ser solicitada somente no perí-
odo compreendido entre as 16h00min de 24 de setembro de 2026 até as 
16h00min de 28 de setembro de 2026, da seguinte forma:
a) acessar a página correlata ao concurso público no site www.consulplan.
net, optar por uma das possibilidades de isenção da taxa de inscrição, de 
acordo com as instruções contidas no sistema, e preencher corretamente 
os respectivos campos solicitados; e
b) apresentar, na forma prevista no subitem 7.4, a declaração do Anexo 
V, a cópia do documento oficial de identidade, bem como a documentação 
correspondente à hipótese de isenção requerida, conforme estabelecido no 
subitem 7.3 deste Edital. 
7.3) A documentação comprobatória, para cada possibilidade de isenção 
da taxa de inscrição, será a seguinte:
7.3.1) Para os candidatos inscritos no CadÚnico, não haverá necessida-
de de entrega de documentação comprobatória complementar específica, 
bastando a indicação, no formulário de inscrição, do CPF - Cadastro de 
Pessoa Física, bem como de preenchimento de campo específico de decla-
ração de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto 
nº 11.016/2022.
7.3.1.1) Compreende-se como família de baixa renda aquela que possua 
renda per capita de até meio salário-mínimo ou aquela que possua renda 
familiar mensal de até 3 (três) salários-mínimos.
7.3.1.2) Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos aufe-
ridos por todos os membros da família e renda familiar per capita a divisão 
da renda familiar pelo total de indivíduos da família.
7.3.2) Para os candidatos que sejam Pessoas com Deficiência (PcD), en-
tregar/enviar laudo caracterizador de deficiência, atestando a espécie e 
o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código corres-
pondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a 
provável causa da deficiência e conter o nome, a assinatura e o carimbo 
do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medi-
cina (CRM); ou, alternativamente, carteirinha, documento de identificação 
ou declaração de cadastramento do candidato na instituição de apoio a 
deficientes a qual pertence, nos termos do parágrafo único do art. 1º da 
Lei Estadual nº 6.988, de 02 de julho de 2007 e cópia do documento de 
identidade (ver subitem 12.4 do presente edital).
7.3.3) Para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, de acor-
do com o Art. 1º da Lei Estadual nº 11.040/2025, para obter isenção do 
pagamento da taxa de inscrição deverão comprovar sua condição e o esta-
do de vulnerabilidade econômica ou a insuficiência de recursos, mediante 
o envio de: cópia do Boletim de Ocorrência ou comprovante da Medida 
Protetiva, que ateste a situação, e Declaração de vulnerabilidade econômi-
ca ou insuficiência de recursos, conforme modelo do Anexo VI deste Edital.
7.4) Para a entrega/envio dos documentos previstos nos subitens 7.2, 
7.3.1, 7.3.2 e 7.3.3 do presente edital, o candidato deverá encaminhá-los 
via upload no endereço eletrônico da Consulplan (www.consulplan.net), 
através do link de inscrição, observadas as orientações dispostas no re-
querimento de inscrição.

7.4.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no formato 
PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 5MB.
7.5)  A solicitação de isenção da taxa de inscrição deverá ser realizada 
conforme determinado no subitem 7.2 do presente edital, impreterivel-
mente, de 16h00min de 24 de setembro de 2026 até as 16h00min de 28 
de setembro de 2026.
7.5.1) Os documentos referentes à solicitação de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição indicados nos subitens 7.2, 7.3.1, 7.3.2 e 7.3.3 do 
presente edital deverão ser entregues/enviados, impreterivelmente, no 
mesmo período citado no subitem anterior.
7.6)  O deferimento da Solicitação de isenção da taxa de inscrição ficará 
condicionado à comprovação da respectiva condição, bem como pelo enca-
minhamento da documentação especificada nos subitens 7.2, 7.3.1, 7.3.2 
e 7.3.3 do presente edital.
7.7)  A veracidade das informações prestadas na solicitação de isenção da 
taxa de inscrição será de inteira responsabilidade do candidato, podendo 
este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas infor-
mações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé 
pública, o que acarretará a eliminação do concurso público, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 
83.936/1979.
7.8) O simples preenchimento dos dados necessários para a Solicitação da 
isenção de taxa de inscrição não garante ao interessado a sua concessão, 
a qual estará sujeita à análise e deferimento do pedido por parte da Con-
sulplan, conforme o caso.
7.9)  O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição 
deferida, mas que tenha efetivado o pagamento do DAE terá a sua isenção 
cancelada.
7.10)  Não será permitida, após o período de entrega/envio dos documen-
tos referentes à solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
indicados nos subitens 7.2, 7.3.1, 7.3.2 e 7.3.3 do presente edital, comple-
mentação da documentação, bem como solicitação de revisão.
7.11)  Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição 
ao candidato que:
a)  omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; e/ou
b)  fraudar e/ou falsificar documentação.
7.11.1) Nos casos previstos no subitem 7.7 do presente edital, o candidato 
terá sua situação informada à autoridade policial competente para as pro-
vidências cabíveis.
7.12) Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) estiver com o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fede-
ral desatualizado há mais de 24 meses;
d) informar dados no cadastro do site da Consulplan que divergem dos dados 
cadastrados no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;
e) os documentos enviados/entregues forem ilegíveis, inviabilizando sua análise;
f)  solicitar a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta; 
g)  não observar a forma de envio/entrega, o prazo e os horários estabele-
cidos no Anexo II - Cronograma Previsto deste edital;
h)  não possuir condição contemplada no subitem 7.1 do presente edital;
i)  solicitar a isenção sem apresentar os documentos previstos neste edital.
7.13)  Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de 
inscrição via fax, via correio eletrônico ou qualquer outro meio que não os 
informados neste edital.
7.14)  A entrega da documentação exigida será de responsabilidade ex-
clusiva do candidato, a Consulplan não se responsabilizará por qualquer 
tipo de extravio que impeça a chegada completa ou incompleta da referida 
documentação.
7.15)  A simples entrega da documentação não garante ao interessado a 
isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise 
por parte da Consulplan nos termos das regras previstas neste edital. Os 
documentos apresentados de acordo com os subitens 7.2, 7.3.1, 7.3.2 e 
7.3.3 não serão devolvidos. 
7.16)  O não cumprimento das diretrizes previstas sobre a isenção do 
pagamento da taxa de inscrição, a falta ou inconformidade de alguma do-
cumentação e/ou informação, ou a solicitação apresentada fora do período 
fixado implicará indeferimento do referido pedido.
7.17)  Ao término da apreciação das solicitações de isenção da taxa de 
inscrição e dos respectivos documentos, será publicado no Diário Oficial do 
Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico www.consulplan.net, na 
data provável de 7 de outubro de 2026, a Relação Preliminar das Solicita-
ções de Isenção da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas.
7.18)  Caberá recurso contra a Relação Preliminar das Solicitações de Isen-
ção da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, nos termos do item 19 do 
presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido de 
2 (dois) dias úteis após a sua divulgação.
7.19)  Ao término da apreciação dos recursos contra a Relação Preliminar 
das Solicitações de Isenção da taxa de inscrição Deferidas e Indeferidas, 
será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada no endere-
ço eletrônico www.consulplan.net, na data provável de 22 de outubro de 
2026, a Relação Definitiva das Solicitações de Isenção da taxa de inscrição 
Deferidas e Indeferidas.
7.20) O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e desejar 
efetivar sua inscrição no Concurso Público deverá realizar o pagamento 
do Documento de Arrecadação Estadual (DAE) até o último dia, conforme 
previsto no Anexo II deste Edital.
7.20.1)O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não 
efetuar o pagamento do Documento de Arrecadação Estadual (DAE) na 
forma e no prazo previsto neste Edital, estará automaticamente excluído 
do Concurso Público.
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8. DAS VAGAS RESERVADAS 
I - DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
8.1)  Às pessoas com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) 
das vagas destinadas a cada cargo, desde que a deficiência seja compatível 
com as atribuições do cargo. São consideradas pessoas com deficiências 
(PcD), aquelas que se enquadram no artigo 2º da Lei nº 13.146/2015, e nas 
categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 
1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno 
do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem 
direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos defi-
cientes”, e observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decre-
to Federal nº 6.949/2009, na Lei Federal nº 14.768/2023, que considera 
como “deficiência auditiva a limitação de longo prazo da audição, unilateral 
total ou bilateral parcial ou total, a qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, obstrui a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade, 
em igualdade de condições com as demais pessoas”, tendo “como valor 
referencial da limitação auditiva, a média aritmética de 41 dB (quarenta 
e um decibéis) ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500 
Hz (quinhentos hertz), 1.000 Hz (mil hertz), 2.000 Hz (dois mil hertz) e 
3.000 Hz (três mil hertz)”, e na Lei Federal nº 15.176/2025, que oficializa a 
pessoa acometida por Síndrome de Fibromialgia, ou Fadiga Crônica ou por 
Síndrome Complexa de Dor Regional como condição passível de enquadra-
mento como deficiência no Brasil.
8.1.1) As pessoas com deficiência (PcD) têm assegurado o direito à inscri-
ção no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível 
com as atribuições do cargo para o qual se inscreveu.
8.1.2) A pessoa com deficiência (PcD) poderá se inscrever para qualquer 
cargo deste Concurso Público, independentemente de o cargo ter ou não 
vaga reservada para Pessoa com Deficiência, seja de provimento imediato 
ou para formação do Cadastro de Reserva, concorrendo, nesse caso, às 
vagas ofertadas à Ampla Concorrência (AC).
8.1.2.1)  As pessoas com deficiência, por concorrer pela reserva de vagas, 
concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrên-
cia. Se classificadas e aprovadas no resultado final do concurso, as PcD 
constarão tanto na listagem geral quanto na das vagas reservadas.
8.1.2.2)  As pessoas com deficiência, optantes por concorrer pela reserva 
de vagas, aprovadas e classificadas dentro do número de vagas ofertadas 
para ampla concorrência, não serão computadas para efeito de preenchi-
mento das vagas reservadas.
8.1.3) A pessoa com deficiência (PcD) também poderá se inscrever para 
concorrer às vagas ofertadas para pretos e pardos, indígenas e quilombo-
las, desde que atenda aos requisitos estabelecidos neste edital.
8.1.4) Aos candidatos que concorrem na condição de pessoa com deficiên-
cia (PcD) será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
ofertadas, para provimento imediato e para a formação do Cadastro de 
Reserva.
8.1.4.1) Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 8.1 deste 
edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primei-
ro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas 
oferecidas no edital, nos termos do parágrafo único do Art.15 da Lei nº 
5.810/1994.
8.1.5) Caso o candidato com deficiência se classifique antes das vagas 
reservadas, ele ocupará a classificação obtida pela Ampla Concorrência, 
desocupando a vaga de PcD, e abrindo vaga para outro candidato com 
deficiência com classificação imediatamente posterior à sua.
8.1.6) Os candidatos que desejarem concorrer na condição de pessoa com 
deficiência (PcD) deverão preencher, de forma online, o formulário disponí-
vel no Portal da Consulplan (www.consulplan.net), no período de inscrição 
previsto neste Edital, informando se haverá necessidade de atendimen-
to especializado e/ou de tempo adicional para realização da sua prova. 
Deverão, obrigatoriamente, anexar o Laudo ou Parecer de Profissional de 
Saúde Especializado para Avaliação de PcD, cujo modelo encontra-se no 
Anexo IV deste Edital, onde deverão constar a assinatura, o carimbo e o 
CRM do(a) médico(a) responsável, com a expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID 10/CID 11. 
As solicitações posteriores ao período de inscrição, serão automaticamente 
indeferidas.
8.1.7) Após o período de inscrições, será publicada no Diário Oficial do Es-
tado do Pará e no Portal da Consulplan (www.consulplan.net), o resultado 
preliminar dos candidatos concorrentes às vagas reservadas para pessoas 
com deficiência (PcD). Os candidatos poderão interpor recursos contra o 
resultado preliminar, conforme regras deste Edital.
8.1.7.1) No período de recursos contra o resultado preliminar dos candida-
tos concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD), 
os candidatos não poderão anexar outros documentos, nem solicitar modi-
ficação de dados cadastrais.
8.1.7.2) Após o período recursal, será publicado no Diário Oficial do Esta-
do do Pará, e no Portal da Consulplan o edital de resultado definitivo dos 
candidatos concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência 
(PcD).
8.1.8) As pessoas com deficiência (PcD), concorrentes às vagas previs-
tas, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, a todas as 
avaliações, aos critérios de desempate, critérios de corte, de aprovação e 
classificação, e períodos recursais, devendo obedecer às datas, horários 
e locais de aplicação das provas/etapas exigidos aos demais candidatos.
8.1.9) As pessoas com deficiência (PcD) não eliminadas na  Avaliação de 
Conhecimentos(Prova Objetiva e Discursiva) deste Concurso Público, sub-
meter-se-ão à Etapa de Avaliação Biopsicossocial, com período de realiza-

ção previsto no Anexo II deste Edital, a qual terá decisão definitiva sobre 
a averiguação da deficiência apontada no Laudo ou Parecer de Profissional 
de Saúde Especializado para Avaliação de PcD, cujo modelo encontra-se no 
Anexo IV deste Edital, anexado no ato da inscrição.
8.1.10) O candidato às vagas reservadas as pessoas com deficiência (PcD) 
que, na ocasião da solicitação de inscrição preliminar, não anexar o Laudo 
ou Parecer de Profissional de Saúde Especializado para Avaliação de PcD, 
cujo modelo encontra-se no Anexo IV deste Edital, assim como o que faltar 
à Etapa de Avaliação Biopsicossocial, ou nela não for considerado como 
pessoa com deficiência, permanecerá nas demais listas de concorrência 
para as quais tenha se inscrito e esteja regularmente habilitado, inclusive 
na lista de Ampla Concorrência. 
8.1.11) A Etapa de Avaliação Biopsicossocial será realizada no período pre-
visto no Anexo II deste Edital. 
8.1.12) O candidato cuja deficiência, na Etapa de Avaliação Biopsicosso-
cial, não for considerada compatível com o cargo que pretende ocupar, 
permanecerá a concorrer às vagas destinadas à ampla concorrência e/ou 
às demais cotas, caso para elas tenha se inscrito.
8.1.13) Em caso de desistência, impedimento ou outra hipótese de não 
provimento de vaga destinada à Pessoa com Deficiência (PcD), será con-
vocado o candidato com deficiência aprovado e classificado imediatamente 
subsequente na respectiva lista. Caso a vaga que tenha ficado sem pro-
vimento seja de Ampla Concorrência, sua recomposição observará a lista 
de Ampla Concorrência, ainda que o candidato anteriormente convocado 
também integrasse a lista de Pessoas com Deficiência. 
8.1.14) Caso não haja candidatos que atendam aos critérios para Pessoa 
com Deficiência, seja por eliminação, por não enquadramento como pessoa 
com deficiência ou por incompatibilidade da deficiência com o cargo na 
Etapa de Avaliação Biopsicossocial, as vagas reservadas serão destinadas 
aos candidatos aprovados na Ampla Concorrência (AC), respeitando-se ri-
gorosamente a ordem de classificação.
8.1.15) A nomeação das pessoas com deficiência (PcD), aprovadas e clas-
sificadas neste Concurso Público, observará o princípio da alternância e 
proporcionalidade com os candidatos à ampla concorrência.
II - DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E 
QUILOMBOLAS 
8.2) Em cumprimento à Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 
2025, e ao Decreto Estadual nº 5.130, de 22 de dezembro de 2025, será 
assegurada neste Concurso Público a reserva étnico-racial de no mínimo 
30% (trinta por cento) das vagas ofertadas às pessoas pretas e pardas, 
indígenas e quilombolas, observadas as regras estabelecidas neste Edital. 
8.2.1) As vagas ofertadas para pessoas pretas e pardas, indígenas ou qui-
lombolas serão distribuídas da seguinte forma: I - 20% (vinte por cento) 
do total de vagas para pessoas pretas e pardas; II - 5% (cinco por cento) 
do total de vagas para pessoas indígenas; III - 5% (cinco por cento) do 
total de vagas para pessoas quilombolas.
8.2.2) Se na aplicação do percentual de reserva de vagas previstas no 
subitem 8.2.1 resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 (cinco 
décimos), o número será aumentado para o primeiro inteiro subsequente; 
se menor do que 0,5 (cinco décimos), o número será diminuído para o 
inteiro imediatamente inferior.
8.2.2.1) A aplicação dos percentuais previstos no subitem 8.2.1 deverá 
assegurar, em cada unidade de cálculo, o percentual mínimo global de 30% 
(trinta por cento) destinado às reservas étnico-raciais. Caso a soma dos 
quantitativos resultantes da aplicação e do arredondamento dos percentu-
ais de PP, PI e PQ seja inferior ao quantitativo necessário para assegurar 
esse percentual mínimo, a diferença será acrescida à reserva destinada às 
pessoas pretas e pardas. 
8.2.3) Para fins de distribuição das vagas reservadas neste Concurso Públi-
co, os quantitativos serão apurados por cargo ou especialidade, conforme 
a estrutura constante do quadro de vagas do subitem 4.1 deste Edital. 
8.2.3.1) Nas unidades com baixo quantitativo de vagas, a distribuição das 
reservas étnico-raciais observará os seguintes critérios:
I – de 2 (duas) a 4 (quatro) vagas: 1 (uma) posição unificada PPIQ (aloca-
da na 2ª posição de convocação);
II – de 5 (cinco) a 7 (sete) vagas: 1 (uma) vaga destinada às pessoas pre-
tas e pardas (3ª posição) e 1 (uma) posição unificada PQ/PI (4ª posição);
III – de 8 (oito) a 10 (dez) vagas: 2 (duas) vagas destinadas às pessoas 
pretas e pardas (3ª e 8ª posições) e 1 (uma) posição unificada PQ/PI (4ª 
posição para 8 e 9 vagas; 10ª posição para 10 vagas);
IV – a partir de 11 (onze) vagas: as reservas serão individualizadas entre 
PP, PQ e PI, observados os percentuais, a ordem sucessiva, os critérios de 
arredondamento e o percentual mínimo global previsto neste Edital.
8.2.3.2) As posições unificadas PPIQ e PI/PQ não implicam a formação de 
listas classificatórias próprias, permanecendo constituídas separadamente 
as listas de pessoas pretas e pardas (PP), pessoas indígenas (PI) e pessoas 
quilombolas (PQ). 
8.2.3.3) Para o preenchimento das posições unificadas, serão considera-
dos os candidatos ainda disponíveis nas listas específicas abrangidas pela 
respectiva posição, observadas a Nota Final e os critérios de desempate 
previstos neste Edital. Após a nomeação, a posição será contabilizada na 
modalidade correspondente ao candidato efetivamente nomeado. 
8.2.4) O candidato concorrente às vagas para pessoas pretas e pardas, 
indígenas e quilombolas também poderá se inscrever para concorrer às 
vagas ofertadas para pessoas com deficiência (PcD), desde que atenda aos 
requisitos estabelecidos neste edital.
8.2.5) A concorrência às vagas reservadas para pessoas indígenas 
e quilombolas observará duas etapas sucessivas: a autodeclaração 
manifestada no ato da inscrição (1ª etapa) e o procedimento de verificação 
documental complementar (2ª etapa), a ser realizado previamente à ho-
mologação do certame, em conformidade com os artigos 2º, 5º, 6º e 13 a 
16 do Decreto Estadual nº 5.130/2025.
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8.2.5.1) Para a confirmação complementar da autodeclaração na Etapa de 
Verificação Documental, o candidato deverá apresentar, no período e na 
forma estabelecidos neste Edital, ao menos um dos seguintes documentos 
comprobatórios de pertencimento étnico:
I – Para candidatos indígenas (art. 14 do Decreto Estadual nº 5.130/2025):
a) documento de identificação civil oficial, expedido por órgão público re-
conhecido, contendo a expressa indicação de seu pertencimento étnico;
b) documento ou declaração emitido por comunidade indígena, instituição 
ou organização representativa do povo ou grupo indígena que ateste o 
pertencimento étnico do candidato, subscrito por lideranças da respectiva 
etnia, podendo ser utilizado, a critério do candidato, o modelo referencial 
constante do Anexo VII deste Edital; ou
c) outros documentos oficiais aptos a confirmar o pertencimento étnico, 
emitidos por órgãos públicos de educação, saúde, assistência social, fun-
dação ou órgão federal competente em matéria indígena (FUNAI/MPI), ou 
certidões/registros constantes de cadastros oficiais governamentais de na-
tureza previdenciária e de programas sociais.
II – Para candidatos quilombolas (art. 16 do Decreto Estadual nº 5.130/2025):
a) declaração de pertencimento emitida por comunidade ou associação 
quilombola reconhecida, subscrita por, no mínimo, 2 (duas) lideranças co-
munitárias, atestando o vínculo do candidato com o grupo étnico-racial 
quilombola, podendo ser utilizado, a critério do candidato, o modelo refe-
rencial constante do Anexo VIII deste Edital;
b) declaração emitida por entidade representativa de abrangência estadu-
al, com atuação comprovada na defesa dos direitos quilombolas, atestando 
a vinculação do candidato à comunidade quilombola específica;
c) certidão de autorreconhecimento da comunidade quilombola emiti-
da pela Fundação Cultural Palmares ou outro órgão federal competente, 
acompanhada de documento que identifique o pertencimento comunitário/
territorial do candidato; ou
d) outros documentos públicos ou comunitários idôneos que permitam ve-
rificar a participação e o vínculo social, territorial ou comunitário do candi-
dato na respectiva comunidade quilombola.
8.2.5.2) A não apresentação de qualquer uma das documentações compro-
batórias admitidas no subitem 8.2.5.1 deste Edital, ou o seu indeferimento 
pela Comissão de Verificação Documental Complementar, implicará a perda 
do direito de concorrer às vagas reservadas da respectiva modalidade étni-
co-racial, permanecendo o candidato nas demais listas para as quais tenha 
se inscrito e esteja habilitado, inclusive na de Ampla Concorrência, desde 
que não constatada má-fé ou fraude documental.
8.2.6) A inexistência de vaga reservada para provimento imediato em de-
terminado cargo ou especialidade não impedirá que o candidato, desde 
que atendidos os requisitos estabelecidos neste Edital, opte por concorrer 
à respectiva modalidade de reserva, nem impedirá a formação e a homolo-
gação da correspondente lista específica para fins de cadastro de reserva. 
8.2.7) Para concorrer às reservas de vagas, o candidato deverá, no ato da 
inscrição, indicar a(s) modalidade(s) de reserva pela(s) qual(is) pretende con-
correr e para a(s) qual(is) preencha os requisitos estabelecidos neste Edital. 
8.2.8) Como preconiza o Artigo 2º da Lei nº 11.286, de 12 de dezembro 
de 2025, são consideradas:
I -  Pessoas pretas ou pardas aquelas que se autodeclaram pretas e pardas, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos da Lei Federal nº 12.288, de 
20 de julho de 2010.
II -  Pessoas indígenas: aquelas que se identificam como parte de uma 
coletividade indígena e são reconhecidas por seus membros como tal, in-
dependentemente de viver ou não em território indígena; e
III -  Pessoas quilombolas: aquelas pertencentes a grupo étnico-racial, 
segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dota-
das de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
preta ou parda, conforme previsto no Decreto Federal nº 4.887, de 20 de 
novembro de 2003.
8.2.9) Caso não opte pela reserva de vagas étnico-raciais, a autodeclara-
ção é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabele-
cidas no Edital concorrendo às vagas da ampla concorrência.
8.2.10) O Resultado Preliminar dos concorrentes às vagas reservadas para 
pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas será divulgado em Di-
ário Oficial do Estado do Pará na data prevista no Anexo II deste Edital, 
havendo período recursal contra o resultado preliminar, para posteriormen-
te haver a publicação do Resultado Definitivo dos concorrentes às vagas 
reservadas para pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas. Sendo 
de responsabilidade dos candidatos acompanhar as publicações e tomar 
ciência dos seus conteúdos. No período de recursos, os candidatos não 
poderão anexar outros documentos, nem solicitar modificação de dados 
cadastrais.
8.2.11) O candidato que, no preenchimento do formulário de solicitação de 
inscrição preliminar, declarar, equivocadamente ser pessoa preta ou parda, 
ou indígena ou quilombola, deverá, após tomar conhecimento da situa-
ção da inscrição nesta condição, entrar em contato com a Consulplan pelo 
menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico www.consulplan.
net, até o dia útil posterior ao término do prazo de inscrições previsto neste 
Edital, para a correção da informação, por tratar-se apenas de erro mate-
rial e inconsistência efetivada no ato da inscrição.
8.2.12) Para concorrer à reserva de vagas prevista no subitem 8.2.1, os 
candidatos pretos e pardos deverão declarar essa condição no ato da ins-
crição eletrônica, identificando-se como de cor preta ou parda, caso con-
trário, não concorrerá àquelas vagas reservadas.
8.2.12.1) Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas a 
pessoas pretas e pardas serão convocados para a realização de procedimento 
complementar de heteroidentificação presencial relativo à autodeclaração so-
bre a sua condição, conforme estabelecido no item 20 deste Edital.

8.2.13) As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela 
reserva de vagas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à 
ampla concorrência.
8.2.14) As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela 
reserva de vagas, classificadas e aprovadas no resultado final do concurso, 
constarão tanto na listagem geral quanto na das vagas reservadas.
8.2.15) O candidato inscrito em modalidade de reserva étnico-racial que 
for efetivamente nomeado em vaga destinada à Ampla Concorrência antes 
de ser alcançado para nomeação pela respectiva lista reservada não será 
computado para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 
8.2.16) Em caso de desistência, impedimento, anulação, não compareci-
mento, recusa de posse ou qualquer outra hipótese de não provimento de 
vaga destinada à reserva étnico-racial (PP, PI e PQ), a respectiva posição 
permanecerá estritamente vinculada à referida política afirmativa, proce-
dendo-se à convocação do candidato cotista subsequente na mesma mo-
dalidade de reserva ou, na falta deste, aplicando-se a ordem sucessiva de 
reversão interna prevista no subitem 8.2.17 deste Edital.
8.2.16.1) A reversão definitiva de posições reservadas para a Ampla Con-
corrência somente ocorrerá após o esgotamento integral de todas as possi-
bilidades de convocação de candidatos aptos nas modalidades de cotas ét-
nico-raciais (Quilombolas - Indígenas - Pretos e Pardos), preservando-se a 
destinação legal das vagas estabelecida pela Lei Estadual nº 11.286/2025 
e pelo Decreto Estadual nº 5.130/2025.
8.2.16.2) O candidato inscrito nas reservas de vagas que for nomeado 
originariamente dentro do número de vagas ofertadas para a Ampla Con-
corrência, nos termos do art. 17, § 3º, do Decreto Estadual nº 5.130/2025, 
não será computado para efeito de preenchimento das vagas reservadas, 
mantendo-se intocada a convocação dos candidatos cotistas pelas listas 
específicas.
8.2.17)Na inexistência de candidatos enquadrados nos critérios aqui defi-
nidos para pessoa preta e parda, indígena e quilombolas; no caso de elimi-
nação desses candidatos; sobra de vagas a eles destinadas; ou ainda por 
não enquadramento nas referidas cotas, as vagas a eles reservadas, com 
a irrestrita observância da ordem classificatória, terão, sucessivamente, as 
seguintes destinações: I - As vagas não preenchidas por quilombolas serão 
revertidas para indígenas; II - As vagas não preenchidas por indígenas 
serão revertidas para quilombolas; III  - Persistindo o não preenchimento, 
as vagas remanescentes serão revertidas para pessoas pretas e pardas; 
IV  - Somente após esgotadas as possibilidades dos incisos I a III as vagas 
remanescentes poderão ser revertidas para ampla concorrência.
8.2.17.1) Nas posições unificadas PQ/PI, serão inicialmente considerados 
os candidatos aptos das listas de pessoas quilombolas e indígenas. Na 
inexistência de candidato apto em ambas as listas, a posição será reverti-
da para a lista de pessoas pretas e pardas e, somente na inexistência de 
candidato apto nesta, para a Ampla Concorrência.
8.2.17.2) Nas posições unificadas PPIQ, serão considerados os candida-
tos aptos das listas de pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, 
somente podendo ocorrer reversão para a Ampla Concorrência após esgo-
tadas as possibilidades de preenchimento pelas modalidades abrangidas.
8.2.18) A nomeação das pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, 
aprovadas e classificadas neste Concurso Público, observará o princípio da 
alternância e proporcionalidade com os candidatos à ampla concorrência.
8.2.18.1) Quando, na ordenação das nomeações, houver coincidência en-
tre uma posição destinada às Pessoas com Deficiência (PcD) e uma posição 
destinada à reserva étnico-racial, a posição coincidente será preenchida 
pela lista de Pessoas com Deficiência, deslocando-se a posição étnico-ra-
cial para a próxima posição livre de outra reserva, de forma a preservar os 
quantitativos destinados a ambas as políticas de reserva. 
9. DOS ATENDIMENTOS ESPECIAIS, DAS LACTANTES E DO USO DO 
NOME SOCIAL  
9.1) O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento especial 
para a realização das Etapas, inclusive o candidato com deficiência, deverá 
indicar, no link de Inscrição, o(s) recurso(s) especial(is) necessário(s) e, 
ainda, quando for necessária a comprovação da condição que justifique o 
atendimento solicitado, enviar, impreterivelmente até o dia 23 de outu-
bro de 2026, laudo/atestado que justifique o(s) recurso(s) especial(ais) 
solicitado(s). O laudo/atestado deve, ainda, conter o nome, a assinatura 
e o carimbo do médico ou profissional especializado com o número de sua 
inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) ou respectivo conselho 
de classe, com expressa referência ao código correspondente da Classi-
ficação Internacional de Doença - CID 10/CID 11. Após esse período, a 
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, devidamente 
justificados e comprovados.
9.1.1) Para a entrega/envio do documento previsto no subitem 9.1 do pre-
sente edital, o candidato deverá realizar o upload do(s) documento(s) no 
endereço eletrônico da Consulplan (www.consulplan.net), através do link de 
inscrição, observadas as orientações dispostas no requerimento de inscrição.
9.1.2) As condições específicas disponíveis para realização das provas 
estarão dispostas no link de inscrição, constante no endereço eletrônico 
www.consulplan.net.
9.1.2.1) É assegurado, independentemente de requerimento, aos candi-
datos beneficiários da Lei Estadual nº 8.774, de 03 de outubro de 2018, 
(deficientes visuais) um tempo adicional de uma hora para realização das 
provas, o direito de realizarem as provas em salas individuais e em sepa-
rado dos demais candidatos, desde que seja entregue/enviado o laudo/
atestado previsto no subitem 9.1 deste edital.
9.1.3) Somente serão aceitos documentos no formato PDF, PNG ou JPG, no 
tamanho máximo de 5MB.
9.1.4)   A inexistência de laudo/atestado, de Solicitação de Atendimento 
Especial ou de qualquer outro documento exigido no subitem 9.1 deste 
edital para qualquer solicitação de atendimento especial implicará em seu 
não atendimento.
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9.2) O laudo/atestado referido no subitem 9.1 deste edital não será devolvido.
9.3)  A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realiza-
ção das provas, deverá anexar junto à solicitação de atendimento especial, 
cópia da certidão de nascimento da criança, salvo se o nascimento ocorrer 
após essa data, quando então deverá levar a certidão de nascimento (ori-
ginal ou cópia autenticada), no dia da prova.
9.3.1)  A candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um 
acompanhante maior de idade, sob pena de ser impedida de realizar as 
provas. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em 
sala reservada para amamentação. Durante a amamentação, é vedada a 
comunicação da lactante com o acompanhante.
9.3.2) Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos obje-
tos e equipamentos descritos nos subitens 12.9, 13.11 e 13.12 deste edital 
durante a realização do certame.
9.3.3) Nos horários previstos para amamentação, a cada intervalo de 2 
(duas) horas, a candidata lactante poderá ausentar-se até 30 (trinta) mi-
nutos da sala de prova acompanhada de um fiscal.
9.3.4) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante 
a realização da prova em igual período.
9.3.5) O lactente deverá ter até 6 (seis) meses de vida.
9.3.6) O(A) acompanhante passará pelos mesmos procedimentos de segu-
rança aplicados aos candidatos no dia das provas.
9.4)    Ficam assegurados às pessoas transexuais, transgêneros e travestis 
o direito à identificação por meio do seu nome social e à escolha de tra-
tamento nominal. Entende-se por nome social aquele pelo qual travestis, 
transgênero e transexuais se reconhecem, bem como são identificadas por 
sua comunidade e em seu meio social.
9.4.1) O candidato que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL pode-
rá requerê-lo por meio do menu “Fale Conosco” disponível no endereço 
eletrônico www.consulplan.net, no período respectivo fixado no Anexo II 
- Cronograma Previsto deste edital.
9.4.2)  Será solicitado o preenchimento de requerimento que será forneci-
do por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e encaminhado, até o dia 
23 de outubro de 2026, juntamente com cópia simples do documento 
oficial de identidade do candidato.
9.5)  O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica 
deverá solicitar permissão para uso do referido aparelho, de acordo com 
as instruções contidas no subitem 9.1 do presente edital, sob pena de ser 
eliminado, conforme previsão constante do item 13.12.1 deste edital.
9.6)  O candidato que por convicção religiosa necessitar realizar a prova 
objetiva e a prova discursiva após horário impeditivo, deverá protocolar 
Requerimento indicando a sua condição, solicitando o atendimento espe-
cial. Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do 
horário impeditivo.
9.7)  O candidato que necessitar fazer uso do porte de arma deverá apre-
sentar documentação que comprove estar amparado pelo art. 6º da Lei 
Federal nº. 10.826/2003, em especial o Certificado de Registro de Arma de 
Fogo ou Autorização de Porte.
9.7.1)  O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação 
de Local de Prova, para desmuniciamento da arma, antes do início da re-
alização das provas. Em nenhuma hipótese, será permitido o ingresso de 
candidato portando arma de fogo na sala de aplicação da prova.
9.7.2)  Por motivo de segurança, ainda, não será permitido o porte, pelos 
candidatos, de qualquer tipo de arma branca.
9.8) As solicitações de atendimento especial serão analisadas consideran-
do a documentação apresentada, a natureza do atendimento solicitado, 
a legislação aplicável e os critérios de razoabilidade e viabilidade de sua 
implementação. 
9.9)  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitações de aten-
dimento especial e dos respectivos documentos, será publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará e divulgada no endereço eletrônico www.con-
sulplan.net, na data provável de 6 de novembro de 2026, a Rela-
ção Preliminar de solicitações de atendimento especial Deferidos 
e Indeferidos.
9.10)  Caberá recurso contra a Relação Preliminar de solicitações de 
atendimento especial Deferidos e Indeferidos, nos termos do item 19 
do presente edital, o qual deverá ser interposto no período compreendido 
de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação.
9.11)  Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Relação 
Preliminar de solicitações de atendimento especial Deferidos e In-
deferidos, será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada 
no endereço eletrônico www.consulplan.net, na data provável de 4 
de dezembro de 2026, a Relação Definitiva de solicitações de aten-
dimento especial Deferidos e Indeferidos para realização da prova.
10. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
10.1)  A confirmação das inscrições dar-se-á através da Lista Provisória 
de Candidatos Inscritos a ser publicada no Diário Oficial do Estado do Pará 
na data provável de 6 de novembro de 2026 e divulgada no endereço 
eletrônico www.consulplan.net.
10.1.1) Na Lista Provisória de Candidatos Inscritos no concurso público, 
serão divulgadas, em ordem alfabética, as seguintes relações:
a) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas inscrições deferidas 
e indeferidas;
b) Relações Provisórias dos candidatos que tiveram deferidas e indeferidas 
suas inscrições para concorrer em cada uma das modalidades de reserva 
de vagas previstas neste Edital; 
c) Relação Provisória de candidatos que tiveram suas solicitações de aten-
dimento especial para a realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva 
deferidas e indeferidas.
10.2) Caberá recurso contra a Lista Provisória de Candidatos Inscritos, 
nos termos do item 19 do presente edital, o qual deverá ser interposto 
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação, 

observando o período determinado para a Confirmação das Inscrições no 
Anexo II - Cronograma Previsto deste edital.
10.3) O candidato deverá conferir, na Lista Provisória de Candidatos Ins-
critos, a presença de seu nome, seus dados cadastrais, as modalidades de 
reserva de vagas para as quais tenha solicitado inscrição e, quando for o 
caso, a situação de sua solicitação de atendimento especial. Estando cor-
retas as informações divulgadas, deverá aguardar a publicação do Edital 
de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horários da 
Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 
10.4) Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de 
seus dados na Lista Provisória de Candidatos Inscritos, a qual passará a ser 
oficial e imutável àqueles que não interponham qualquer tipo de recurso no 
prazo previamente estabelecido.
10.5) Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido neste edital serão 
indeferidos sem análise do mérito, sendo considerada para tanto a data de 
recebimento do recurso interposto via internet.
10.6)   Será divulgado, após análise e julgamento dos recursos interpostos 
nos termos e condições do item 19 deste edital, o Edital de Homologação 
das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horários da Prova Objetiva e 
da Prova Discursiva.
11.  DA DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIOS DA PROVA OBJETI-
VA E DA PROVA DISCURSIVA
11.1) Será divulgado, no Diário Oficial do Estado do Pará e no endereço 
eletrônico www.consulplan.net, na data provável de 4 de dezembro de 
2026, o Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos 
Locais e Horários da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.
11.2) A Consulplan não enviará telegramas e nem informará por telefone, 
fax ou e-mail, o local de prova do candidato, sendo de responsabilidade 
exclusiva deste a obrigação de obter esta informação no respectivo edital.
11.3) O candidato que desejar imprimir o seu Cartão de Inscrição, que 
contém informações a respeito de seu local e horário de prova, poderá 
fazê-lo utilizando o Portal de Acompanhamento da Consulplan no endereço 
eletrônico www.consulplan.net.
11.3.1) O Cartão de Inscrição contém informações a respeito dos dados ca-
dastrais do candidato, assim como o local e horário de realização da Prova 
Objetiva e da Prova Discursiva.
11.3.2) A impressão do Cartão de Inscrição é uma opção do candidato, 
uma vez que as informações contidas no documento serão divulgadas no 
Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horá-
rios da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. 
11.3.3) Não será cobrada a apresentação do Cartão de Inscrição no dia da 
realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.
12. DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS PROVAS OBJETIVA E 
DISCURSIVA
12.1)  Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada ou repetição de 
prova, importando a ausência ou atraso do candidato na sua eliminação, 
seja qual for o motivo alegado.
12.2)  Não será aplicada prova fora dos locais, datas e horários determina-
dos no presente edital e nos editais de convocação para cada etapa, salvo 
disposto no subitem 9.6 deste edital.
12.3)  Por ocasião da realização de qualquer prova, o candidato que não 
apresentar o documento de identidade original (ver subitem 12.4) na for-
ma definida no presente edital, quando exigido, não poderá fazer a prova 
e será automaticamente eliminado deste concurso público, à exceção da 
situação prevista no subitem 12.5 deste edital.
12.3.1) No dia da realização da prova, o candidato que não estiver portan-
do o documento de identidade original, na forma definida por este edital, 
não poderá́ permanecer dentro do Local de Prova e será automaticamente 
eliminado do concurso. 
12.4)  Serão considerados documentos de identidade: Carteira de Identi-
dade Nacional (CIN); carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas 
Polícias Civil  e Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 
conselhos, entre outros); passaporte brasileiro; certificado de reservista; 
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, va-
lham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habi-
litação, ainda que vencidas (somente o modelo aprovado pelo art. 159 da 
Lei nº 9.503/1997).
12.4.1) Não serão aceitos como documento de identidade: certidão de 
nascimento; cartão de inscrição no CPF; título eleitoral; Carteira Nacional 
de Habilitação (modelo antigo/sem foto); carteira de estudante; carteiras 
funcionais sem valor de identidade; e documentos ilegíveis, não identificá-
veis e/ou danificados e cópias simples e/ou autenticadas.
12.4.2) Recomenda-se que o candidato apresente documento de identi-
dade, dentre aqueles relacionados no item 12.4 deste Edital, em sua via 
original e em meio físico. Será, contudo, admitida a apresentação de do-
cumentos em formato digital que possuam validade em âmbito nacional 
para fins de identificação civil (nos termos da legislação vigente), desde 
que possuam todos os dados de identificação necessários, e contenham, 
obrigatoriamente, foto e assinatura.
12.4.2.1) Se apresentado documento em formato digital, somente serão 
admitidos os documentos cuja exibição se dê exclusivamente por meio de 
acesso ao aplicativo eletrônico oficial do órgão emissor. A responsabilidade 
pelo acesso e apresentação do documento digital é inteiramente do candi-
dato, não sendo obrigação da organizadora do certame fornecer meios de 
conexão à Internet para tal fim.
12.4.2.2) Não serão aceitas cópias, arquivos .doc/.pdf e/ou print screen 
de documentos, devendo o acesso ao documento oficial ser feito conforme 
procedimento descrito no subitem anterior, na presença de um fiscal da 
Consulplan. A qualquer tempo, durante a realização das provas e/ou no 
seu término, a Coordenação Geral poderá requisitar novo acesso ao docu-
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mento em razão da necessidade de identificação civil do candidato.
12.4.2.3) O documento apresentado somente será considerado válido se 
constar, de forma visível, a assinatura de seu portador. É vedada a apre-
sentação de documentos sem assinatura ou que possuam em seu lugar 
termos como “não alfabetizado”, “documento infantil”, entre outros.
12.5)  Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
aplicação das provas e/ou etapas, documento de identidade original, por 
motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máxi-
mo, 30 (trinta) dias da data de realização da prova e/ou etapa respectiva, 
ocasião  em que o candidato será submetido à identificação especial que 
compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio.
12.6) Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, 
é facultado à Consulplan realizar procedimentos adicionais de identificação. 
A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documen-
to de identificação apresente dúvidas relativas à titularidade, fisionomia e/
ou à assinatura do portador.
12.7) No dia da realização da prova, caso o nome do candidato não conste 
das listagens oficiais relativas aos locais de prova previamente estabele-
cidos, a Consulplan poderá proceder à inclusão condicional do candidato, 
mediante identificação especial, compreendendo coleta de dados, assina-
tura e impressão digital em formulário próprio, desde que seja apresentada 
comprovação da regular efetivação da inscrição, mediante pagamento da 
taxa ou deferimento da isenção, conforme o caso. 
12.7.1) A inclusão de que trata o subitem 12.7 terá caráter condicional, 
passível de confirmação pela Consulplan, na fase de correção da Prova Ob-
jetiva, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão, sob 
pena de improcedência de sua inscrição.
12.8)  Em hipótese alguma será permitido o ingresso de candidato portan-
do arma de fogo nas salas de aplicação de provas e/ou etapas. 
12.9)  Será eliminado do Concurso Público, sem prejuízo das sanções civis, 
administrativas e penais cabíveis, tendo suas provas anuladas e não obten-
do qualquer classificação no certame, o candidato que:
I – Quanto ao comparecimento, identificação e permanência no 
local de prova: a) apresentar-se após o horário estabelecido para o fe-
chamento dos portões de acesso ou comparecer a local diverso daquele 
determinado no Edital de Homologação das Inscrições e de Convocação 
para as provas; b) não comparecer ou ausentar-se de qualquer uma das 
provas ou etapas obrigatórias do certame; c) não apresentar o documento 
oficial de identidade original físico ou em formato digital por aplicativo 
oficial reconhecido, nos termos dos subitens 12.3, 12.4 e 12.4.2 deste Edi-
tal, ressalvada exclusivamente a apresentação de Boletim de Ocorrência 
policial tempestivo submetido à identificação especial (subitem 12.5); d) 
recusar-se à identificação especial, à coleta de sua assinatura, de sua im-
pressão digital ou de seu registro fotográfico; e) retirar-se definitivamente 
da sala de provas antes de transcorridas 2 (duas) horas do seu início; f) 
ausentar-se do local de provas levando o Caderno de Provas antes dos 
últimos 30 (trinta) minutos que antecedem o término regulamentar do 
tempo de prova; g) afastar-se da sala de aplicação ou do recinto de prova, 
a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal ou de membro da 
coordenação da Consulplan; h) ausentar-se da sala ou do local de prova, 
a qualquer tempo, portando o Cartão Resposta e/ou a Folha de Redação, 
ou recusar-se a entregá-los devidamente preenchidos ao fiscal de sala ao 
término do tempo regulamentar; i) recusar-se a permanecer em sala e 
assinar o Termo de Fechamento da Ata como um dos 3 (três) últimos can-
didatos a concluir as provas na respectiva sala;
II – Quanto à conduta, segurança e uso de materiais e aparelhos: 
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos, ilícitos ou ilegais para a 
realização das provas ou para obter vantagem indevida para si ou para 
terceiros, comprovado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
ou policial; b) dar ou receber auxílio para a execução das provas, ou for 
surpreendido comunicando-se ou tentando comunicar-se com outro candi-
dato ou terceiro, inclusive durante o deslocamento para uso de sanitários; 
c) for surpreendido portando anotações, folhas avulsas, livros, dicioná-
rios, códigos, legislação, impressos, notas, réguas de cálculo, calculado-
ras ou qualquer material de consulta não expressamente autorizado; d) 
utilizar-se de lápis, lapiseira/grafite, borracha ou corretivos de qualquer 
espécie durante a realização das provas; e) anotar informações relativas 
às respostas ou gabarito no comprovante de inscrição, no próprio corpo, 
vestimentas, lenços ou em qualquer outro suporte que não seja o próprio 
Caderno de Provas; f) portar, no ambiente de prova, aparelhos eletrônicos 
(telefone celular, relógio de qualquer natureza, fones de ouvido, aparelhos 
de som/vídeo, tablets, gravadores, receptores, pagers, notebooks etc.), 
chaves com controle remoto/alarmes ou componentes eletrônicos não de-
vidamente desligados e lacrados no envelope de guarda de pertences for-
necido pela organizadora; g) tiver qualquer aparelho eletrônico, relógio ou 
equipamento que venha a emitir sinal sonoro, vibração ou ruído durante 
a realização das provas, ainda que acondicionado no envelope de guarda 
de pertences; h) utilizar aparelho auditivo durante as provas sem a prévia 
autorização deferida em procedimento regular de atendimento especial; i) 
ingressar na sala de provas portando arma de fogo ou ingressar no local 
de realização com qualquer tipo de arma branca; j) utilizar boné, chapéu, 
gorro, lenço, protetor auricular, óculos escuros (salvo com laudo oftalmoló-
gico autorizado) ou quaisquer acessórios que cubram a cabeça e as orelhas 
ou impeçam a identificação visual; k) quebrar o sigilo das provas mediante 
aposição de qualquer marca, sinal, assinatura, rubrica ou elemento iden-
tificador na Folha de Redação fora do campo estritamente reservado para 
essa finalidade; l) consumir bebidas alcoólicas ou fumar nas dependências 
do local de realização das provas; m) faltar com o devido respeito, urbani-
dade ou cortesia para com fiscais, examinadores, membros da coordena-
ção, autoridades presentes ou outros candidatos, ou perturbar a ordem dos 

trabalhos; n) recusar-se a submeter-se à inspeção por sistema de detecção 
de metais em salas, corredores e sanitários;
III – Quanto ao rendimento acadêmico e limites de corte das pro-
vas: a) obtiver pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) da pon-
tuação total da Prova Objetiva; b) obtiver pontuação igual a 0 (zero) no 
módulo de questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; c) não se 
classificar na Prova Objetiva dentro dos limites quantitativos fixados no 
quadro do subitem 15.2 para fins de correção da Prova Discursiva, respei-
tados os empates na última colocação (subitens 15.2, 15.2.7 e 15.2.9); d) 
redigir a Prova Discursiva com extensão inferior a 20 (vinte) linhas ou su-
perior a 30 (trinta) linhas nos termos do subitem 15.14.1; e) obtiver nota 
0 (zero) na Prova Discursiva por fuga total ao tema, ilegibilidade integral, 
escrita em língua estrangeira, elaboração a lápis ou cópia de textos moti-
vadores/questões da prova; f) obtiver pontuação inferior a 50% (cinquenta 
por cento) da pontuação total da Prova Discursiva;
IV – Quanto às etapas complementares, veracidade das informa-
ções e posse: a) tiver sua deficiência avaliada como incompatível com o 
exercício das atribuições do cargo na Etapa de Avaliação Biopsicossocial, 
hipótese em que não terá direito à nomeação nos termos do art. 18, pará-
grafo único, da Lei Estadual nº 5.810/1994 e do subitem 20.9 deste Edital; 
b) prestar declaração falsa ou recusar-se a ser filmado no Procedimento de 
Heteroidentificação Presencial; c) prestar informações inverídicas, falsificar 
ou adulterar documentos em qualquer fase do certame, inclusive na soli-
citação de isenção da taxa de inscrição ou na comprovação documental de 
cotas; d) não comprovar o atendimento cumulativo a todos os requisitos 
de investidura fixados no Item 5 e no Anexo III deste Edital por ocasião da 
convocação para a posse; e) não tomar posse ou não entrar em exercício 
nos prazos legais estabelecidos pela Lei Estadual nº 5.810/1994; f) burlar 
ou tentar burlar quaisquer das normas, prazos e disposições estipuladas 
neste Edital e em seus atos normativos complementares.
12.10)  O candidato que incorrer em quaisquer das condutas descritas no 
subitem 12.9 ou fizer uso de qualquer outro procedimento ilícito constata-
do a qualquer tempo terá sua prova anulada e será imediatamente elimi-
nado do Concurso Público.
12.11)  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação das Provas Objetiva e Discursiva, em virtude de afasta-
mento do candidato do local de prova, exceto os casos previstos no item 
9 deste edital.
12.12) A Consulplan, quando da realização das provas, poderá submeter 
os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e ba-
nheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
12.13)  Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, 
a Consulplan poderá proceder a coleta de registro fotográfico de todos os 
candidatos, de forma individual ou coletiva, para confirmação da presença 
e da identidade quando da realização das provas.
12.13.1) A realização da coleta de registro fotográfico individualizado po-
derá ocorrer durante a aplicação das provas, sem que isso implique em 
alteração/ampliação do tempo de prova. 
12.14) O candidato deverá observar o silêncio ao circular nos corredores 
para uso dos sanitários, sob pena de eliminação imediata caso seja flagra-
do em comunicação com outros candidatos ou terceiros.
13. DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA 
DISCURSIVA
13.1)  A Prova Objetiva e a Prova Discursiva serão realizadas na data 
provável de 13 DE DEZEMBRO DE 2026, na cidade de Belém, Estado do 
Pará, com duração de 4h30min (quatro horas e meia), nos turnos 
manhã e tarde, conforme quadro a seguir:

DATA TURNO/HORÁRIO CARGO

13 de dezembro de 2026 
(domingo)

MANHÃ
Fechamento dos portões: 8h00min 

(Horário oficial de Brasília/DF)
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

13 de dezembro de 2026 
(domingo)

TARDE
Fechamento dos portões: 15h00min 

(Horário oficial de Brasília/DF) 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/
TÉCNICO

13.1.1) Após o fechamento dos portões do prédio, serão adotados proce-
dimentos administrativos pelos fiscais da Consulplan para organização das 
salas de provas e emissão de avisos diversos aos candidatos. A previsão 
para o início efetivo da resolução das provas é de 15 (quinze) minutos após 
os horários especificados para o fechamento dos portões.
13.2)  Os locais, datas e horários de aplicação da Prova Objetiva e da 
Prova Discursiva serão divulgados no endereço eletrônico www.consul-
plan.net, na data provável de 4 de dezembro de 2026.
13.2.1)No período de realização da prova está compreendido o tempo ne-
cessário ao preenchimento das folhas de respostas das provas, às orien-
tações e avisos fornecidos pelos fiscais durante a aplicação, bem como o 
tempo necessário aos procedimentos de identificação civil, registro foto-
gráfico individualizado e/ou segurança que forem adotados pela organiza-
ção do certame.
13.3)  O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta, fabricada com material transparente, as respostas da Pro-
va Objetiva para o Cartão Resposta e da Prova Discursiva para a Folha 
de Redação, que serão os únicos documentos válidos para a correção das 
provas. O preenchimento do Cartão Resposta e da Folha de Redação será 
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em confor-
midade com as instruções específicas contidas neste edital, no Caderno de 
Provas, no Cartão Resposta e na Folha de Redação. Em hipótese alguma 
haverá substituição do Cartão Resposta e da Folha de Redação por erro do 
candidato.
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13.3.1) O candidato é responsável pela devolução do seu Cartão Resposta 
e da sua Folha de Redação devidamente preenchidos ao final da prova. 
Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de aplicação da prova 
com o Cartão Resposta e com a Folha de Redação, sob pena de eliminação 
do certame.
13.3.2) O preenchimento do Cartão Resposta e da Folha de Redação deve-
rá ser feito dentro do prazo de duração estipulado no subitem 13.1.
13.3.3) Na Folha de Redação da Prova Discursiva, o candidato não poderá 
efetuar qualquer marca, assinatura ou sinal que possa identificá-lo fora do 
campo especificamente destinado para esse fim, sob pena de anulação da 
sua prova e eliminação automática.
13.4)  Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advin-
dos do preenchimento indevido do Cartão Resposta e da Folha de Redação. 
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo 
com este edital e/ou com o Cartão Resposta, tais como: marcação rasura-
da ou emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e/ou 
mais de uma marcação por questão.
13.5)  O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de 
qualquer modo, danificar o seu Cartão Resposta ou Folha de Redação, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização 
da leitura eletrônica do documento.
13.6)  Não será permitido que as marcações no Cartão Resposta sejam fei-
tas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que tiver sua solicita-
ção de atendimento especial deferida conforme item 9 do presente edital. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Consulplan, 
devidamente treinado.
13.7)  Não serão fornecidas, por telefone, fax e/ou e-mail, informações 
a respeito de data, local e horário de aplicação das provas. O candidato 
deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem publi-
cados na internet, no sítio eletrônico www.consulplan.net.
13.8)  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização 
das provas com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do 
horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta, fabricada com material transparente, e de documento de 
identidade original conforme previsto no subitem 12.4 do presente edital. 
Não será permitido em hipótese alguma o uso de lápis, lapiseira/grafite e/
ou borracha durante a realização das provas.
13.8.1) Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das 
provas após o horário fixado para fechamento do portão de acesso. 
13.9) Não será permitida a presença de acompanhante nas dependên-
cias do local de realização da prova, exceto para os casos de candidatas 
lactantes, sendo que tal condição deverá ser mencionada previamente à 
realizadora do certame, conforme item 9 deste edital. 
13.10) O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá 
retornar a ela, em hipótese alguma, exceto se sua saída for acompanhada, 
durante todo o tempo de ausência, de fiscal ou de membro da coordenação 
da Consulplan.
13.11)  Não será permitida, durante a realização das provas, a comuni-
cação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/
ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.
13.12)  No dia de realização das provas, não será permitido o ingresso de 
candidato portando armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, 
relógio de qualquer espécie, walkman, aparelho portátil de armazenamen-
to e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais, agenda 
eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, fone 
de ouvido, dentre outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrôni-
co, este deverá permanecer desligado e, se possível, com a bateria retirada 
durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser acondicionado em 
embalagem fornecida pela Consulplan. Quanto ao porte de arma, deverão 
ser observados os procedimentos previstos no subitem 9.7 deste Edital.  
O descumprimento do disposto neste subitem implicará a eliminação do 
candidato, constituindo tentativa de fraude.
13.12.1) Não será permitida, durante a realização das provas, a utilização 
de aparelho auditivo, salvo o candidato que teve seu uso autorizado em 
conformidade com o subitem 9.5 deste edital.
13.13) A Consulplan recomenda que o candidato não leve, no dia de rea-
lização das provas, objeto algum citado nos subitens 13.11 e 13.12 deste 
edital. O funcionamento de qualquer tipo de aparelho eletrônico durante a 
realização das provas implicará a eliminação do candidato.
13.14) Caso o candidato leve algum dos objetos citados no subitem an-
terior, este deverá requerer ao Fiscal de Sala embalagem apropriada para 
a guarda destes, com exceção de qualquer tipo de arma, ocasião em que 
deverão ser observados os procedimentos previstos no subitem 9.7 deste 
edital. 
13.15) Quando do término da Prova Objetiva e da Prova Discursiva, o can-
didato deverá retirar-se da sala de prova portando sua embalagem com os 
objetos citados nos subitens 13.11 e 13.12.
13.16) Não será admitido, durante a realização das provas, o uso de boné, 
lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do 
candidato.
13.16.1) Os candidatos deverão manter as orelhas visíveis para eventuais 
inspeções visuais por parte dos fiscais de aplicação. Nesse sentido, candi-
datos com cabelos longos deverão prendê-los sempre que solicitado.
13.17) A Consulplan não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação das 
provas, nem por danos a eles causados.
13.18) O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme 
critério definido pela Consulplan e divulgado no início da realização das 
provas.
13.19) O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de 
aplicação da prova após 2 (duas) horas de seu início e não poderá levar o 
Caderno de Provas.

13.20) O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da pro-
va, levando o Caderno de Provas, faltando 30 (trinta) minutos para o final 
do tempo destinado à realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.
13.20.1) O candidato que deixar o local de provas antes do tempo mínimo 
de permanência estabelecido no subitem 13.19 deste edital (para saída 
sem portar o caderno de provas) será eliminado do concurso público, qual-
quer que seja o motivo que ensejou sua retirada do local.
13.20.2) Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de 
aplicação, não lhe sendo mais permitido o ingresso nos sanitários.
13.21)  A inobservância dos subitens 13.19 e 13.20 deste edital acarretará 
a não correção da prova e, consequentemente, a eliminação do candidato 
no concurso público.
13.22) Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico e/ou por meio de investigação policial, ter o 
candidato utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público.
13.23)  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação da prova em razão do afastamento de candidato da sala 
de prova, ressalvadas as hipóteses de tempo adicional ou de compensação 
de tempo expressamente previstas ou deferidas nos termos do item 9 
deste Edital. 
13.24) No dia de aplicação das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas autoridades presen-
tes, informações referentes ao conteúdo da prova e/ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
13.25) No dia de realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva, para 
abertura do envelope contendo as provas, o fiscal de cada sala chamará 
2 (dois) candidatos para atestarem o lacre dos referidos envelopes, bem 
como ao final da prova, os 3 (três) últimos candidatos só poderão deixar a 
sala após entregarem seus Cartões Resposta e Folhas de Redação, e assi-
narem o Termo de Fechamento da Ata de Sala.
13.25.1) Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de provas só pode-
rão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de sala, será lavrado Termo de 
Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros 
candidatos, pelo fiscal de sala e pelo coordenador do local de provas.
14. DA PROVA OBJETIVA
14.1) A Prova Objetiva será realizada em local a ser estabelecido pelo Edi-
tal de Convocação e de Divulgação dos Locais da Prova Objetiva e da Prova 
Discursiva, conforme determina o item 11 deste edital.
14.1.1) O candidato deverá, obrigatoriamente, verificar o seu local de pro-
va no endereço eletrônico www.consulplan.net.
14.1.2) O candidato somente poderá realizar as provas no local designado 
pela Consulplan.
14.1.3) São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação cor-
reta de seu local de realização da Prova Objetiva e o comparecimento no 
horário determinado.
14.2) A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será apli-
cada a todos os candidatos inscritos.
14.3) À Prova Objetiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.
14.4) A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, con-
forme as tabelas seguintes:
a) Para os Cargos de Nível Médio/Técnico: 

Disciplinas Questões Pontos Total de pontos
Língua Portuguesa 10 0,1 1

10

Raciocínio Lógico-Matemático 05 0,1 0,5
Ética e Qualidade no Serviço Público 05 0,1 0,5

Legislação 05 0,1 0,5
Políticas de Saúde Pública 10 0,3 3

Conhecimentos Específicos do Cargo 15 0,3 4,5

b) Para os Cargos de Nível Superior:

Disciplinas Questões Pontos Total de pontos
Língua Portuguesa 10 0,1 1

10

Raciocínio Lógico-Matemático 05 0,1 0,5
Ética e Qualidade no Serviço Público 05 0,1 0,5

Legislação 05 0,1 0,5
Políticas de Saúde Pública 10 0,3 3

Conhecimentos Específicos do Cargo* 15 0,3 4,5

*Para os cargos de Enfermeiro e Médico, as questões de Conhecimentos 
Específicos do Cargo incluem parte de Clínica Geral, aplicável a todas as 
especialidades, conforme apresentado no Anexo I deste Edital.
14.5) Para cada questão, existirão 05 (cinco) alternativas de resposta (A, 
B, C, D e E), da qual apenas uma será correta, de acordo com o comando 
da questão.
14.6) O conteúdo programático de cada disciplina da Prova Objetiva encon-
tra-se no Anexo I - Conteúdo Programático deste edital. 
14.6.1) As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de 
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contem-
pladas nos objetos de avaliação constantes no Anexo I deste edital.
14.6.2) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas no conteúdo 
programático previsto no Anexo I - Conteúdo Programático deste edital.
14.6.3) Os precedentes, súmulas e jurisprudências dos tribunais poderão 
ser considerados para fins de elaboração de questões desde que publicadas 
até 30 dias antes da data de realização das provas.
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14.7) O candidato receberá 01 (um) Caderno de Provas que consistirá na 
Prova Objetiva e na Prova Discursiva, 01 (um) Cartão Resposta, onde de-
verá marcar suas respostas das questões objetivas de múltipla escolha, e 
01 (uma) Folha de Redação, onde deverá ser realizada a Prova Discursiva. 
14.7.1) O Cartão Resposta será utilizado para correção da Prova Objetiva e 
a Folha de Redação para a correção da Prova Discursiva.
14.8) O candidato deverá respeitar as instruções contidas na capa do Ca-
derno de Provas sob pena de eliminação no concurso público.
14.9) A correta utilização do Cartão Resposta e da Folha de Redação é de 
inteira responsabilidade do candidato.
14.9.1) Não serão fornecidos Cartão Resposta e/ou Folha de Redação subs-
tituto(s) ao candidato.
14.10) Não serão computadas questões não respondidas (falta de mar-
cação no Cartão Resposta), nem questões que contenham mais de uma 
resposta marcada, rasura, emenda, ainda que legível.
14.10.1) O preenchimento do Cartão Resposta deve ser feito cobrindo-se 
totalmente o espaço correspondente à alternativa eleita, com caneta esfe-
rográfica de tinta azul ou preta, de material transparente, sob pena de a 
leitura óptica não reconhecer a resposta.
14.11) As informações extras acerca da correta utilização do Cartão Res-
posta e da Folha de Redação estarão impressas nos documentos, devendo 
ser rigidamente seguidas, sob pena de invalidação de tais documentos.
14.12) No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer anormali-
dade gráfica, deverá manifestar-se imediatamente ao Fiscal de Sala.
14.13) Os eventuais erros nos dados pessoais constantes do Cartão Res-
posta, da Folha de Redação ou na Ata de Sala deverão ser corrigidos na 
Ata de Correção.
14.14) Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala 
o Caderno de Provas, o Cartão Resposta e a Folha de Redação, bem como 
todo e qualquer material cedido para a execução da prova, ressalvada a 
possibilidade de levar o Caderno de Provas na hipótese prevista no subitem 
14.15 deste Edital, e com exceção da embalagem apropriada à guarda dos 
objetos citados no subitem 13.14.
14.15) Será permitido ao candidato levar consigo o Caderno de Provas des-
de que nos últimos 30 (trinta) minutos antes do término da prova. 
14.15.1) Não será permitido ao candidato, sob pena de eliminação, anotar 
o seu gabarito em qualquer outro meio (corpo, lenço, embalagem, docu-
mento de identidade, etc) que não seja o próprio Caderno de Provas.
14.16) Todos os candidatos poderão, ainda, ter acesso à imagem digitali-
zada do Cartão Resposta preenchido por eles durante a realização da Prova 
Objetiva no endereço eletrônico www.consulplan.net.
14.17) O candidato somente poderá ausentar-se da sala de prova, deixan-
do o local de prova, após 02 (duas) horas do início da mesma. 
14.18) O candidato que se retirar do local de prova não poderá retornar 
em hipótese alguma.
14.19) Não haverá, por qualquer motivo, com exceção dos casos de aten-
dimento especial, prorrogação do tempo previsto para aplicação das pro-
vas, em razão do afastamento do candidato da sala de prova.
14.19.1) Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu 
início ou necessitar de suspensão momentânea durante a realização da Prova 
Objetiva e da Prova Discursiva, será́ concedido prazo adicional aos candidatos 
do local afetado, de modo que tenham o tempo total previsto neste edital para 
a realização das provas, em garantia à isonomia do certame. 
14.19.2) Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concur-
so, sob pena de eliminação do certame. 
14.20) Todos os candidatos terão as suas Provas Objetivas corrigidas 
por meio de processamento eletrônico, a partir das marcações feitas pelos 
candidatos no Cartão Resposta.
14.21) Será considerado APROVADO na Prova Objetiva o candidato que 
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total da 
prova e que não obtiver pontuação igual a 0 (zero) nas questões de Língua 
Portuguesa.
14.22) Será REPROVADO na Prova Objetiva e ELIMINADO do concurso 
público o candidato que obtiver pontuação inferior a 50% (cinquenta 
por cento) da pontuação total da prova OU que obtiver pontuação igual a 
0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa.
14.23) O candidato eliminado na forma do subitem 14.22 deste edital não 
terá classificação alguma no concurso público.
14.24) Os candidatos aprovados na forma do subitem 14.21 deste Edital 
serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da pontuação 
obtida na Prova Objetiva, observadas a lista geral de Ampla Concorrência 
e as listas específicas das modalidades de reserva para as quais estejam 
regularmente habilitados, para fins de aplicação dos limites de correção da 
Prova Discursiva estabelecidos no subitem 15.2 deste Edital. 
14.25) Será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no 
endereço eletrônico www.consulplan.net, na data provável de 13 de 
janeiro de 2027, o Resultado Preliminar da Prova Objetiva.
14.26) Na ocorrência de anulação de questão, o ponto correspondente será 
atribuído a todos os candidatos que realizaram a prova, independentemen-
te de terem interposto recurso. No entanto, se o gabarito for alterado por 
força de recurso, a prova de todos os candidatos será corrigida conforme 
o novo gabarito, podendo haver alteração da pontuação inicial (para mais 
ou para menos) ou mesmo a desclassificação do candidato que não atingir 
o mínimo exigido.
14.27) Caberá recurso contra a Resultado Preliminar da Prova Objeti-
va, nos termos do item 19 do presente edital, o qual deverá ser interposto 
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação.
14.28) Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra a Resul-
tado Preliminar da Prova Objetiva, será publicado no Diário Oficial do 
Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico www.consulplan.net, 
na data provável de 26 de janeiro de 2027, o Resultado Definitivo 
da Prova Objetiva.

14.29) Na hipótese de candidatos empatados com a mesma pontuação 
obtida na Prova Objetiva, o nome destes será divulgado respeitada a or-
dem alfabética, não sendo ainda, neste momento, aplicados os critérios 
de desempate previstos, os quais serão utilizados somente para fins de 
divulgação do Resultado Final do concurso.
14.30) A Consulplan poderá, no interesse da lisura do certame, realizar 
análise estatística de desempenho e de marcações de Cartão Resposta 
(análise de similaridade). Caso seja detectada, por meios matemáticos e 
estatísticos, discrepância que sugira fraude ou auxílio externo, o candidato 
será submetido à investigação administrativa e poderá ser eliminado do 
concurso público.
15. DA PROVA DISCURSIVA
15.1)  A Prova Discursiva será aplicada no mesmo dia, turno e dentro 
dos prazos de duração previstos para a realização da Prova Objetiva.
15.2) Somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos apro-
vados na Prova Objetiva, na forma do subitem 14.21 deste Edital, ob-
servados, para cada cargo ou especialidade e para cada modalidade de 
concorrência, os quantitativos estabelecidos no quadro a seguir e a ordem 
de classificação, respeitados os empates na última colocação: 

CORREÇÃO DAS PROVAS DISCURSIVAS
Nível Cargo AC PCD PP PI PQ Total

Médio/ 
Técnico

Auxiliar Administrativo 172 16 56 12 12 268
Auxiliar de Técnico de Informática 4 4 4 4 4 20

Técnico de Enfermagem 200 16 64 16 16 312
Técnico de Laboratório 4 4 4 4 4 20

Técnico de Segurança do Trabalho 4 4 4 4 4 20

Superior

Assistente Social 12 4 4 4 4 28
Farmacêutico 8 4 4 4 4 24

Fisioterapeuta* 4* 4* 4* 4* 4* 20*
Psicólogo 8 4 4 4 4 24

Técnico em Educação Física 4 4 4 4 4 20
Terapeuta Ocupacional 4 4 4 4 4 20

Enfermeiro – Cardiologia 4 4 4 4 4 20
Enfermeiro – Nefrologia 4 4 4 4 4 20
Enfermeiro – Psiquiatria 4 4 4 4 4 20
Enfermeiro – UTI Adulto 4 4 4 4 4 20

Enfermeiro – UTI Pediátrica 4 4 4 4 4 20
Médico – Cardiologia 16 4 8 4 4 36

Médico – Clínica Médica 12 4 4 4 4 28
Médico – Medicina Intensiva 28 4 12 4 4 52

Médico – Nefrologia 16 4 8 4 4 36
Médico – Pediatria 4 4 4 4 4 20

Médico – Psiquiatria 16 4 8 4 4 36
Total 536 112 220 108 108 1.084

*Cargo destinado exclusivamente para cadastro de reserva.
15.2.1) Os quantitativos estabelecidos no quadro constituem os limites de 
Provas Discursivas a serem corrigidas em cada cargo ou especialidade e 
modalidade de concorrência, ressalvadas a inclusão dos candidatos em-
patados na última posição e a hipótese de remanejamento para a Ampla 
Concorrência prevista no subitem 15.2.4.1. O quantitativo total estabele-
cido para cada cargo ou especialidade somente poderá ser ultrapassado 
para inclusão dos candidatos empatados na última colocação abrangida 
pelo respectivo limite. 
15.2.2) Para as listas de reserva de vagas destinadas às Pessoas com De-
ficiência (PcD), às pessoas pretas e pardas, às pessoas indígenas e às 
pessoas quilombolas, somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos 
candidatos aprovados na Prova Objetiva, na forma do subitem 14.21 deste 
Edital, classificados dentro do quantitativo previsto no quadro para o res-
pectivo cargo ou especialidade e modalidade de concorrência, respeitados 
os empates na última colocação. 
15.2.3) Os candidatos inscritos nas modalidades de reserva de vagas con-
correrão concomitantemente pela lista geral de Ampla Concorrência e pela 
respectiva lista reservada. Para fins exclusivamente de composição dos 
quantitativos de correção das Provas Discursivas, o candidato inscrito em 
modalidade de reserva que estiver abrangido pelo limite de correção da 
Ampla Concorrência será contabilizado no quantitativo da lista geral, prosse-
guindo-se na respectiva lista reservada até que seja completado o quantitati-
vo previsto no quadro do subitem 15.2 para essa modalidade, sem prejuízo de 
sua permanência e classificação simultânea em ambas as listas. 
15.2.4) Caso, após a aplicação do disposto no subitem 15.2.3, o número de 
candidatos disponíveis para contabilização no quantitativo próprio de de-
terminada modalidade de reserva seja inferior ao estabelecido no quadro, 
serão corrigidas as Provas Discursivas de todos os candidatos disponíveis 
na respectiva lista. 
15.2.4.1) Na hipótese prevista no subitem anterior, o quantitativo de cor-
reções não utilizado será remanejado para a lista de Ampla Concorrência, 
corrigindo-se as Provas Discursivas dos candidatos subsequentes da lista 
geral, observada a ordem de classificação e respeitados os empates na 
última colocação, até que seja alcançado o quantitativo total de correções 
previsto para o respectivo cargo ou especialidade. 
15.2.4.2) O remanejamento previsto no subitem 15.2.4.1 refere-se ex-
clusivamente ao quantitativo de Provas Discursivas a serem corrigidas e 
não implica a reversão de vagas reservadas para a Ampla Concorrência, 
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cujo preenchimento observará as regras específicas previstas na legislação 
aplicável. 
15.2.5) A inexistência de vaga reservada para provimento imediato em 
determinado cargo ou especialidade não impedirá que o candidato, desde 
que atendidos os requisitos legais, opte, no ato da inscrição, por concorrer 
na respectiva modalidade de reserva, nem impedirá a formação e a homo-
logação da correspondente lista específica. 
15.2.5.1) Nos cargos ou especialidades com apenas uma vaga de pro-
vimento imediato, destinada à Ampla Concorrência, o candidato inscrito 
em modalidade de reserva concorrerá concomitantemente à vaga imedia-
ta pela lista geral, de acordo com sua classificação, e poderá integrar a 
respectiva lista reservada para fins de formação do cadastro de reserva, 
desde que esteja abrangido pelo correspondente limite de correção e seja 
aprovado nas demais etapas do certame.
15.2.5.2) Nos cargos ou especialidades destinados exclusivamente à for-
mação de cadastro de reserva, serão formadas a lista geral de Ampla Con-
corrência e as listas específicas das modalidades de reserva, desde que 
existam candidatos inscritos e aprovados na Prova Objetiva dentro dos 
respectivos limites de correção estabelecidos no quadro. 
15.2.5.3) Nos cargos ou especialidades em que a aplicação dos percentuais 
legais não resulte em vaga de provimento imediato para determinada mo-
dalidade de reserva, será igualmente aplicado o correspondente limite de 
correção previsto no quadro do subitem 15.2, assegurando-se a formação 
da respectiva lista específica com os candidatos aprovados nas etapas do 
certame, observados a ordem de classificação e os demais critérios esta-
belecidos neste Edital. 
15.2.6) Os quantitativos de Provas Discursivas estabelecidos no quadro 
do subitem 15.2 destinam-se exclusivamente à definição dos candidatos 
que prosseguirão no certame e à formação das listas de aprovados e do 
cadastro de reserva. 
15.2.6.1) Os quantitativos de correção das Provas Discursivas não cor-
respondem ao número de vagas ofertadas, não representam previsão de 
nomeações e não geram, por si sós, direito à nomeação. 
15.2.7) O candidato que, embora aprovado na Prova Objetiva, não estiver 
abrangido pelo limite de correção estabelecido para a lista geral de Ampla 
Concorrência ou para alguma das modalidades de reserva em que esteja 
regularmente inscrito terá sua Prova Discursiva desconsiderada, será eli-
minado do concurso e não constará do resultado final. 
15.2.7.1) O disposto no subitem anterior não se aplica aos candidatos 
empatados na última posição abrangida pelo respectivo limite de correção, 
cujas Provas Discursivas também serão corrigidas. 
15.2.8) Em caso de indeferimento na avaliação biopsicossocial (pessoas 
com deficiência) ou na heteroidentificação/verificação (negros / indígenas / 
quilombolas), não serão convocados novos candidatos das reservas de va-
gas para participação desta etapa. Os quantitativos expressos nos subitens 
15.2 a 15.2.5.3 deste Edital já preveem a eliminação de candidatos em tal 
procedimento e garantem um cadastro de reserva suficiente para suprir as 
necessidades da FHCGV.
15.2.9) Os candidatos que não tiverem a sua prova discursiva corrigida na 
forma dos subitens 15.2 a 15.2.5.3 serão eliminados e não terão classifica-
ção alguma no Concurso Público.
15.2.10) Não serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos RE-
PROVADOS na Prova Objetiva na forma do subitem 14.22 deste edital, os 
quais serão considerados ELIMINADOS e não terão classificação alguma no 
concurso público. 
15.3) À Prova Discursiva, será atribuída nota de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos.
15.4) A Prova Discursiva consistirá na elaboração de texto dissertativo 
e (ou) argumentativo, com extensão mínima de 20 (vinte) linhas e 
máxima de 30 (trinta) linhas, com base em tema formulado pela ban-
ca examinadora, primando pela clareza, precisão, consistência e concisão.
15.4.1) Para fins de contagem de linhas, serão consideradas apenas as 
linhas efetivamente escritas com pelo menos duas palavras completas, não 
sendo computadas linhas que contenham apenas o título da redação ou 
fragmentos de texto isolados sem nexo com o desenvolvimento.
15.5)  A Prova Discursiva terá o objetivo de avaliar os conhecimentos 
gerais e os conhecimentos específicos, pertinentes a cada cargo, cons-
tantes do conteúdo programático e, ainda, a capacidade de expressão na 
modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua 
Portuguesa.
15.6)  A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transpa-
rente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras pes-
soas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento 
especial para a realização das provas quanto a esse aspecto nos termos 
do item 9 do presente edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado 
por fiscal da Consulplan, devidamente treinado, para o qual deverá ditar a 
redação, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos 
de pontuação.
15.7)  A Folha de Redação será o único documento válido para a avaliação 
da Prova Discursiva.
15.8)  A(s) folha(s) para rascunho, contida no Caderno de Provas, é(são) 
de preenchimento facultativo e não valerá(ão) para a finalidade descrita 
no subitem anterior.
15.9)  Para a correção da Prova Discursiva, a Consulplan adotará as regras 
do Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
15.10) O candidato deverá escrever a Prova Discursiva primando pelo uso 
das normas do registro formal e culto da Língua Portuguesa (de acordo 
com o novo acordo ortográfico) e Coesão Textual e, ainda, demonstrar o 
domínio do Conteúdo e Conhecimento do Tema.
15.11)  A Prova Discursiva observará os seguintes critérios e pontuações 
definidos a seguir: 

TABELA DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA
CRITÉRIOS PONTOS

1) Uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa e Coesão Textual 2,5
1.1) Usa norma culta quanto aos aspectos gramaticais 0,5
1.2) Emprega coesão textual 0,5
1.3) Estrutura a frase adequadamente 0,5
1.4) Emprega pontuação corretamente 0,5
1.5) Utiliza ortografia e acentuação gráfica corretamente 0,5
2) Domínio do Conteúdo e Argumentação pertinente ao Tema 2,5

2.1) Apresenta adequação ao tema proposto 1
2.2) Demonstra adequação à tipologia textual: dissertação 1

2.3) Apresenta coerência textual – texto completo com início, desenvolvimento e fim,
sem contradições 0,5

PONTUAÇÃO TOTAL DA PROVA DISCURSIVA 5

15.11.1) Ao candidato que incorrer em erro na prova discursiva, será rea-
lizado o seguinte desconto da pontuação da mesma:
a) 0,1 (um décimo) para cada erro referente aos critérios previstos nos 
subitens de 1.1 até 1.5 da tabela do subitem 15.11;
b) 0,5 (meio ponto) para o caso de haver tangenciamento ao tema pro-
posto no subitem 2.1 da tabela do subitem 15.11 ou para o caso de haver 
apenas a expressão parcial ao solicitado nos subitens de 2.2 e 2.3 da 
mesma tabela.
15.11.1.1) A falta de contemplação a qualquer dos critérios previstos nos 
subitens de 2.1 até 2.3 do subitem 15.11 acarretará pontuação igual a 0 
(zero) ao critério respectivo.
15.11.1.2) Será atribuída a pontuação integral a um dos critérios previstos 
nos subitens de 1.1 até 1.5 do subitem 15.11 quando o candidato não in-
correr em qualquer erro no respectivo critério.
15.11.1.3) Será atribuída a pontuação integral a um dos critérios previstos 
nos subitens de 2.1 até 2.3 do subitem 15.11 quando o candidato atender 
integralmente ao critério proposto.
15.12) No texto da Prova Discursiva, em caso de erro, o candidato deverá 
apenas riscar, com um traço simples, a palavra, a frase, o trecho ou o sinal 
gráfico e escrever, em seguida, o respectivo substitutivo. Não será permi-
tido o uso de corretivos de qualquer espécie.
15.13)  Quando a Prova Discursiva fugir ao tema ou estiver escrita com 
grafia ilegível será atribuída pontuação igual a 0 (zero) nos dois critérios 
de avaliação.
15.13.1) Receberá nota 0 (zero) a Prova Discursiva que:
a)  for escrita a lápis ou com caneta de cor diversa da azul ou preta;
b)  apresentar desenhos, números, recados, orações, mensagens ou qual-
quer forma de identificação do candidato fora do local apropriado;
c)  for escrita em língua estrangeira;
d)  apresentar texto predominantemente ou integralmente ilegível;
e)  consistir em cópia dos textos motivadores ou de questões da Prova Objetiva.
15.14) A Prova Discursiva deverá respeitar o mínimo de 20 (vinte) linhas e 
o máximo de 30 (trinta) linhas. 
15.14.1) Não serão corrigidas as Provas Discursivas com menos de 20 
linhas, sendo atribuída nota 0 (zero) às mesmas.
15.14.2) Eventual fragmento de texto além das 30 linhas será desconside-
rado para fins de correção.
15.15)  A Folha de Redação não poderá ser assinada, rubricada nem con-
ter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a 
identifique, sob pena de anulação da Prova Discursiva. Assim, a detecção 
de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do 
texto definitivo acarretará a anulação da Prova.
15.16) Serão considerados APROVADOS na Prova Discursiva os can-
didatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da 
pontuação total da prova.
15.17) Será considerado REPROVADO na Prova Discursiva e ELIMINA-
DO do concurso público o candidato que obtiver rendimento inferior a 50% 
(cinquenta por cento) na referida Prova.
15.18) Será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgado no 
endereço eletrônico www.consulplan.net, na data provável de 5 de 
fevereiro de 2027, o Resultado Preliminar da Prova Discursiva.
15.18.1) Juntamente com o Resultado Preliminar, será disponibilizado ao 
candidato o espelho de correção da Prova Discursiva para fins de consulta 
individual e embasamento de eventual recurso.
15.19) Caberá recurso contra o Resultado Preliminar da Prova Discur-
siva, nos termos do item 19 do presente edital, o qual deverá ser interpos-
to no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação.
15.20) Ao término da apreciação dos recursos interpostos contra o Resul-
tado Preliminar da Prova Discursiva, será publicado no Diário Oficial 
do Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico www.consulplan.
net, na data provável de 2 de março de 2027, o Resultado Definitivo 
da Prova Discursiva.
16. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
16.1)  A Avaliação de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório, 
será aplicada apenas aos candidatos inscritos nos cargos de Nível Superior.
16.2)  Os títulos constantes do QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA 
A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS constante do item 16.11 deste Edital deverão 
ser enviados via upload no endereço eletrônico www.consulplan.
net, conforme orientação contida na página eletrônica correlata ao 
certame, somente no período entre 16h00min de 24 de setembro 
de 2026 até as 23h59min de 27 de outubro de 2026.
16.2.1) O envio dos títulos se dará previamente à realização das 
provas. Assim, os candidatos inscritos deverão enviar seus títulos 
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no prazo assinalado no item anterior, sob pena de não terem seus 
títulos pontuados. Não será aberto novo prazo para envio de títu-
los, sendo de inteira responsabilidade do candidato estar atento ao 
prazo e forma de envio dos documentos.
16.3)  A Avaliação de Títulos valerá 3,0 (três) pontos, ainda que a soma 
dos valores dos títulos apresentados seja superior a esse valor
16.4) Os títulos deverão ser enviados/entregues por meio de upload no 
endereço eletrônico da Consulplan (www.consulplan.net), por meio do link 
de específico, observadas as orientações dispostas no site.
16.4.1) Somente serão aceitos documentos enviados via upload no forma-
to PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 5MB.
16.5)   Os candidatos deverão enviar cópias dos documentos autenticadas 
em Cartório de Notas, ou até mesmo a via original, sendo que os documen-
tos não serão devolvidos em hipótese alguma. 
16.5.1) Não serão consideradas, em nenhuma hipótese, para fins de ava-
liação, as cópias de documentos que não estejam autenticados por Cartório 
de Notas, bem como documentos gerados por via eletrônica que não este-
jam acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação. 
16.5.1.1) Serão admitidos documentos com assinatura digital com certi-
ficado ICP-Brasil, desde que seja possível a verificação da autenticidade 
no portal oficial do emissor ou através de QR Code constante no próprio 
documento, dispensando-se, nestes casos, a autenticação cartorária men-
cionada no subitem 16.5.
16.5.2) O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação 
etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob 
pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou 
identidade.
16.6) O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pon-
tuação pleiteada. Os documentos serão analisados pela Comissão Avalia-
dora de acordo com as normas estabelecidas neste edital. 
16.7) O não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado, 
importará na atribuição de nota 0 (zero) ao candidato na fase de avaliação 
de títulos. 
16.8) Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico 
ou por qualquer outro meio não especificado neste edital. 
16.9) Os títulos especificados neste edital deverão conter timbre, identi-
ficação do órgão expedidor, carimbo e assinatura do responsável e data. 
16.10) Cada título será considerado uma única vez. 
16.11) Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados, expedidos 
até a data da entrega, observados os limites de pontos do quadro a seguir:

ALÍNEAS TÍTULO VALOR DE CADA 
TÍTULO

VALOR 
MÁXIMO

A

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (stricto sensu), na área específica do cargo pretendido, em 
nível de doutorado (título de Doutor), ACOMPANHADO OBRIGATORIA-

MENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR. 

1,25 1,25

B

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (stricto sensu), na área específica do cargo pretendido, em 
nível de mestrado (título de Mestre), ACOMPANHADO OBRIGATORIA-

MENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.

1,0 1,0

C

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (lato sensu), na área específica do cargo pretendido, em 
nível de especialização, ACOMPANHADO OBRIGATORIAMENTE DO 
RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, com carga horária mínima de 

360 horas.

0,50 0,50

D Aprovação em Concurso Público 0,25 0,25
TOTAL 

MÁXIMO DE 
PONTOS

3,0

16.12) Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados no qua-
dro de títulos serão aceitos somente os certificados/declarações acompa-
nhados obrigatoriamente do Histórico Escolar e que constem a carga ho-
rária do curso. 
16.13) Quando o candidato possuir mais de um requisito específico para a 
investidura do cargo e que um deles for aceito para a Avaliação de Títulos, 
ambos deverão ser enviados a fim de comprovação. 
16.14) Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candi-
dato poderá apresentar declaração expedida por instituição de ensino que 
demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de pós-graduação 
(lato e/ou stricto sensu) e a obtenção do título. A certidão/declaração de-
verá vir acompanhada do histórico escolar do curso ao qual se refere. 
16.15) Para receber a pontuação relativa aos títulos deste edital, o certifi-
cado deverá informar que o curso de especialização foi realizado de acordo 
com as normas do Conselho Nacional de Educação - CNE.
16.15.1) Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi 
realizado de acordo com o solicitado no subitem anterior, deverá ser ane-
xada declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas 
do CNE. 
16.15.2) Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado 
que não comprove que o curso foi realizado de acordo com as normas do 
CNE sem a declaração da instituição referida no subitem anterior. 
16.16) Os diplomas (mestrado e doutorado) expedidos por instituição es-
trangeira deverão ser revalidados por instituição de ensino superior no 
Brasil, conforme as normas do Ministério da Educação (MEC). 
16.17) Todo documento expedido em língua estrangeira somente será con-
siderado para fim de avaliação e pontuação na fase de títulos, quando 
traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 
16.18) Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais 
como: comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de documen-

tação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de disserta-
ção, ou documentos que não estejam em consonância com as disposições 
deste edital não serão considerados para efeito de pontuação. 
16.19) Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação 
quando este for requisito exigido para o exercício do respectivo cargo, bem 
como outros títulos de formação, tais como: língua inglesa, língua espa-
nhola, informática, entre outros. 
16.20) Para os títulos referentes à alínea “D” do subitem 16.11 serão acei-
tas as seguintes documentações, todas elas devendo conter o cargo/em-
prego concorrido; o pré-requisito do cargo/emprego concorrido (escolari-
dade); identificação expressa do candidato (nome completo e número do 
CPF); aprovação e/ou classificação; 
a)  Certidão expedida pelo setor de pessoal do órgão de pessoal; 
b)  Certificado do órgão executor do certame; 
c)  Homologação do Resultado Final de concurso publicado em Diário Oficial 
ou impresso divulgado na Internet, desde que acompanhado do respecti-
vo código de autenticação eletrônica. Neste documento deve constar que 
se trata da Homologação do Resultado Final do certame. O documento 
apresentado que não constar a identificação clara, com o assinalamento 
do nome do candidato (destacado ou grifado), não será considerado para 
efeito de pontuação. 
16.20.1) Não será aceito documento que comprove a aprovação em sele-
ção constituída apenas de provas de títulos e/ou de análise de currículos e/
ou de provas práticas e/ou testes psicotécnicos e/ou entrevistas.
16.20.2) Entende-se por “área específica” ou “área correlata” cargos que 
possuam a mesma natureza de atribuições ou exijam a mesma formação 
acadêmica do cargo pleiteado neste certame.
 16.21) A entrega dos documentos referentes à Avaliação de Títulos deverá 
ser realizada no período mencionado no Anexo II - Cronograma Previsto 
deste edital.
16.22) A não apresentação dos documentos referentes à Avaliação de Tí-
tulos, nos termos do item 16 do presente edital, implicará na atribuição de 
0 (zero) pontos na referida Prova. 
16.23) Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na 
obtenção dos documentos da Avaliação de Títulos apresentados, a respec-
tiva pontuação do candidato será anulada.
16.24) Em data fixada no Anexo II - Cronograma Previsto deste edital, será 
divulgado Resultado Preliminar da Avaliação de Títulos, do qual poderá se 
interposto recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação, 
nos termos do item 19 do presente edital. 
16.24.1) No período de recurso, não será permitida a inclusão de novos 
documentos que não foram enviados no período regular de convocação, 
servindo o recurso apenas para contestar a análise técnica da Comissão 
Avaliadora sobre os documentos já entregues.
16.25) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar 
da Avaliação de Títulos, será divulgado o Resultado Definitivo da Avaliação 
de Títulos.
17. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
17.1)  Todos os candidatos terão as suas Provas Objetivas corrigidas 
por meio de processamento eletrônico, a partir das marcações feitas pelos 
candidatos no Cartão Resposta.
17.2)  Será considerado APROVADO no concurso público o candidato que 
atender aos critérios dos itens 14.21 e 15.16 deste Edital a respeito das 
Provas Objetiva e Discursiva. 
17.2.1) Será considerado REPROVADO e ELIMINADO no concurso pú-
blico o candidato REPROVADO na Prova Objetiva OU REPROVADO na Prova 
Discursiva.
17.3)  Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO no Concurso Públi-
co o candidato aprovado nos termos do subitem 17.2 deste Edital e não 
eliminado pelos limites de correção da Prova Discursiva estabelecidos no 
item 15, observadas a Nota Final, a ordem de classificação e as listas de 
concorrência para as quais esteja regularmente habilitado.
17.4)  Será considerado APROVADO EM CADASTRO DE RESERVA no 
concurso público o candidato APROVADO nos termos do subitem 17.2 do 
presente edital com Nota Final insuficiente à classificação para o número 
de vagas ofertadas ao cargo pleiteado neste concurso.
17.4.1) Será considerado ELIMINADO no concurso público o candidato com 
Nota Final insuficiente à classificação para o cadastro de reserva estabele-
cido no presente edital.
17.5)  A Nota Final de cada candidato será encontrada através da seguinte 
equação:

Cargos de Nível Médio/Técnico:
Nota Final = NPO + NPD 

Cargos de Nível Superior:
Nota Final = NPO + NPD + NPT 

Em que:
NPO: Nota da Prova Objetiva
NPD: Nota da Prova Discursiva
NPT: Nota da Avaliação de Títulos
17.6)  Os candidatos aprovados serão classificados, para cada cargo ou 
especialidade e em cada lista de concorrência para a qual estejam regu-
larmente habilitados, de acordo com os valores decrescentes da Nota Final 
no Concurso, observados os critérios de desempate previstos neste Edital.
17.7) Para cada cargo ou especialidade, serão publicadas as seguintes lis-
tas finais de classificação:
a) lista de Ampla Concorrência (AC), contendo todos os candidatos aprova-
dos e classificados, inclusive aqueles inscritos nas modalidades de reserva 
de vagas, observada a respectiva Nota Final;
b) lista de Pessoas com Deficiência (PcD);
c) lista de Pessoas Pretas e Pardas (PP);
d) lista de Pessoas Indígenas (PI); e
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e) lista de Pessoas Quilombolas (PQ).
17.7.1) O candidato regularmente habilitado em mais de uma modalidade 
poderá figurar simultaneamente em todas as listas correspondentes, ob-
servadas as regras previstas neste Edital.
17.7.2) As posições unificadas PPIQ e PI/PQ previstas no quadro de vagas 
não constituem listas autônomas de classificação, permanecendo, para to-
dos os fins, as listas específicas de PP, PI e PQ.
18. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
18.1)  Apurado o total de pontos que compõe a Nota Final, na hipótese 
de empate entre os candidatos APROVADOS, serão adotados os seguintes 
critérios de desempate na respectiva ordem:
a)  for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta 
anos (até o último dia de inscrição neste concurso), conforme artigo 27, 
parágrafo único, da Lei n° 10.741/2003, alterada pela Lei nº 14.423/2022 
(Estatuto da Pessoa Idosa);
b)  obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos do Cargo;
c) obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa;
d) obtiver maior nota na Prova de Ética e Qualidade no Serviço Público;
e) obtiver maior nota na Prova de Políticas de Saúde Pública;
f) obtiver maior nota na Prova de Legislação;
g)  obtiver maior nota na Prova Discursiva;
h)  obtiver maior nota na Avaliação de Títulos (quando houver);
i)  possuir a maior idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subi-
tem), considerando o dia, mês e ano de nascimento;
j) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de 
Processo Penal).
18.1.1) Os candidatos que, após aplicação sucessiva dos critérios de de-
sempate previstos no subitem anterior até a alínea “i”, e que, ainda as-
sim, permanecerem empatados, serão convocados oportunamente para 
apresentação de documentação comprobatória do exercício da função de 
jurado.
18.2) Em data fixada no Anexo II - Cronograma Previsto deste edital, será 
divulgado o Resultado Preliminar do concurso público, do qual poderá ser 
interposto recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a sua divulgação, 
nos termos do item 19 do presente edital. 
18.3)  Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Final Pre-
liminar do Concurso Público, será divulgado o Resultado Final Definitivo e 
Homologação do concurso público.
19. DOS RECURSOS
19.1)  Os gabaritos oficiais preliminares das Provas Objetivas e as grades 
de resposta das Provas Discursivas serão divulgados na internet, no ende-
reço eletrônico www.consulplan.net, a partir das 16h00 (dezesseis 
horas) da segunda-feira subsequente à realização das provas.
19.2)  O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito prelimi-
nar da Prova Objetiva e contra a grade de resposta da Prova Discur-
siva, ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, dis-
porá de até 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente 
ao da sua divulgação no endereço eletrônico www.consulplan.net e no 
Diário Oficial do Estado do Pará.
19.2.1) A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo can-
didato com o fornecimento de dados referente à inscrição do candidato, 
apenas no prazo recursal, à Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.consulplan.net, no link correspondente ao 
Concurso Público.
19.3)  Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 
19.2 e 19.2.1 deste edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados nes-
te e nos demais editais. Não serão aceitos recursos enviados via postal, via 
fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro meio via internet, fora do 
ambiente da Consulplan. 
19.4)  O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito 
e preencher devidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) 
de recursos disponibilizados pela Consulplan. Recursos incompletos, incon-
sistentes, intempestivos, em formulário diferente do exigido e (ou) fora 
das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão 
considerados não conhecidos.
19.5)  O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser preliminar-
mente não conhecido.
19.6)  Não será aceita documentação complementar durante o período de 
recurso.
19.7) Se do exame de recursos da Prova Objetiva resultar anulação de 
questão(ões), a pontuação correspondente a essa(s) questão(ões) será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por força de impugna-
ções, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 
Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da Prova Objetiva so-
frerá alterações.
19.8)  Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, 
tampouco recurso de recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) 
resultado(s) oficial(is) definitivo(s).
19.9)  Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminar-
mente não conhecido.
19.10) Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argu-
mentação idêntica à argumentação constante de outro(s) recurso(s).
19.11) Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das altera-
ções/anulações do gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva serão 
divulgadas, no endereço eletrônico www.consulplan.net e no Diário Ofi-
cial do Estado do Pará na mesma data de divulgação do gabarito oficial 
definitivo.
19.12) A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

20. DOS PROCEDIMENTOS DE CONFIRMAÇÃO DA CONDIÇÃO DE PES-
SOA COM DEFICIÊNCIA, PRETA OU PARDA, INDÍGENA OU QUILOMBOLA
I - DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
20.1) Todos os candidatos que solicitaram concorrer às vagas destinadas 
a pessoas com deficiência (PcD), não eliminadas nas Provas Objetivas e 
Discursivas, segundo os critérios estabelecidos neste Edital, serão convo-
cados para Etapa de Avaliação Biopsicossocial, a realizar-se em Belém/PA, 
no período previsto no Anexo II deste Edital.
20.2) Os candidatos serão convocados à Etapa de Avaliação Biopsicossocial 
por meio de Edital específico, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do 
Pará (DOEPA) e no Portal da Consulplan (www.consulplan.net), no período 
previsto no Anexo II deste Edital, que apresentará informações quanto aos 
locais, dias e horários, além de outras informações pertinentes.
20.3) Nos termos do Art. 5º do Decreto Federal nº 12.533, de 25 de junho de 
2025, a equipe multiprofissional e interdisciplinar, responsável pela Avaliação 
Biopsicossocial, será composta por três profissionais capacitados e atuantes 
nas áreas das deficiências que o candidato possuir e de diferentes áreas de 
conhecimento, dentre as quais um deverá ser da área de medicina.
20.4) A equipe multiprofissional, de responsabilidade do Estado do Pará, 
emitirá ata e parecer que observarão:
a) se as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no Con-
curso Público, são compatíveis com aquelas detectadas na Avaliação Biop-
sicossocial;
b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do empre-
go ou da função a desempenhar;
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do am-
biente de trabalho na execução das tarefas;
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros 
meios que utilize de forma habitual;
e) o resultado da avaliação, com base no disposto no §1º do Art. 2º da Lei 
nº 13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos 
em Edital.
20.5) Para realização da Avaliação Biopsicossocial, os candidatos convo-
cados deverão comparecer ao local determinado no Edital de convocação, 
com uma hora de antecedência para o fechamento dos portões, munidos 
de documento original de identidade oficial com foto, conforme estabele-
cido neste Edital e do Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especia-
lizado para Avaliação de PcD, anexado no ato da solicitação de inscrição 
(original e cópia para conferência), atestando a espécie e o grau, ou o nível 
da sua deficiência, e, se for o caso, munidos de outros exames complemen-
tares específicos que comprovem a deficiência.
20.5.1) Quando os portões forem fechados, não mais será permitida a 
entrada de candidatos.
20.5.2) A cópia do Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especializado 
para Avaliação de PcD original será retida na ocasião da realização da Ava-
liação Biopsicossocial e não será devolvida em hipótese alguma.
20.5.2.1) Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem defici-
ência permanente, a validade do laudo médico ou do laudo caracterizador 
de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de emis-
são, desde que legível, e que contenham a caracterização da deficiência, 
a identificação do candidato, ateste a espécie e o grau ou o nível de sua 
deficiência, o seu respectivo enquadramento na Classificação Internacional 
de Doenças (CID-10/CID11), bem como suas limitações funcionais e ne-
cessidades de adaptações, além de conter o local da emissão, a assinatura 
e o carimbo legível com a identificação do médico ou profissional de saúde 
que emitiu o laudo, com o respectivo número de inscrição no Conselho 
Regional Profissional. 
20.5.2.2) A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de de-
ficiência, para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
20.6) Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apre-
sentar, além do Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especializa-
do para Avaliação de PcD, exame audiométrico (audiometria), original ou 
original e cópia para conferência, realizado nos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à data da publicação do Edital até a realização da Avaliação 
Biopsicossocial, nos termos da Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7) do 
Ministério do Trabalho.
20.7) Quando se tratar de deficiência visual, o candidato deverá apresen-
tar, além de Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especializado para 
Avaliação de PcD, laudo oftalmológico (original ou original e cópia para 
conferência), realizado nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da 
publicação do Edital até a realização da Etapa da Avaliação Biopsicossocial, 
contendo informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e 
sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos.
20.8) O candidato perderá o direito de concorrer às vagas para pessoas 
com deficiência (PcD), no período de validação da Etapa de Avaliação Biop-
sicossocial quando:
a) não apresentar o Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especiali-
zado para Avaliação de PcD, cujo modelo encontra-se no Anexo IV deste 
Edital, (original e cópia para conferência);
b) apresentar Parecer Médico emitido em período superior aos últimos 12 
(doze) meses anteriores à data da publicação deste Edital, ressalvada a 
situação prevista nos subitens 20.5.2.1 e 20.5.2.2;
c) apresentar Laudo ou Parecer de Profissional de Saúde Especializado emi-
tido em período superior aos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da 
publicação deste Edital, em casos não caracterizados como de deficiência 
permanente ou de Transtorno do Espectro Autista; 
d) deixar de cumprir as exigências de que trata este Edital; 
e) não for considerado pessoa com deficiência (PcD) na Avaliação Biopsi-
cossocial;
f) não comparecer à Avaliação Biopsicossocial.
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20.9) O candidato cuja deficiência, na avaliação biopsicossocial, incom-
patibilizar o exercício das atribuições do cargo que pretende ocupar, não 
terá direito a nomeação, nos termos do parágrafo único do art. 18 da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, e será eliminado do concurso.
20.9.1) O candidato que perder o direito de concorrer na modalidade PcD 
permanecerá concorrendo nas demais listas para as quais esteja regular-
mente habilitado, inclusive na Ampla Concorrência, observadas as regras 
de classificação previstas neste Edital.
20.9.2) Não serão fornecidas declarações de validação de candidatos na 
Etapa de Avaliação Biopsicossocial, valendo para tal a publicação do Re-
sultado Definitivo.
20.9.3) O Resultado Preliminar da Etapa de Avaliação Biopsicossocial será 
publicado no Diário Oficial do Estado do Pará (DOEPA) e no Portal da Con-
sulplan (www.consulplan.net). Os candidatos terão período recursal, pre-
visto no Anexo II deste Edital, antecedendo à divulgação do Resultado De-
finitivo. No período de recursos os candidatos não poderão anexar outros 
documentos, nem solicitar modificação de dados cadastrais.
II - DAS ETAPAS DE HETEROIDENTIFICAÇÃO E DE VERIFICAÇÃO 
DOCUMENTAL (CANDIDATOS PRETOS E PARDOS, INDÍGENAS E 
QUILOMBOLAS)
- DA ETAPA DE HETERO IDENTIFICAÇÃO (CANDIDATOS PRETOS E 
PARDOS)
20.10) A Etapa de Heteroidentificação será obrigatória a todos os candi-
datos que solicitaram concorrer às vagas destinadas a pessoas pretas e 
pardas, não eliminadas nas Provas Objetivas e Discursivas, e consistirá de 
procedimentos presenciais de identificação, realizado por comissão de con-
firmação complementar, da condição autodeclarada pelo candidato, como 
pessoa preta ou parda, quando da solicitação de sua inscrição neste Con-
curso Público, nos termos do disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso IV, 
da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial) 
e na Lei Estadual nº 11.286, de 12 de dezembro de 2025 e Decreto 5.130 
de 22 dezembro de 2025.
20.10.1) A Etapa de Heteroidentificação realizar-se-á presencialmente em 
Belém/PA e ocorrerá no período previsto no Anexo II deste Edital, não sen-
do permitida a troca de localidade nem de período para realização dessa 
etapa por solicitação do candidato.
20.10.2) A convocação para Etapa de Heteroidentificação, ocorrerá por 
meio de Edital específico, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do 
Pará (DOEPA) e no Portal da Consulplan (www.consulplan.net), no período 
previsto no Anexo II deste Edital, que apresentará informações quanto aos 
locais, dias e horários, além de outras informações pertinentes.
20.10.3) Na Etapa de Heteroidentificação não será admitida, em nenhuma 
hipótese, prova baseada em ancestralidade para a aferição da condição 
declarada pelo candidato a esse Concurso Público.
20.11) A Comissão de Heteroidentificação deste Concurso Público:
a) será nomeada pela Consulplan, sendo constituída por 5 (cinco) membros;
b) deverá garantir a diversidade das pessoas que a integram quanto ao 
gênero, à raça e, sempre que possível, à origem regional;
c) terá os currículos reduzidos de seus integrantes disponibilizados na pági-
na do Concurso, disponível no Portal da Consulplan (www.consulplan.net), 
sem a divulgação de seus nomes;
d) será responsável pela emissão de um parecer conclusivo, favorável ou 
não, à autodeclaração da pessoa candidata, considerando, exclusivamen-
te, os seus aspectos fenotípicos para aferição da condição declarada pelo 
candidato no certame, considerando as características visíveis da pessoa 
no momento da avaliação, sendo vedada a utilização de critérios basea-
dos em ancestralidade, exames genéticos, laudos médicos ou documentos 
análogos, inclusive imagens e certidões referentes à confirmação em pro-
cedimentos de heteroidentificação realizados em outros concursos públicos 
federais, estaduais, distritais ou municipais;
e) terá suas decisões válidas apenas para este Concurso Público;
f) deliberará mediante o posicionamento da maioria de seus membros;
g) não poderá deliberar na presença dos candidatos.
20.12) O candidato convocado por Edital para a Etapa de Heteroidentifica-
ção deverá comparecer, presencialmente, ao local determinado no Edital 
de Convocação, com uma hora de antecedência para o fechamento dos 
portões, munido de documento original de identidade oficial com foto, con-
forme estabelecido neste Edital. Após o fechamento dos portões, não será 
permitido o ingresso do candidato.
20.13) A Consulplan filmará os procedimentos da Etapa de Heteroiden-
tificação e sua gravação será utilizada na análise de eventuais recursos 
interpostos contra a decisão da Comissão.
20.14) Será eliminado deste Concurso Público, sendo dispensada a convo-
cação suplementar de candidatos não habilitados, aquele que, na Etapa de 
Heteroidentificação:
a) prestar declaração falsa;
b) recusar-se a ser filmado.
20.15) Na hipótese de autodeclaração falsa, o candidato será eliminado do 
Concurso Público e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão, após procedimento administrativo da Comissão de Heteroi-
dentificação Presencial em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis nas esferas cível, 
penal e/ou administrativa.
20.16)  O candidato que não comparecer à Etapa de Heteroidentificação ou 
que não tiver sua autodeclaração confirmada, ressalvada a hipótese de de-
claração falsa prevista neste Edital, perderá o direito de concorrer pela lista 
de Pessoas Pretas e Pardas (PP), permanecendo nas demais listas para as 
quais esteja regularmente habilitado, observadas as regras deste Edital.
20.17) A convocação para a Etapa de Heteroidentificação, e posterior con-
firmação da autodeclaração como pessoa preta ou parda pela Comissão de 
Heteroidentificação Presencial, não enseja direito à classificação, aprova-
ção no certame ou nomeação, as quais obedecerão aos quantitativos defi-

nidos no item 4.1 deste Edital. A convocação para a Etapa de Heteroiden-
tificação e a confirmação da autodeclaração como pessoa preta ou parda 
não geram, por si sós, direito à aprovação, classificação ou nomeação, que 
observarão a Nota Final, a ordem de classificação nas respectivas listas e 
as demais regras previstas neste Edital.
- DA ETAPA DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR DE 
INDÍGENAS E QUILOMBOLAS
20.18) A Etapa de Verificação Documental Complementar, realizada em 
ambiente eletrônico/não presencial pela Consulplan, será obrigatória a 
todos os candidatos que optaram por concorrer às vagas reservadas às 
pessoas indígenas e quilombolas e que forem aprovados nas Provas Obje-
tivas e Discursivas dentro dos limites de convocação estabelecidos neste 
Edital, em cumprimento aos artigos 2º, 6º e 13 a 16 do Decreto Estadual 
nº 5.130/2025.
20.18.1) A convocação para a Etapa de Verificação Documental Comple-
mentar dar-se-á por meio de Edital específico publicado no Diário Oficial do 
Estado do Pará (DOEPA) e divulgado no endereço eletrônico www.consul-
plan.net, no qual constarão as diretrizes, prazos e os procedimentos para 
upload da documentação comprobatória.
20.18.2) As Comissões de Verificação Documental Complementar serão 
nomeadas pela Consulplan e constituídas por 5 (cinco) membros titulares 
e igual número de suplentes, de reputação ilibada e com notório saber ou 
formação em direitos humanos, relações étnico-raciais e enfrentamento 
ao racismo estrutural e institucional, observada a seguinte representação 
paritária e comunitária: a) para os procedimentos de candidatos indígenas, 
a comissão contará obrigatoriamente com pelo menos 1 (um) membro 
indígena, indicado preferencialmente por órgão, conselho ou organização 
representativa dos povos indígenas (art. 11, I, do Decreto nº 5.130/2025); 
b) para os procedimentos de candidatos quilombolas, a comissão contará 
obrigatoriamente com pelo menos 1 (um) membro quilombola, indicado 
preferencialmente por comunidade ou entidade representativa de comuni-
dades quilombolas (art. 11, II, do Decreto nº 5.130/2025); c) é assegura-
da a maioria de membros não pertencentes ao mesmo núcleo familiar (art. 
11, § 1º, do Decreto nº 5.130/2025); d) os currículos funcionais sucintos 
dos membros das Comissões serão disponibilizados no portal da organiza-
dora, resguardada a divulgação nominal dos integrantes.
20.18.3) A verificação documental complementar para os candidatos indí-
genas observará o reconhecimento do pertencimento étnico pelo grupo de 
origem, devendo o candidato apresentar, via upload no sistema eletrônico 
da organizadora, no mínimo um dos seguintes documentos comprobató-
rios (art. 14 do Decreto Estadual nº 5.130/2025): I – documento oficial de 
identificação civil expedido por órgão público com indicação expressa de 
seu pertencimento étnico; II – declaração de pertencimento étnico emi-
tida por comunidade indígena, organização ou instituição representativa 
do povo ou etnia indígena, devidamente subscrita por lideranças tradi-
cionais ou políticas da respectiva etnia, podendo ser utilizado o modelo 
referencial do Anexo VII deste Edital; III – certidão, registro ou documento 
emitido por órgão público de assistência social, saúde indígena, educação 
escolar indígena, órgão federal indigenista (FUNAI ou Ministério dos Povos 
Indígenas) ou comprovante de inscrição em cadastros governamentais e 
programas sociais que atestem formalmente a condição de indígena do 
candidato.
20.18.4) A verificação documental complementar para os candidatos qui-
lombolas observará o critério étnico-comunitário e territorial de autoa-
tribuição com presunção de ancestralidade preta ou parda, sendo termi-
nantemente vedada a utilização de critérios fenotípicos (art. 16, § 1º, do 
Decreto Estadual nº 5.130/2025), mediante apresentação de no mínimo 
um dos seguintes documentos comprobatórios: I – declaração de pertenci-
mento emitida por comunidade ou associação quilombola dotada de repre-
sentatividade comprovada, subscrita por, no mínimo, 2 (duas) lideranças 
comunitárias reconhecidas, atestando o vínculo familiar, cultural, econômi-
co ou social do candidato com o grupo étnico-racial quilombola, admitida a 
utilização do modelo referencial do Anexo VIII deste Edital; II – declaração 
emitida por entidade representativa de abrangência estadual ou regional 
com atuação comprovada na defesa dos direitos quilombolas, atestando a 
vinculação e a territorialidade do candidato junto à comunidade quilombola 
específica; III – certidão de autorreconhecimento da comunidade quilom-
bola emitida pela Fundação Cultural Palmares ou registro similar emitido 
por órgão federal competente, acompanhada de documentação comple-
mentar que comprove o vínculo e o pertencimento do candidato ao res-
pectivo território; IV – outros documentos públicos, certidões ou registros 
emitidos por órgãos governamentais de saúde, educação ou programas so-
ciais voltados a populações tradicionais que permitam aferir e comprovar a 
participação comunitária e social do candidato na comunidade quilombola.
20.18.5) Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade, consistência 
formal ou legitimidade da documentação apresentada, é facultado à Co-
missão de Verificação Documental Complementar realizar diligências, re-
quisições de informações a entidades emissoras ou solicitar a apresentação 
de documentos complementares pelo candidato no prazo fixado em notifi-
cação eletrônica (art. 16, § 2º, do Decreto nº 5.130/2025).
20.18.6) Não serão aceitas declarações emitidas por entidades que não 
detenham representatividade comprovada junto à respectiva comunidade 
étnico-racial ou declarações desprovidas de assinatura das lideranças ou 
representantes legais (art. 16, § 3º, do Decreto nº 5.130/2025).
20.19) As decisões das Comissões de Heteroidentificação e de Verificação 
Documental Complementar serão colegiadas, fundamentadas e tomadas 
por maioria simples, lavrando-se ata individual ou parecer conclusivo sobre 
o deferimento ou indeferimento da autodeclaração.
20.19.1) O candidato não enquadrado nas vagas reservadas na Etapa de 
Verificação Documental Complementar em razão de documentação incom-
pleta, ilegível, não autenticada ou não confirmada pela Comissão perderá o 
direito de figurar na respectiva lista de reserva, permanecendo nas demais 
listas para as quais esteja habilitado, inclusive na Ampla Concorrência.
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20.19.2) A constatação de fraude, falsificação documental ou má-fé en-
sejará a anulação imediata da inscrição e a eliminação do candidato do 
concurso público, comunicando-se o fato à autoridade policial competente, 
sem prejuízo da anulação do ato de investidura caso o candidato já tenha 
sido nomeado ou empossado.
20.20) Contra o Resultado Preliminar da Etapa de Heteroidentificação e 
da Etapa de Verificação Documental Complementar, caberá recurso fun-
damentado no prazo de 2 (dois) dias úteis contados de sua publicação, 
vedada a juntada de novos documentos que não foram encaminhados no 
período ordinário de convocação.
20.20.1) Os recursos serão julgados por Comissões Recursais específi-
cas constituídas por 3 (três) membros distintos daqueles que integraram 
as comissões avaliadoras iniciais (art. 12, § 1º, do Decreto Estadual nº 
5.130/2025).
20.20.2) Prevalecerá a autodeclaração do candidato na hipótese de haver 
decisão não unânime em seu desfavor, cumulativamente, na comissão ini-
cial de confirmação complementar e na comissão recursal (art. 12, § 3º, 
do Decreto Estadual nº 5.130/2025).
20.21) A Consulplan não emitirá atestados individuais de validação, valen-
do como documento oficial a publicação do Resultado Definitivo da Hete-
roidentificação e da Verificação Documental no Diário Oficial do Estado do 
Pará e no sítio eletrônico www.consulplan.net.
20.22) Os resultados definitivos dos procedimentos de validação comple-
mentar comporão a base para apuração da listagem final de classificação e 
homologação do resultado do certame.
21. DA NOMEAÇÃO E POSSE
21.1)  O provimento dos cargos e a relação jurídica dos empossados reger-
se-ão pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (Lei Estadual nº 5.810/1994), pela Lei Estadual nº 6.304/2000 e 
pelas demais normas vigentes indicadas no subitem 1.1 deste Edital.
21.2)  A nomeação dos candidatos aprovados observará a ordem de clas-
sificação final, a conveniência da Administração e a disponibilidade orça-
mentário-financeira da FHCGV durante o prazo de validade do concurso, 
cuja disciplina consta dos subitens 2.7 e 2.7.1 deste Edital. as nomeações 
dos candidatos classificados no limite das vagas previstas no Anexo I deste 
Edital estarão condicionadas à ordem final de classificação, à necessidade 
de serviço e à disponibilidade orçamentária-financeira do Estado do Pará, 
durante o prazo de validade do certame, que será de 2 (dois) anos, a con-
tar da data de publicação da homologação do resultado final deste Concur-
so Público, podendo ser prorrogado, uma única vez e por igual período, a 
critério da administração estadual.
21.3)  A jornada de trabalho, a remuneração base, as atribuições e os 
requisitos de escolaridade exigidos para a investidura em cada cargo ou 
especialidade são exclusivamente aqueles discriminados no Anexo III (In-
formações dos Cargos) deste Edital.
21.4)  O candidato convocado deverá comprovar o atendimento cumulativo 
de todos os requisitos de investidura previstos no Item 5 (DOS REQUISI-
TOS PARA INVESTIDURA NO CARGO) deste Edital, mediante apresentação 
da documentação exigida, sob pena de impedimento à posse.
21.5)  A distribuição e a ordem de nomeação das vagas reservadas às Pes-
soas com Deficiência (PcD) e às cotas étnico-raciais (PP, PI e PQ) obedece-
rão estritamente aos critérios de alternância e proporcionalidade estabele-
cidos no Item 8, no subitem 22.15 e no Anexo IX (Matriz de Convocação) 
deste Edital.
21.6)  A publicação dos atos de provimento, a contagem dos prazos de 
posse e exercício, a hipótese de reclassificação/reposicionamento e os efei-
tos decorrentes do não empossamento no prazo legal reger-se-ão pelo 
disposto nos subitens 22.18 a 22.21 deste Edital e na Lei Estadual nº 
5.810/1994.
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1)  Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que 
lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em comunicado ou 
aviso oficial, oportunamente divulgado pela SEPLAD no Diário Oficial do 
Estado do Pará. 
22.2)  A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas estabe-
lecidas neste Edital e nos demais editais que vierem a ser publicados, bem 
como a ciência dos comunicados e avisos oficiais relativos à execução do 
Concurso Público.
22.3)  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público 
publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgados na internet, no 
endereço eletrônico www.consulplan.net.
22.3.1) A Central de Atendimento ao Candidato da Consulplan (CAC-CON-
SULPLAN) funcionará em dias úteis, por meio do site: www.consulplan.net 
e telefone 0800-100-4790.
22.3.2) O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar 
fatos ocorridos referentes ao concurso público na CAC-CONSULPLAN por 
meio do telefone 0800-100-4790 e (ou) pelo menu “Fale Conosco” dispo-
nível no endereço www.consulplan.net.
22.3.3) Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, 
locais e horários de realização das provas e demais etapas do concurso 
público. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comu-
nicados a serem divulgados no endereço eletrônico www.consulplan.net.
22.4)  Qualquer inexatidão e(ou) irregularidade constatada nas informa-
ções e documentos do candidato, ou quando constatada a omissão ou de-
claração falsa de dados ou condições, ou ainda, irregularidade na realiza-
ção das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, 
mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste concurso público 
e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, 
sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
22.5)  O prazo de validade do concurso é de 02 (dois) anos, a contar da 
data de publicação da Homologação do Resultado Final, podendo ser pror-
rogado, uma única vez, por igual período, a critério da Fundação Pública 
Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna - FHCGV. 
22.6)  Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e co-
muns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumpri-

mento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas.
22.7)  Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, 
em todas as etapas do concurso público, são de uso exclusivo da Consul-
plan, sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou 
a devolução ao candidato. 
22.8) Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de 
aprovação e(ou) classificação no concurso público, valendo para esse fim a 
Homologação do Resultado Final publicada no Diário Oficial do Estado do Pará.
22.9)  As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos 
procedimentos do concurso público de que trata este edital correrão por 
conta dos candidatos, mesmo quando houver alterações nas datas previs-
tas no presente edital. 
22.10)  Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla 
a quaisquer das normas estipuladas neste edital e nos demais que vierem 
a ser publicados.
22.11)  É dever do candidato manter seus dados pessoais, especialmente 
telefone de contato e endereço, atualizados. Até a homologação do Con-
curso Público, a atualização dos dados deverá ser realizada mediante re-
querimento específico efetuado diretamente na área de acompanhamento 
do candidato no site da Consulplan. O requerimento efetuado será avalia-
do, devendo o candidato acompanhar o seu deferimento/indeferimento no 
prazo de 3 (três) dias úteis ao envio dos dados completos pela Internet. 
22.11.1) Requerimentos cujos dados estejam inconsistentes, incompletos 
ou aqueles cujos documentos apresentados não estejam legíveis ou levan-
tem dúvidas acerca da identidade do candidato, serão preliminarmente 
indeferidos. 
22.11.2) Após a homologação do certame, em caso de alterações de ende-
reço ou demais contatos, o candidato deverá encaminhar correspondência 
diretamente à SEPLAD. 
22.12) A Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar 
Vianna (FHCGV), a Secretaria de Estado de Planejamento e Admi-
nistração (SEPLAD) e a Consulplan não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; 
endereço residencial incompleto, incorreto e/ou desatualizado; correspon-
dência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões 
diversas a que deu causa o candidato; outras informações divergentes e/
ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefo-
nes e documentos.
22.13) A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listada nos objetos de 
avaliação constantes do Anexo I - Conteúdo Programático deste edital.
22.14) Quaisquer alterações das regras estabelecidas neste Edital somente 
poderão ser realizadas por meio de Edital de Retificação, devidamente pu-
blicado nos canais oficiais do Concurso Público.
22.15) As nomeações para as vagas inicialmente ofertadas observarão, 
para cada cargo ou especialidade, a ordem de classificação dos candidatos 
nas respectivas listas, a modalidade correspondente a cada posição, con-
forme estabelecido no Anexo IX – Matriz de Convocação para Nomeação 
das Vagas Inicialmente Ofertadas, os percentuais legais de reserva e os 
critérios de alternância e proporcionalidade previstos neste Edital.
22.15.1) O candidato regularmente habilitado em mais de uma modalidade 
poderá figurar simultaneamente em todas as listas correspondentes, não 
sendo excluído antecipadamente de lista de reserva em razão de sua clas-
sificação na Ampla Concorrência.
22.15.2) Cada nomeação será contabilizada em uma única modalidade de 
concorrência, correspondente à posição pela qual o candidato for efetiva-
mente alcançado para nomeação.
22.15.3) Nas posições identificadas como PPIQ ou PQ/PI no Anexo IX, não 
será formada lista classificatória unificada. Para o preenchimento da po-
sição serão considerados os candidatos ainda disponíveis nas listas espe-
cíficas abrangidas, observadas a Nota Final e os critérios de desempate 
previstos neste Edital, sendo a nomeação contabilizada na modalidade cor-
respondente ao candidato efetivamente nomeado.
22.15.4) O candidato inscrito nas reservas destinadas às pessoas pretas 
e pardas, indígenas ou quilombolas que for nomeado dentro do número 
de vagas oferecido para a Ampla Concorrência não será computado para 
efeito de preenchimento das vagas reservadas, observadas a modalidade 
da vaga efetivamente ocupada e a ordem de classificação.
22.16) Para as vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do 
Concurso Público, a distribuição entre a Ampla Concorrência e as modalida-
des de reserva será recalculada de forma acumulada para o respectivo car-
go ou especialidade, considerando-se o total de vagas a prover, os quanti-
tativos devidos por modalidade e as nomeações efetivamente realizadas e 
contabilizadas em cada modalidade, observados os percentuais legais de 
reserva, os critérios de alternância e proporcionalidade e as demais regras 
previstas neste Edital, não se aplicando automaticamente às vagas super-
venientes a sequência de posições estabelecida no Anexo IX.
22.16.1) Para definição da modalidade correspondente às vagas superve-
nientes, serão considerados os quantitativos ainda devidos à Ampla Con-
corrência, às Pessoas com Deficiência (PcD), às Pessoas Pretas e Pardas 
(PP), às Pessoas Indígenas (PI) e às Pessoas Quilombolas (PQ), aplicando-
se, quando cabíveis, as regras relativas às posições unificadas e às demais 
hipóteses previstas neste Edital.
22.17) Quando determinada vaga reservada às cotas étnico-raciais não for 
provida em razão de desistência, impedimento, ausência de posse ou outra 
causa atribuível ao candidato nomeado, será obrigatoriamente convocado 
o candidato subsequente da mesma modalidade ou, subsidiariamente, das 
modalidades remanescentes segundo a ordem sucessiva de reversão in-
terna do subitem 8.2.17, vedada a reversão direta à Ampla Concorrência 
enquanto houver candidatos cotistas aprovados no certame.
22.18) Os atos de nomeação serão publicados no Diário Oficial do Estado 
do Pará, cabendo ao candidato acompanhar as respectivas publicações e 
observar os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e 
nos atos de convocação expedidos pela Administração.
22.19) A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publi-
cação do ato de provimento no Diário Oficial do Estado, podendo o prazo 
ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, quando legalmente cabível, nos 
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termos da Lei Estadual nº 5.810/1994.
22.19.1) Se a posse não se concretizar no prazo legal, o ato de provi-
mento será tornado sem efeito, procedendo-se à convocação do candidato 
subsequente, observada a modalidade da posição que permaneceu sem 
provimento.
22.20) O candidato nomeado deverá, no momento da posse, comprovar o 
atendimento aos requisitos para investidura previstos no item 5 e no Ane-
xo III deste Edital, bem como apresentar os demais documentos exigidos 
pela legislação aplicável e pela Administração para o provimento do cargo.
22.21) A renúncia à posse observará o disposto na Lei Estadual nº 
5.810/1994, inclusive quanto ao eventual reposicionamento do candidato, 
na forma e segundo os procedimentos definidos pela Administração.
22.22) Os casos omissos relativos à execução do Concurso Público até sua 
homologação serão resolvidos pela SEPLAD e pela comissão responsável 
pelo Concurso Público, ouvida a Consulplan e, quando necessário, a unida-
de jurídica competente.
22.22.1) Após a homologação do Concurso Público, os casos omissos rela-
tivos à nomeação, posse, exercício, lotação e demais atos de provimento 
serão resolvidos pela SEPLAD e pela FHCGV, no âmbito de suas respectivas 
competências.
Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 16 de setembro de 2026.
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO  
Secretário de Estado de Planejamento e Administração
ANA LYDIA LEDO DE CASTRO RIBEIRO CABEÇA
Diretora Presidente da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gas-
par Vianna (FHCGV)

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos. Denotação e conotação. Figuras 
de linguagem. Coesão e coerência. Tipologia textual. Significação das pa-
lavras. Emprego das classes de palavras. Sintaxe da oração e do período. 
Pontuação. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Es-
tudo da crase. Semântica e estilística.
1.2 RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e 
Quantitativa. Lógica Matemática Qualitativa. Sequências Lógicas envolven-
do Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões 
Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e 
Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; 
operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana 
e espacial. Trigonometria. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 
2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria analítica. Matrizes, deter-
minantes e sistemas lineares. Polinômios. 
1.3 ÉTICA E QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO
Ética: Ética e moral; Os valores, a ética e a lei; Conduta ética; Ética pro-
fissional; Ética e responsabilidade social. Qualidade no atendimento ao 
público: Comunicabilidade, apresentação, atenção, cortesia, interesse, 
presteza, eficiência, tolerância, discrição, conduta e objetividade; Comu-
nicação e relações públicas. Gestão da qualidade: Qualidade em prestação 
de serviços: as dimensões da qualidade pessoal e profissional; Fatores 
determinantes da qualidade; Normatização técnica e qualidade. Trabalho 
em equipe: Personalidade e relacionamento; Eficácia no comportamento 
interpessoal; Comportamento receptivo e defensivo, empatia e compreen-
são mútua; Relação entre clientes e fornecedores internos. 
1.4 LEGISLAÇÃO
1 Lei Estadual nº 5.810/1994 - dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas do Estado do Pará. 2 Lei Estadual nº 6.304, de 6 de 
julho de 2000. 3 Lei Estadual nº 9.341, de 11 de novembro de 2021.
1.5 POLÍTICAS DE SAÚDE PÚBLICA
Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS: Constituição da República 
Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para 
a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto 
n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 
1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 
outras providências; Portaria MS/GM nº 2.048 de 03/09/2009 - Aprova o 
regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria de Consolidação 
nº 2/2017 - Anexo 1 do Anexo XXII - Política Nacional de Atenção Básica – 
Operacionalização. Atualidades sobre Saúde Pública. 
1.6 CONHECIMENTOS DO CARGO
1.6.1 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA: 1 Redação de expedientes. 2 
Noções de relações humanas. 3 Noções de arquivamento e procedimentos 
administrativos. 4 Relações Públicas. 5 Noções de administração financei-
ra, de recursos humanos e de material. 6 Noções de cidadania. 7 Noções 
de suprimentos, almoxarifado, controle de estoque e logística. 8 Noções de 
Atendimento ao Público. 9 Noções básicas de faturamento e processamen-
to de contas hospitalares. 10 Noções da Lei de Licitações nº 14.133/2021. 
11 Comunicação Interpessoal e Resolução de Conflito. 12 Constituição da 
República Federativa do Brasil: organização do Estado, direitos e garan-
tias fundamentais, organização dos Poderes, serviço público, direitos do 
consumidor. INFORMÁTICA: 1 Sistemas Operacionais (Windows). 2 Pacote 
Office (Word, Excel, PowerPoint). 3 Ferramentas de internet. 4 Noções de 
Segurança da informação. CONHECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚ-
DE - SUS/SAÚDE COLETIVA: 1 Legislação da saúde: Constituição Federal 
de 1988 (Título VIII - capítulo II - Seção II); Lei n° 8.080/90 e Lei n° 
8.142/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-
SUS/1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS - SUS/2001. 
2 Lei Orgânica da Saúde. Sistema Único de Saúde. 3 Objetivos do SUS. 
Atribuições, Doutrinas e Competências. 4 Princípios que regem a organiza-
ção do SUS. 5 Modelos de atenção à saúde; Programa Saúde da Família e 
PACS; Vigilância à Saúde: Epidemiologia Sanitária.

1.6.2 AUXILIAR DE TÉCNICO DE INFORMÁTICA
Computadores padrão IBM PC, com base em processadores Core i3, Core 
i5 e Core i7: Conceitos; Etapas de Processamento; Arquitetura; Compo-
nentes; Características e Funcionamento. Manutenção corretiva e preven-
tiva de equipamentos de informática: Microcomputadores; Impressoras; 
Monitores e Estabilizadores, entre outros. Instalação e customização dos 
sistemas operacionais: Windows 8, Windows 8.1, Windows 10 e Windows 
11: Fundamentos; Instalação; Configuração. Instalação e customização do 
sistema operacional Linux (Distribuições: Debian, Ubuntu e Mint): Funda-
mentos; Instalação; Configuração; Xwindow; Principais Comandos; Arqui-
vos; Configurações e características do KDE e Gnome. Apt-get, e similares: 
Utilização e configuração; Shell; Periféricos; Instalação e estruturação de 
diretórios em sistemas operacionais UNIX, LINUX, atribuição de permis-
sões em pastas e arquivos. Instalação, configuração, utilização e suporte 
em: Microsoft Office (Versão 2013 e superior) e LibreOffice (versão 5 e su-
perior); Navegadores Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome; Correio ele-
trônico: Microsoft Outlook, Gmail e Thunderbird. Cliente de rede (Windows 
e Linux): Configuração de placa de rede em estação de trabalho (endere-
çamento IP estático e dinâmico); Instalação e configuração de impressora 
local e em rede; Configuração de cliente de proxy em navegadores; etc. 
LTSP: Configuração de cliente. 
1.6.3 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Técnicas básicas de enfermagem, infecção hospitalar, ordem e limpeza das 
unidades, sinais vitais, movimentação e transporte de pacientes, higiene 
corporal, posições e restrições de movimentos, coleta de material para 
exames, controle hídrico, dietas básicas e especiais, administração de me-
dicamentos, cateterismo, lavagem gástrica, sondagem gástrica, curativo, 
enfermagem na clínica médica, enfermagem obstétrica, enfermagem pedi-
átrica, lei que regulamenta o exercício da profissão, socorros de urgência, 
vacinação, aleitamento materno, doenças infecciosas e parasitárias; pro-
grama nacional de segurança do paciente; acreditação hospitalar; Porta-
ria MS nº 2.048/2002; Norma Regulamentadora para os trabalhadores da 
área da saúde (NR 32).
1.6.4 TÉCNICO DE LABORATÓRIO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA: Conceitos básicos de hemote-
rapia; Organização e funcionamento de: Agências transfusionais; Sistema 
ABO e Rh; Outros sistemas de grupos sanguíneos (Rh, Kell, Duffy, Kidd, 
MNS); Tipagem sanguínea direta e reversa; Pesquisa de anticorpos irregu-
lares (PAI); Prova de compatibilidade (Prova Cruzada); Teste de Coombs 
direto e indireto; Fenotipagem eritrocitária; Identificação de reações trans-
fusionais; Hemocomponentes e Hemoderivados; Tipos de hemocomponen-
tes; Concentrado de hemácias; Plasma fresco congelado; Concentrado de 
plaquetas; Crioprecipitado; Indicações e contraindicações transfusionais; 
Conservação, armazenamento e transporte de hemocomponentes; Valida-
de e controle de qualidade; Rastreabilidade e identificação de bolsas; Pro-
cedimentos Transfusionais; Rotinas da agência transfusional; Liberação de 
hemocomponentes; Coleta de amostras pré-transfusionais; Identificação 
correta do paciente; Acompanhamento da transfusão; Reconhecimento e 
conduta frente às reações transfusionais; Notificação de eventos adversos 
(hemovigilância); Biossegurança e Controle de Qualidade; Normas de bios-
segurança em laboratório; Equipamentos de proteção individual (EPIs); 
Descarte de resíduos de serviços de saúde; Controle interno e externo 
de qualidade; Boas práticas laboratoriais. LEGISLAÇÃO: RDC ANVISA nº 
34/2014 - Boas Práticas no Ciclo do Sangue.
1.6.5 TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA: 1. Segurança do trabalho. 2. 
Higiene Ocupacional. 3. Psicologia das relações humanas e do trabalho. 4. 
Proteção contra incêndio. 5. Normas Regulamentadoras de Higiene e Se-
gurança do Trabalho. 6. Estatísticas de acidentes. 7. Agentes ambientais. 
8. EPI e EPC. 9. Primeiros Socorros. 10. Ergonomia. 11. Doenças ocupa-
cionais relacionadas ao trabalho. 12. Legislação sobre higiene e segurança 
do trabalho. 13. Segurança no trânsito. 14 CIPA - Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes. 15. Campanhas e SIPATs. 16. Riscos ambientais: 
agentes químicos, físicos, biológicos, ergonômicos, mecânicos e psicosso-
ciais. 17. Biossegurança. 18. Saúde Ambiental e repercussões na saúde 
coletiva e individual; Elaboração do PPRA e PCMSO. 19. Programa de Segu-
rança, Saúde e Medicina do Trabalho - SST (PGR, PCMSO). 20. Organização 
de serviços de Saúde do trabalhador. 21. Vigilância sanitária - Legislação 
Estadual. 22. Saúde do trabalhador no âmbito do SUS. 23. Auditoria em 
Segurança do Trabalho. 24. Perícias e fiscalizações em Segurança do Tra-
balho. 25. Acidente de Trabalho: típico e atípico, investigação e prevenção. 
CONHECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS/SAÚDE COLETIVA: 
1 Legislação da saúde: Constituição Federal de 1988 (Título VIII - capítu-
lo II - Seção II); Lei n° 8.080/90 e Lei n° 8.142/90; Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS/1996; Norma Operacional 
da Assistência à Saúde - NOAS - SUS/2001. 2 Lei Orgânica da Saúde. 
Sistema Único de Saúde. 3 Objetivos do SUS. Atribuições, Doutrinas e 
Competências. 4 Princípios que regem a organização do SUS. 5 Modelos de 
atenção à saúde; Programa Saúde da Família e PACS; Vigilância à Saúde: 
Epidemiologia Sanitária.
2. NÍVEL SUPERIOR
2.1 LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos. Denotação e conotação. Figuras 
de linguagem. Coesão e coerência. Tipologia textual. Significação das pa-
lavras. Emprego das classes de palavras. Sintaxe da oração e do período. 
Pontuação. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Es-
tudo da crase. Semântica e estilística.
2.2 RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e 
Quantitativa. Lógica Matemática Qualitativa. Sequências Lógicas envolven-
do Números, Letras e Figuras. Regra de três simples e compostas. Razões 
Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e 
Geométrica. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; 
operações entre conjuntos, união, interseção e diferença. Geometria plana 
e espacial. Trigonometria. Equações de 1º e 2º graus. Inequações de 1º e 
2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria analítica. Matrizes, deter-
minantes e sistemas lineares. Polinômios. 
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2.3 ÉTICA E QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO
Ética: Ética e moral; Os valores, a ética e a lei; Conduta ética; Ética pro-
fissional; Ética e responsabilidade social. Qualidade no atendimento ao 
público: Comunicabilidade, apresentação, atenção, cortesia, interesse, 
presteza, eficiência, tolerância, discrição, conduta e objetividade; Comu-
nicação e relações públicas. Gestão da qualidade: Qualidade em prestação 
de serviços: as dimensões da qualidade pessoal e profissional; Fatores 
determinantes da qualidade; Normatização técnica e qualidade. Trabalho 
em equipe: Personalidade e relacionamento; Eficácia no comportamento 
interpessoal; Comportamento receptivo e defensivo, empatia e compreen-
são mútua; Relação entre clientes e fornecedores internos.
2.4 LEGISLAÇÃO
1 Lei Estadual nº 5.810/1994 - dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas do Estado do Pará. 2 Lei Estadual nº 6.304, de 6 de 
julho de 2000. 3 Lei Estadual nº 9.341, de 11 de novembro de 2021.
2.5 POLÍTICAS DE SAÚDE PÚBLICA
Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS: Constituição da República 
Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para 
a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto 
n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 
1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 
outras providências; Portaria MS/GM nº 2.048 de 03/09/2009 - Aprova o 
regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria de Consolidação 
nº 2/2017 - Anexo 1 do Anexo XXII - Política Nacional de Atenção Básica – 
Operacionalização. Atualidades sobre Saúde Pública.
2.6 CONHECIMENTOS DO CARGO
2.6.1 ASSISTENTE SOCIAL 
Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social; Con-
figurações da Questão Social na contemporaneidade e Serviço Social. Es-
tado, Políticas Públicas e Direitos Sociais no Brasil. As transformações no 
mundo do trabalho e as demandas para o Serviço Social. Serviço Social e 
Trabalho. Instrumentalidade e os distintos espaços sócio-ocupacionais. A 
Seguridade Social brasileira: fundamentos históricos e tendências atuais. 
Organização e gestão das Políticas de Saúde, Previdência e Assistência 
Social. Fundamentos éticos do Serviço Social e o Projeto Ético-Político do 
Serviço Social. O Código de Ética profissional do Assistente Social. Regula-
mentação do exercício profissional - Lei n° 8.662/1993. Sistema Único de 
Assistência Social. Lei Orgânica da Assistência Social - Lei nº 8.742/1993. 
Leis Orgânicas do Sistema Único de Saúde (SUS). As redes de Atenção à 
Saúde: fundamentos; conceitos e elementos constitutivos. Controle social 
na saúde. Parâmetros para a atuação de Assistentes Sociais na Política de 
Saúde. Política Nacional de Humanização do SUS. Estatuto da Criança e do 
adolescente (Lei nº 8.069/90). Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). Lei 
Maria da Penha (Lei nº 11.340/06). Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº 13.146/2015).
2.6.2 CLÍNICA GERAL - ENFERMEIRO - PARA TODAS AS ESPECIALIDADES
Políticas de Saúde. Vigilância epidemiológica e Sanitária. Sistematização 
da Assistência de Enfermagem (SAE). Diagnósticos de Enfermagem (CIPE/
CIPESC). Desequilíbrio hidroeletrolítico. Técnicas básicas de enfermagem: 
Lavagem básica das mãos, oxigênio terapia, termoterapia, banho no leito, 
lavagem dos cabelos, higiene intima, higiene oral, bandagem, curativo lim-
po e contaminado, sondagem vesical, nebulização, contenção, sinais vitais, 
retirada de ponto. Administração de medicamentos. Tratamento de feridas. 
Primeiros Socorros. Atenção da equipe de enfermagem na Administração 
das assistências de enfermagem. Assistência de enfermagem nas doenças 
infectocontagiosas e parasitárias. Doenças endêmicas. Trabalho em equipe 
multiprofissional. Relacionamento Interpessoal.
2.6.2.1 ENFERMEIRO - CARDIOLOGIA
Enfermagem intervencionista cardiovascular; Enfermagem clínica e cirúrgi-
ca cardiovascular; Enfermagem em emergência cardiovascular; Assistência 
de enfermagem ao paciente cardíaco; Aspectos organizacionais. Biossegu-
rança e epidemiologia das infecções; Bioética em enfermagem; Metodolo-
gia do trabalho científico; Lei do Exercício Profissional (Lei n° 7.498/1986- 
Regulamentada pelo Decreto 94.406/1987); Código de Ética e Deontologia 
de Enfermagem - análise crítica; Sistematização da Assistência de Enfer-
magem; Política Nacional de Atenção às Urgências; Anatomia Cardíaca e 
coronariana; História da Hemodinâmica; Vias de acesso; Curativos; Meios 
de contraste e nefroproteção; Coronariografia; Complicações da coronario-
grafia; Intervenção coronária percutânea; Complicações da angioplastia; 
Montagem de mesa para procedimento; Emergências clínico cirúrgicas e a 
assistência de enfermagem; Primeiros Socorros; Anatomia Cardíaca e co-
ronariana; Biossegurança; Segurança do Paciente; Monitorização cardíaca.
2.6.2.2 ENFERMEIRO - NEFROLOGIA
Perspectivas e Campo de Trabalho para Enfermeiro Nefrologista / Legisla-
ção e Diretrizes em Nefrologia; Anatomofisiopatologia Renal; Abordagem 
Nutricional ao Doente Renal; Gerência de Enfermagem em Clínica de Diáli-
se e Visita Técnica; Plano Nacional Segurança do Paciente e Indicadores de 
Qualidade, CCIH; Terapia Renal Substitutiva (HD, DP, TX renal); Sistema 
Tratamento de Água para Hemodiálise- STDAH; Hemodiálise; Farmacologia 
ao Doente Renal Crônico; Transplante Renal; Injúria Renal Aguda; Urgên-
cia e Emergência dialítica; Aplicabilidade de Intervenção de Enfermagem 
em Nefrologia.
 2.6.2.3 ENFERMEIRO - PSIQUIATRIA
A saúde mental no mundo contemporâneo. O contexto da evolução da 
enfermagem psiquiátrica. A reforma psiquiátrica e suas diretrizes político
-assistenciais. As políticas públicas de saúde mental. Modelos de atenção 
à saúde mental. A inserção do enfermeiro em dispositivos assistenciais 
de saúde mental. O portador de transtorno mental, suas necessidades e 
especificidades. O cuidado de enfermagem em saúde mental e psiquiatria. 
Atuação do enfermeiro psiquiátrico na assistência aos pacientes com trans-
tornos mentais. Comunicação e relacionamentos terapêuticos. Reabilitação 
psicossocial. Aspectos éticos e legais do cuidado de enfermagem em saúde 
mental e psiquiatria. O trabalho do enfermeiro psiquiátrico como membro 
de uma equipe multiprofissional no contexto do cuidado em saúde mental 
e psiquiatria.

2.6.2.4 ENFERMEIRO - UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO ADULTO
A unidade de terapia intensiva: Estrutura Física; Recursos Materiais; Re-
cursos Humanos. Humanização do atendimento em UTI. O Paciente e suas 
Necessidades Básicas; O Paciente e a Família Frente ao Ambiente da UTI; 
Paciente com problemas cardíacos; Reanimação cardiopulmonar; Supor-
te básico de vida; Suporte avançado de vida; Ações críticas no período 
pós-ressuscitação; Quando interromper a reanimação cardiorrespiratória; 
Farmacologia na parada cardiorrespiratória; Paciente com problemas res-
piratórios; Ventilação mecânica; Assistência de enfermagem em ventilação 
não mecânica; Métodos de ventilação mecânica; Parâmetros programá-
veis; Concentração de Oxigênio no Ar Inspirado (Fio2); Frequência Respi-
ratória; Volume Corrente; Fluxo Inspiratório; Ondas de Fluxo; Relação Ins-
piração: Expiração - I: E; Paciente Com Problemas Neurológicos; Avaliação 
Neurológica; Avaliação das Pupilas; Atividade Motora; Ritmo respiratório; 
Hipertensão Intracraniana; Tumor Cerebral; Aneurisma Cerebral; Acidente 
Vascular Cerebral; Paciente vítima de trauma; Traumatismo cranioence-
fálico; Lesão de Medula Espinhal; Trauma renal. Paciente com problemas 
renais; Paciente com problemas gastrointestinais; Úlcera Péptica; Enteri-
te Regional (Doença de Crohn); Pancreatite; Cirrose Hepática; Nutrição 
enteral; Nutrição parenteral; Paciente grande queimado; Resfriamento da 
área queimada; Queimaduras de primeiro grau; Queimaduras de segun-
do e terceiro graus; Paciente em morte cerebral; Determinação da Morte 
Encefálica; Pré-requisitos; Exame clínico; Coma profundo; Ausência de 
reflexos de tronco cerebral; Teste de apneia; Exames complementares; 
Equipe médica; Comunicação com familiares ou responsável legal; Condu-
ta após a determinação da morte encefálica; Doação de órgãos; Principais 
medicações utilizadas em unidade de terapia intensiva; Sistematização da 
assistência de enfermagem aplicada à UTI.
2.6.2.5 ENFERMEIRO - UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO PEDIÁTRICA
Administração do Serviço em obstetrícia, neonatologia e pediatria; As-
sistência Pré-natal. Políticas de Saúde em Neonatologia e Pediatria; Res-
ponsabilidade Social Profissional; Exame físico obstétrico, neonatal e pe-
diátrico; Sistematização da Assistência de Enfermagem; Assistência nas 
urgências obstétricas e neonatais; Obstetrícia e Neonatologia; Ventilação 
mecânica adulto, neonatal e pediátrica; Epidemiologia aplicada à preven-
ção e ao controle de infecções.
2.6.3 FARMACÊUTICO
Farmacologia: Farmacologia Clínica da Infecção; Farmacologia Clínica da 
Inflamação e da Alergia; Farmacologia Clínica do Sistema Nervoso Central; 
Situações especiais em farmacologia: Fármacos em Gestação e Lactação, 
medicamentos em Pediatria e Geriatria; Farmacologia Clínica do Sistema 
Endócrino; Farmacologia Clínica do Sistema Digestivo; Farmacologia Clíni-
ca do Sistema Respiratório, Noções de Terapia Nutrição Parenteral; Farmá-
cia Hospitalar: Objetivos funções e estrutura básica; Gestão de estoques; 
ciclo logístico da Assistência Farmacêutica; Sistema de distribuição de me-
dicamentos, material médico hospitalar, germicidas e correlatos; O papel 
das Farmácias Satélites; A farmácia no controle da infecção hospitalar; 
Comissão de Farmácia e Terapêutica; Estudo de avaliação Farmacoeco-
nômica; Farmacotécnica: Formas Farmacêuticas, Diluição e Estabilidade, 
Fracionamento de formulações sólidas e líquidas; Central de diluição de 
Saneantes; Material Médico Hospitalar (classificação e utilização); Atenção 
Farmacêutica e Farmácia Clínica: Conceitos, filosofia; Métodos de acom-
panhamento farmacoterapêutico; Exames laboratoriais na rotina de far-
mácia clínica: métodos, interação medicamento x exame; interpretação 
de resultados; Classificação dos Problemas relacionados a medicamentos; 
LEGISLAÇÃO: RDC nº 471/2021 (antimicrobianos); Portaria de Consolida-
ção nº 5/2017 - Anexo LXXVII (Farmácia Popular); RDC nº 430/2020 (Boas 
Práticas de Distribuição, Armazenagem e Transporte de Medicamentos); 
Resolução n° 67/2007; Resolução do CFF nº 585/2013 (Atribuições Clínicas 
do Farmacêutico); Portaria nº 272/1998 (Terapêutica de Nutrição Paren-
teral); Lei nº 5.991/1973 - Controle sanitário do comércio de drogas e 
medicamentos; Lei nº 6.360/1976 - Vigilância sanitária de medicamentos, 
cosméticos e saneantes; Decreto nº 85.878/1981 - Normas sobre exercício 
da profissão farmacêutica; Portaria nº 344/1998 - Regulamento técnico de 
substâncias sujeitas a controle especial.
2.6.4 FISIOTERAPEUTA 
Classificação Internacional de Funcionalidade Incapacidade e Saúde - CIF 
e o diagnóstico em Fisioterapia; Escala de avaliação funcional - Escala de 
Rankin modificada, Índice de Barthel, Escore de Medical Research Cou-
ncil (MRC), escala de Glasgow, National Institute of Health Stoke Scale 
(NIHSS); Cuidados paliativos, restritivas e neuromusculares e humaniza-
ção no atendimento fisioterapêutico. Fisioterapia Geral: Efeitos fisiológicos, 
indicações e contra indicações de termoterapia - cinesioterapia - eletrote-
rapia. Métodos e Técnicas de Avaliação. Fisioterapia em traumato-ortope-
dia e Reumatologia. Fisioterapia em Neurologia. Fisioterapia Ginecologia e 
Obstetrícia. Fisioterapia em Pediatria, Geriatria e Neonatologia. Fisioterapia 
em Cardiovascular. Amputação. Fisioterapia em Pneumologia: Fisioterapia 
respiratória. Fisioterapia pulmonar - gasometria arterial, insuficiência res-
piratória aguda e crônica. Infecção do Aparelho Respiratório. Ventilação 
Mecânica - Modos Ventilatórios, Desmame de Ventilação Mecânica e Supor-
te ventilatório Invasivo e Não-Invasivo. Avaliação Fisioterápica do paciente 
crítico. Monitorização e Mobilização Precoce do paciente crítico. Fisioterapia 
na Saúde do Trabalhador: Conceito de Ergonomia. Doenças Ocupacionais 
relacionadas ao trabalho. Assistência Fisioterapêutica ao paciente com CO-
VID; Código de Ética profissional.
2.6.5 CLÍNICA GERAL - MÉDICO - PARA TODAS AS ESPECIALIDADES 
Exame clínico. Nutrição. Hidratação. Prevenção e detecção precoce do cân-
cer. Prevenção e detecção precoce da aterosclerose. Doenças cardiovascu-
lares. Hipertensão arterial. Insuficiência cardíaca. Miocardiopatias. Valvulo-
patias. Arritmias cardíacas. Síndromes isquêmicas coronárias. Fatores pre-
disponentes à formação e instabilização da placa aterosclerótica. Doenças 
pulmonares. Asma brônquica. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Em-
bolia pulmonar. Pneumonias e abscessos pulmonares. Doenças gastroin-
testinais e hepáticas. Úlcera péptica. Doença do refluxo gastroesofágico. 
Doenças intestinais inflamatórias e parasitárias. Diarreia. Colelitíase e cole-
cistite. Pancreatite. Hepatites virais. Insuficiência hepática crônica. Síndro-
mes disabsortivas. Abordagem das queixas comuns em serviços de urgên-
cia. Tontura e zumbido. Rinossinusopatias. Urticária e angioedema. Rinite 
alérgica. Cefaleias. Doenças renais. Insuficiência renal aguda e crônica. 
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Glomerulonefrites. Síndrome nefrótica. Litíase renal. Equilíbrio ácido-base. 
Doenças endócrinas. Diabetes Mellitus. Obesidade. Síndrome metabólica. 
Hipotireoidismo e hipertireoidismo. Tireoidite e nódulos tireoidianos. Dis-
túrbios das glândulas suprarrenais. Distúrbios das glândulas paratireóides. 
Doenças reumáticas. Artrite reumatoide. Espondiloartropatias. Colageno-
ses. Gota. Infectologia. Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Endocar-
dite infecciosa. Infecções estafilocócicas. Endemias nacionais. Candidíase. 
Infecções Sexualmente Transmissíveis. Herpes simples e zooster. Terapia 
antibiótica: princípios gerais, farmacologia, principais grupos de antibióti-
cos, doses e duração do tratamento. Exames complementares invasivos 
e não-invasivos de uso frequente na prática clínica diária. Vias aéreas e 
ventilação. Ressuscitação cardiopulmonar. Edema agudo pulmonar. Crise 
hipertensiva. Hemorragia digestiva. Estados de choques. Anafilaxia. Into-
xicações. Crise convulsiva. Acidente Vascular Encefálico. Alterações do es-
tado de consciência. Hipoglicemia e hiperglicemia. Código de Ética Médica.
2.6.5.1 MÉDICO - CARDIOLOGIA
Anatomia do sistema cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascu-
lar. Métodos propedêuticos de diagnóstico. Febre reumática. Hipertensão 
arterial. Insuficiência cardíaca. Arritmias cardíacas. Insuficiência corona-
riana. Miocardiopatias. Endocardites. Cardiopatias congênitas. Dislipide-
mia. Doenças valvulares. Doenças da aorta. Doenças do pericárdio. Eletro-
cardiograma. Ecocardiografia. Teste ergométrico. Cuidados pré e pós-ope-
ratórios em pacientes de alto risco cardiovascular. Avaliação pré-operatória 
e noções sobre os principais escores; estratificação de risco cardiológico; 
seguimento pós-operatório. 
2.6.5.2 MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA
O paciente no ambulatório: história clínica; relação médico-paciente; as-
pectos de relações humanas e étnico raciais; habilidades de comunicação; 
exame físico, com ênfase no exame geral: dados vitais e antropométricos, 
ectoscopia e exame de cabeça, olhos, ouvidos, nariz e garganta; registro 
do exame clínico; promoção à saúde; fundamentos de prescrição. Anam-
nese. Emergências clínicas. Cuidados paliativos. Noções básicas de ventila-
ção mecânica. Exames. Cuidados gerais com o paciente em medicina inter-
na. Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia isquêmica, 
insuficiência cardíaca, miocardiopatias e valvulopatias, arritmias cardíacas. 
Doenças pulmonares: asma brônquica, doença pulmonar obstrutiva crô-
nica, embolia pulmonar, pneumonias e abscessos pulmonares. Doenças 
endócrinas: diabetes mellitus, hipotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite 
e nódulos tireoidianos, distúrbios das glândulas suprarrenais, distúrbios 
das glândulas paratireoides. Doenças reumáticas: artrite reumatoide, es-
pondiloartropatias, colagenoses, gota. Doenças infecciosas e terapia an-
tibiótica. Distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos. A abordagem inicial 
ao paciente traumatizado. Identificação e tratamento do choque hemor-
rágico. Trauma cranioencefálico e raquimedular. Trauma de tórax. Trauma 
abdominal. Trauma de extremidades. Reanimação cardiorrespiratória ce-
rebral. Urgência e emergência hipertensiva. Infarto agudo do miocárdio. 
Arritmias cardíacas paroxísticas. Insuficiência cardíaca. Edema agudo de 
pulmão. Insuficiência respiratória. Pneumonias. Insuficiência renal aguda. 
Urgências urológicas: cólica nefrética, retenção urinária, hematúria e in-
fecções. Hemorragia digestiva. Síndromes diarreicas agudas. A abordagem 
ao paciente etilista crônico nas urgências. Intoxicação alcoólica aguda. A 
abordagem ao paciente com abdome agudo. Ingestão de corpos estranhos. 
A abordagem ao paciente com descompensação hepática aguda. Meningi-
tes virais e bacterianas. Septicemias. Descompensações no paciente dia-
bético. Acidente vascular encefálico. A abordagem ao paciente com crise 
convulsiva. Toxicologia: conduta geral nas intoxicações. Acidentes por ani-
mais peçonhentos. Choque séptico. Acesso vascular: indicações e técnicas. 
Distúrbios do equilíbrio acidobásico: interpretação de gasometria arterial. 
Desequilíbrio hidroeletrolítico. Conduta quanto a ferimentos superficiais: 
indicação de sutura, antibioticoterapia, profilaxia antitetânica e antirrábica. 
Doenças infectocontagiosas: DST e AIDS. Sinusites, amigdalites, diagnós-
tico diferencial de hiperemias oculares. Doenças da pele e tecido celular 
subcutâneo: processos alérgicos agudos, abscessos. Ortopedia: avaliação 
inicial de fraturas; entorses; mialgias; lombalgias. Urgências em psiquia-
tria: avaliação inicial, síndrome de abstinência de álcool. 
2.6.5.3 MÉDICO - MEDICINA INTENSIVA
Síndromes coronarianas agudas. Embolia pulmonar. Choque. Parada car-
diorrespiratória. Arritmias cardíacas agudas. Insuficiência respiratória agu-
da. SARA (Síndrome de angústia respiratória aguda). Suporte ventilató-
rio. Infecções bacterianas e fúngicas. Infecções relacionadas a cateteres. 
Síndrome da resposta inflamatória sistêmica. Insuficiência de múltiplos 
órgãos e sistemas (IMOS/SDOM). Sepse. Antibioticoterapia em medicina 
intensiva. Endocardite bacteriana. Colite pseudomembranosa. Infecções 
hospitalares. Translocação bacteriana. Prevenção de infecções em terapia 
intensiva. Infecções em pacientes imunocomprometidos. Comas em ge-
ral. Medidas para controle da hipertensão intracraniana. Morte cerebral. 
Hemorragia digestiva alta e baixa. Insuficiência hepática. Abdome agudo. 
Pancreatite aguda. Crise tireotóxica. Insuficiência renal aguda: métodos 
dialíticos, distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-básicos, e rabdomiólise. Pré 
e pós-operatório: condutas em pós-operatório de grandes cirurgias. Coa-
gulação intravascular disseminada e fibrinólise, coagulopatia de consumo, 
trombólise e anticoagulação. Uso de hemoderivados e hemocomponentes. 
Aspectos éticos e qualidade em Medicina Intensiva. Sedação, analgesia 
e bloqueio neuromuscular em UTI. Escores de gravidade e avaliação de 
prognóstico. Cuidados paliativos em terapia intensiva. 
2.6.5.4 MÉDICO - NEFROLOGIA
Embriologia; anatomia; e, fisiologia renal. Avaliação clínica e laboratorial 
da função renal. Urinálise. Métodos de imagem em nefrologia. Hematú-
ria e proteinúria. Síndrome nefrítica. Síndrome nefrótica. Glomerulone-
frites rapidamente progressivas. Fisiologia e fisiopatologia dos distúrbios 
hidroeletrolíticos e acido-básicos. Distúrbios da água e sódio. Distúrbios 
do metabolismo do potássio. Distúrbios do metabolismo do cálcio, fósforo 
e magnésio. Acidose metabólica. Acidose respiratória. Alcalose respirató-
ria. Alcalose metabólica. Manifestações maiores das neuropatias (oligúria; 
anúria; poliúria; noctúria; disúria; frequência; hematúria e pigmentúria; 
cólica renal e dor no flanco; massa renal; edema; hipertensão arterial; 
e, uremia). Doenças glomerulares primárias (doença das lesões mínimas; 
glomeruloesclerose focal e segmentar; glomerulopatia membranosa; glo-
merulonefrite membranoproliferativa e crioglobulinemia; nefropatia por 

IgA; e, distúrbios correlatos). O rim nas doenças sistêmicas (insuficiência 
cardíaca congestiva; hepatopatias; lúpus eritematoso sistêmico; demais 
doenças reumatológicas; vasculites; nefropatia diabética; disproteinemias 
e amiloidoses. Síndrome hemolítico-urêmica. Púrpura trombocitopênica 
trombótica. Rim e HIV/AIDS. Rim nas doenças infecciosas: GNDA; ma-
lária; leptospirose; hepatites virais; e, esquistossomose. Analgésicos e 
rim. Insuficiência renal aguda. Insuficiência renal crônica (fisiopatologia e 
manejo da progressão; manifestações hematológicas das doenças renais; 
osteodistrofia renal; doença cardíaca e neurológica na IRC; hemodiálise; 
diálise peritoneal). Doenças renais heredofamiliares e congênitas (doenças 
renais policísticas; síndrome de Alport e distúrbios relacionados). Doenças 
císticas medulares; drepanocitose; doença de Fabry. Doenças tubulointers-
ticiais. Necrose de papila renal. O rim na gravidez e no idoso. Uropatia 
obstrutiva. Refluxo vesicoureteral. Nefrolitíase. Infecções do trato urinário. 
Hipertensão arterial sistêmica (fisiopatologia; abordagem; propedêutica; 
formas secundárias; tratamento e emergências hipertensivas). Hemodiá-
lise e hemoperfusão no tratamento das intoxicações. Biópsia renal. Plas-
maférese em nefrologia. Hemodiálise (cinética; acessos vasculares; dia-
lisadores; dialisato e membranas; amiloidose por beta 2 microglobulina; 
complicações). Diálise peritoneal (cinética; técnicas; indicações e contrain-
dicações; CAPD; APD; e, DPI). Transplante renal (indicações; contraindi-
cações; preparo do doador e receptor; imunossupressores; complicações). 
2.6.5.5 MÉDICO - PEDIATRIA
Epidemiologia em saúde da criança. Diagnóstico de saúde da população 
infantil de uma comunidade. Organização do sistema de saúde-modelo de 
assistência à saúde-população. Assistência farmacêutica. Planejamento e 
execução de programas de atenção à saúde da criança (CD; IRA; diarreia / 
TRO; imunização; aleitamento materno). Relação médico-família-criança. 
Problemas comuns do ambulatório de cuidados primários em pediatria: 
alimentação da criança. Crescimento e desenvolvimento neuropsicomotor. 
Dificuldades escolares; distúrbios da nutrição; e, metabolismo. Saúde bu-
cal. Aspectos da gestação; parto; e, cuidados com o recém-nascido. Pa-
tologias do aparelho digestivo. Doenças infectocontagiosas e parasitárias 
em pediatria. Doenças respiratórias agudas e crônicas. Patologias do trato 
urinário. Anemias. Patologias cardíacas. Afecções cirúrgicas comuns da in-
fância. Problemas dermatológicos na infância. Problemas ortopédicos mais 
comuns na infância. Medicina do adolescente. Urgências em pediatria. 
2.6.5.6 MÉDICO - PSIQUIATRIA
Saúde mental comunitária: definição; diferenciação em relação à psiquia-
tria convencional. Saúde mental no Brasil. Saúde mental no SUS. Psico-
patologia. Conhecimentos gerais dos transtornos psiquiátricos: delirium; 
demência. Transtornos amnésticos e demais transtornos cognitivos. Trans-
tornos mentais devido a uma condição médica geral. Transtornos relacio-
nados a substâncias. Esquizofrenia e demais transtornos psicóticos. Trans-
tornos do humor. Transtornos de ansiedade. Transtornos somatoformes. 
Transtorno factício e simulação. Transtornos dissociativos. Transtornos da 
adaptação. Transtornos da personalidade. Transtornos alimentares. Trans-
tornos do sono. Transtornos geralmente diagnosticados pela primeira vez 
na infância ou na adolescência. Psiquiatria em populações especiais: crian-
ças e adolescentes; idosos; e, mulheres. Tratamentos psiquiátricos: psico-
terapias; psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia e demais terapias bioló-
gicas. Emergências psiquiátricas. Suicídio. Psiquiatria forense. Diagnóstico 
sindrômico e diagnóstico nosológico. Classificação em Psiquiatria: CID-10. 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM-5 (American 
Psychiatric Association). 
2.6.6 PSICÓLOGO
Psicopatologia: diagnóstico diferencial entre neurose e psicose, semiolo-
gia dos transtornos mentais. Transtornos psiquiátricos na gravidez/parto/
puerpério Relações Grupais e Institucionais. Avaliação Psicológica Aplicada 
ao Hospital Geral: exame psíquico e avaliação do estado emocional do do-
ente hospitalizado. Código de Ética do Psicólogo. Psicologia Hospitalar: A 
criança hospitalizada, urgência psicológica, o idoso no hospital, assistência 
à família e ao doente hospitalizado, a pessoa com doença crônica. Relação 
pais-bebê: o desenvolvimento do vínculo. Prevenção do suicídio. Atendi-
mento ao paciente com quadro de tentativa de autoextermínio. abordagem 
clínica em situações de perda e luto. Registro dos atendimentos psicoló-
gicos no prontuário do hospital. O Psicólogo na Urgência e Emergência do 
Hospital Geral. Psicossomática e Psicologia da Dor. O paciente com dor 
crônica. Cuidados Paliativos. Psicologia e Saúde Pública: a inserção do psi-
cólogo na saúde pública. Psicoterapia Breve e Psicoterapia de Apoio. 
2.6.7 TÉCNICO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
Fisiologia do Exercício: Bioenergética. Fisiologia do Exercício: Sistema Car-
diorrespiratório. Doença Renal Crônica e Exercício. Hipertensão Arterial e 
Exercício. Doenças Cardiovasculares: Fisiopatologia e Diagnóstico. Doen-
ças Cardiovasculares: Reabilitação Cardiovascular. Obesidade e Exercício. 
Dislipidemia e Exercício. Diabetes e Exercício. Exercícios físicos para pes-
soas com AVC e Doença de Parkinson. Reumatologia e Exercício. Avaliação 
Cardiopulmonar. Reabilitação Pulmonar. Avaliação e Reabilitação Músculo 
Esquelética. Envelhecimento e Exercício. Sistema Imune. HIV e Exercício. 
Atuação do profissional de educação física na assistência ao paciente on-
cológico ambulatorial. Nutrição em Cardiologia e Exercício Físico. Avaliação 
Pré-participação. Avaliação Física. Código de Ética Profissional.
2.6.8 TERAPEUTA OCUPACIONAL
Fundamentos da Terapia Ocupacional. Prática da Terapia Ocupacional. 
Constituição do Campo: Tendências contemporâneas em Terapia Ocupa-
cional. Conteúdos básicos das ciências biológicas: anatomia humana; bio-
química; citologia; histologia e embriologia. Atividades e recursos terapêu-
ticos: atividade lúdica; recursos tecnológicos; próteses e órteses; psicomo-
tricidade. Terapia Ocupacional no Campo Social. Terapia Ocupacional em 
Saúde do Trabalhador. Terapia Ocupacional e Deficiência Mental. Terapia 
Ocupacional e Reabilitação Física: abordagens terapêuticas neuromotoras 
e ortopédicas. Terapia Ocupacional no contexto hospitalar. Terapia Ocupa-
cional aplicada a gerontologia e geriatria. Interface arte e saúde. A atu-
ação do terapeuta ocupacional no campo da Educação Especial no Brasil. 
A atuação do terapeuta ocupacional no campo da Educação e a perspec-
tiva social. Neurologia. Ortopedia. Patologia de Órgãos e sistemas. Saúde 
Pública. Administração em Terapia Ocupacional. Psicomotricidade. Terapia 
ocupacional aplicada a problemas sociais, a saúde mental, a Patologias 
diversas. Ética profissional.
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ANEXO II 
CRONOGRAMA PREVISTO

DESCRIÇÃO DATA
01 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 17/09/2026
02 PRAZO DE IMPUGNAÇÃO CONTRA O EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO Até 21/09/2026
03 PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DAS IMPUGNAÇÕES CONTRA O EDITAL DE ABERTURA Até 24/09/2026

04 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES 16h de 24/09 a 16h de 22/10/2026 (pagamento 
até 23/10/2026)

05 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COTISTAS E OS HIPOSSUFICIENTES SOLICITAREM A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 16h de 24/09 a 16h de 28/09/2026
06 PERÍODO PARA O ENVIO DOS DOCUMENTOS REFERENTES À SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 16h de 24/09 a 16h de 28/09/2026
07 RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 07/10/2026
08 PERÍODO DE RECURSO CONTRA A RELAÇÃO PRELIMINAR DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 08/10 e 09/10/2026
09 RELAÇÃO DEFINITIVA DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DEFERIDAS E INDEFERIDAS 22/10/2026
10 PERÍODO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 24/09 a 23/10/2026
11 PERÍODO DE ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS 24/09 a 23/10/2026
12 PERÍODO DE ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PARA ATENDIMENTO ESPECIAL 24/09 a 22/10/2026
13 LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS 06/11/2026
14 PERÍODO DE RECURSO CONTRA A LISTA PROVISÓRIA DE CANDIDATOS INSCRITOS  09 e 10/11/2026
15 EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E DE DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS E HORÁRIOS DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA 04/12/2026 
16 REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA 13/12/2026
17 AFIXAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 14/12/2026
18 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 15 e 16/12/2026
19 AFIXAÇÃO DO GABARITO OFICIAL DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 13/01/2027
20 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 13/01/2027
21 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 14 e 15/01/2027
22 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 26/01/2027
23 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 05/02/2027
24 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 11 e 12/02/2027
25 RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA 02/03/2027
26 PERÍODO DE ENVIO DOS DOCUMENTOS REFERENTES À AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (DURANTE O PERÍODO DE INSCRIÇÕES) 24/09 a 27/10/2026
27 RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 05/02/2027
28 PERÍODO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 11 e 12/02/2027
29 RESULTADO DEFINITIVO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 02/03/2027
30 EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A HETEROIDENTIFICAÇÃO (CANDIDATOS NEGROS) E PARA A VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL (INDÍGENAS/QUILOMBOLAS) 5/3/2027
31 REALIZAÇÃO DA HETEROIDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL A definir no edital de convocação da etapa
32 RESULTADO PRELIMINAR DA HETEROIDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL 22/3/2027
33 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ACERCA DO RESULTADO PRELIMINAR 23 e 24/3/2027
34 DECISÃO DOS RECURSOS E RESULTADO DEFINITIVO DA HETEROIDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL 9/4/2027
35 EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL (CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA) A definir posteriormente pela SEPLAD/PA
36 RESULTADO FINAL DEFINITIVO 09/04/2027

ANEXO III 
INFORMAÇÕES DOS CARGOS

1. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO

Cargo 01 AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Atribuições

Síntese das atribuições: Elaborar e digitar ofícios, correspondência interna e memorando; atender o público interno e externo; receber documentos internos e externos; atender a chamadas 
telefônicas; elaborar notas fiscais e recibos; agendar reunião da chefia e elaborar ata; arquivar documentos; solicitar material para o almoxarifado; preparar a apresentação de: planilhas, 

tabelas, gráficos etc., no computador; receber e enviar e-mails; preparar folhas de pagamento; apoiar as atividades burocráticas das Clínicas de Internação, do Almoxarifado, da Lavanderia, 
do Setor de Pessoal, da Tesouraria, da Contabilidade; arquivar prontuários; fazer cadastros de pacientes; operar sistemas informatizados de gestão; usar e manusear programas e equipa-

mentos tecnológicos; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação.
Nível de Escolaridade Médio.

Requisitos para Investidura no Cargo Certificado de conclusão de curso do ensino médio, expedido por instituição devidamente reconhecida pelos órgãos governamentais. 
Remuneração R$ 1.467,15 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30 (trinta) horas semanais.

Cargo 02 AUXILIAR DE TÉCNICO DE INFORMÁTICA

Atribuições Síntese das atribuições: realizar atividades relacionadas com a programação de computador, suporte e gerenciamento a servidores de arquivo, administração de rede, impressão, aplicação, 
Web, e assistência técnica em hardware; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação.

Nível de Escolaridade Médio/Técnico.

Requisitos para Investidura no Cargo Certificado de conclusão de curso de ensino médio e certificado de conclusão de curso técnico na área de Informática, expedido por instituição de ensino devidamente reconhecida pelos 
órgãos governamentais.

Remuneração R$ 1.467,15 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30 (trinta) horas semanais.

Cargo 03 TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Atribuições

Síntese das atribuições: Receber e repassar o plantão; ler e registrar no livro de ordens e ocorrências; registrar as atividades desenvolvidas, manifestações observadas no paciente e queixas 
referidas pelo mesmo, de forma clara, precisa e legível; prestar os cuidados de enfermagem de menor complexidade; preparar o ambiente e o material utilizados pelos enfermeiros e médicos 
nos exames e cuidados prestados aos pacientes; participar de reuniões periódicas para melhoria do trabalho, quando convocado; controlar o estoque de materiais esterilizados e vencimento 
da esterilização dos mesmos; manter em ordem a unidade do paciente, o armário de medicação e o posto de enfermagem; auxiliar os enfermeiros na previsão e controle diário de material 
do setor; receber os pacientes, orientar sobre as normas e rotinas do Hospital; verificar os sinais vitais dos pacientes; seguir as prescrições médicas e de enfermagem; checar e registrar to-
dos os procedimentos no prontuário; identificar frascos com substâncias para infusão endovenosa; administrar oxigênio conforme prescrição médica e em caso de emergência, sob a orienta-
ção do enfermeiro; observar e registrar o estado geral do paciente, visitando-o com frequências; comunicar qualquer alteração no estado do paciente ao enfermeiro; ministrar medicamentos 
por via oral e parenteral, conforme a prescrição médica e de enfermagem; observar dieta e orientar o paciente sobre esta; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas ao nível de sua 

qualificação; orientar o paciente na coleta de materiais para exames; solicitar à Central de Material de Esterilização o material necessário para os procedimentos; preparar e encaminhar o 
paciente ao Centro Cirúrgico; preparar o leito do paciente proveniente de cirurgia ou CTI; receber o paciente proveniente do Centro Cirúrgico e CTI, juntamente com o enfermeiro, prestando 

os cuidados necessários; executar os cuidados necessários em caso de óbito; zelar pelos prontuários; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação.
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Nível de Escolaridade Médio/Técnico.

Requisitos para Investidura no Cargo Certificado de conclusão de curso de ensino médio; e certificado de conclusão de Curso de Técnico de Enfermagem, ambos expedidos por instituição devidamente reconhecida pelos órgãos 
governamentais; e registro no Conselho Regional de Enfermagem (COREN).

Remuneração R$ 1.467,15 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30 (trinta) horas semanais.

Cargo 04 TÉCNICO DE LABORATÓRIO

Atribuições

Síntese das atribuições: Realizar coletas de amostras para exames pré-transfusionais; realizar sob supervisão exames transfusionais (tipagem sanguínea ABO/RH, pesquisa de anticorpo 
irregular, prova de compatibilidade, prova reversa, teste de antiglobulina direta, pesquisa de antígeno D fraco); controle de qualidade dos reagentes; entregar hemocomponentes solicitados 
e orientar o acondicionamento de uso adequado destes; atuar na captação de doadores de sangue; controlar os estoques da Agência; participar de reuniões administrativas; participar de 

avaliações de desempenho de metas setoriais e institucionais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação.
Nível de Escolaridade Médio/Técnico.

Requisitos para Investidura no Cargo Certificado de conclusão de curso de ensino médio; e do certificado de conclusão de Curso de Técnico de Laboratório, ambos expedidos por instituição de ensino devidamente reconhecida 
pelos órgãos governamentais.

Remuneração R$ 1.467,15 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30 (trinta) horas semanais.

Cargo 05 TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuições

Síntese das atribuições: elaborar, participar da elaboração e implementar política de saúde e segurança no trabalho; realizar auditoria, acompanhamento e avaliação na área; identificar va-
riáveis de controle de doenças, acidentes, qualidade de vida e meio ambiente; desenvolver ações educativas na área de saúde e segurança no trabalho; participar de perícias e fiscalizações 

e integrar processo de negociação; participar da adoção de tecnologias e processo de trabalho; gerenciar documentação de SST; investigar, analisar acidentes e recomendar medidas de 
prevenção e controle; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação.

Nível de Escolaridade Médio/Técnico.

Requisitos para Investidura no Cargo Certificado de conclusão de curso de ensino médio, e do certificado de conclusão de Curso de Técnico em Segurança do Trabalho, ambos expedidos por instituição de ensino devidamente 
reconhecida pelos órgãos governamentais e registro no Órgão de classe competente.

Remuneração R$ 1.467,15 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30 (trinta) horas semanais.

2. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

Cargo 06 ASSISTENTE SOCIAL

Atribuições

Síntese das atribuições: Realizar atividades de supervisão, coordenação, orientação e execução qualificada, com ou sem supervisão superior, de trabalhos relacionados com o desenvolvi-
mento, diagnóstico e tratamento da comunidade, em seus aspectos sociais; prestar serviços de âmbito social a indivíduos e grupos, identificando e analisando problemas e necessidades 
materiais, psíquicas e de outra ordem e aplicando métodos e processos básicos sociais, para prevenir ou eliminar desajustes de natureza biopsicossocial e promover a integração dessas 

pessoas à sociedade; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Serviço Social, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos Governamentais: e registro nas 
entidades de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 07 ENFERMEIRO - CARDIOLOGIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar a assistência de enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção 
e a recuperação da saúde individual

ou coletiva; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional. Síntese das atribuições específicas por especialidade: Executar funções 
administrativas e assistenciais de enfermagem em Cardiologia, na assistência, e processos cirúrgicos no pré, trans e após ato cirúrgico, monitorando os que se encontram em estado crítico, 

sujeitos à instabilidade de funções vitais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; título de Especialista 
em Cardiologia; e registro na entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 08 ENFERMEIRO - NEFROLOGIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar a assistência de enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção 
e a recuperação da saúde individual

ou coletiva; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Executar funções administrativas e assistenciais de enfermagem em Unidades de Diálise; e executar outras atividades correlatas à sua 

área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; título de Especialista 
em nefrologia; e registro na entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 09 ENFERMEIRO - PSIQUIATRIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar a assistência de enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção 
e a recuperação da saúde individual

ou coletiva; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Executar funções administrativas e assistenciais de enfermagem a pacientes psiquiátricos internados em Clínica Psiquiátrica ou em 

Hospital Dia, em Emergência Psiquiátrica ou Atendimento Domiciliar; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; título de Especialista 
em psiquiatria ou saúde mental e registro na entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).
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Cargo 10 ENFERMEIRO - UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO ADULTO

Atribuições

Síntese das atribuições: Planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar a assistência de enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção 
e a recuperação da saúde individual

ou coletiva; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Executar funções administrativas e assistenciais de enfermagem em Terapia Intensiva de pacientes adultos monitorando os que se 

encontram em estado crítico, sujeitos à instabilidade de funções vitais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; título de Especialista 
em UTI Adulto; e registro na entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 11 ENFERMEIRO - UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO PEDIÁTRICA

Atribuições

Síntese das atribuições: Planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar a assistência de enfermagem, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção 
e a recuperação da saúde individual

ou coletiva; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Executar funções administrativas e assistenciais de enfermagem em Terapia Intensiva de pacientes pediátricos, monitorando os que se 

encontram em estado crítico, sujeitos à instabilidade de funções vitais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; título de Especialista 
em UTI Pediátrica; e registro na entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 12 FARMACÊUTICO

Atribuições

Síntese das atribuições: Assessorar, supervisionar, planejar, programar, coordenar e executar tarefas relativas a métodos e técnicas de produção de matéria-prima e de insumos para uso 
farmacêutico, medicamentos, alimentos, quimioterápicos, fitoterápicos, soros, vacinas, para uso humano, bem como derivados de sangue; exercer as ações de vigilância sanitária dos medi-
camentos, drogas e insumos farmacêuticos e correlatos, produtos de higiene e outros industrializados e entregues ao consumo do hospital; exercer a fiscalização e controle da produção, da 
armazenagem, do receituário, da escrituração de livros da remessa de mapas e de uso de substâncias e medicamentos capazes de determinar dependência física e/ou psíquica, obedecendo 

à legislação vigente, assim como de produtos farmacêuticos em geral; realizar perícias técnico-legais e consequente emissão de laudos técnicos, relacionados à profissão farmacêutica; 
exercer a responsabilidade técnica por setores de dispensação, armazenagem e distribuição de drogas e medicamentos; realizar investigações científicas e outras atividades na área de sua 
competência; apoiar as atividades de ensino e pesquisa; participar de reuniões técnico-administrativas; participar de comissões institucionais, quando solicitado; participar das avaliações de 

desempenho setoriais e institucionais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Farmácia, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; e registro na entidade de 
classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 13 FISIOTERAPEUTA

Atribuições

Síntese das atribuições: Avaliar a necessidade da atuação fisioterápica; selecionar pacientes aptos a receber o tratamento fisioterapêutico, em especial uroginecológico e cardiopulmonar; 
traçar e reavaliar planos de tratamento que envolvem assistência respiratória e postural; monitorar paciente através dos exames complementares, e dos medicamentos usados; ajustar a 
ventilação, avaliar ritmo cardíaco e funções nos procedimentos invasivos; prestar atendimento aos pacientes que estejam em ventilação mecânica; discutir com a equipe multiprofissional 

as estratégias de mudança de procedimentos, oxigenioterapia; avaliar e intervir na mecânica ventilatória; orientar a equipe na atenção postural do paciente; apoiar as atividades de Ensino 
e pesquisa; participar das reuniões administrativas; participar das avaliações de desempenho; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional. 
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Fisioterapia, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; e registro na entidade 
de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 14 MÉDICO - CARDIOLOGIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Diagnosticar e tratar agravos congênitos ou adquiridos relativos à função cardiovascular; e executar outras atividades correlatas à sua 

área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em cardiologia, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 15 MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Realizar exame geral no paciente, identificar estruturas alteradas ou desordens funcionais; realizar tratamento, ou referenciar os casos 

complexos; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais, com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em Clínica Médica, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 16 MÉDICO - MEDICINA INTENSIVA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Atuar em Unidades de Terapia Intensiva, no tratamento e acompanhamento de pacientes graves e em condições físicas e patológicas 

reversíveis, realizando procedimentos para a manutenção de funções vitais; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.
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Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em Medicina Intensiva, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 17 MÉDICO - NEFROLOGIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Diagnosticar e tratar agravos renais, através de procedimentos e terapias especializadas para manutenção da vida do paciente; e execu-

tar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em Nefrologia, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 18 MÉDICO - PEDIATRIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Realizar exame geral na criança, identificar estruturas alteradas ou desordens funcionais e realizar tratamento dos agravos, realizar 

educação sanitária e orientar as medidas de proteção; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em Pediatria, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 19 MÉDICO - PSIQUIATRIA

Atribuições

Síntese das atribuições: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou Terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do cliente; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação 

profissional.
Síntese das atribuições específicas por especialidade: Diagnosticar e tratar distúrbios psíquicos, empregando produtos farmacológicos e terapias especializadas; e executar outras atividades 

correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais com Residência Médica na 
especialidade e/ou Título de Especialista em Psiquiatria, conferido pela Sociedade Específica/AMB e registro no órgão de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 20 PSICÓLOGO

Atribuições

Atender individualmente e em grupos; visitar as enfermarias; atender o acompanhante, quando necessário; orientar os técnicos de enfermagem sobre manejo com os pacientes com dificul-
dades emocionais ou de relação interpessoal com pacientes e/ou equipe; realizar acompanhamento psicológico de apoio familiar, em casos graves e óbitos; realizar interconsulta-discussão; 
participar, como facilitador na integração da equipe interdisciplinar; orientar os acadêmicos de medicina e enfermagem no trato psicológico com o paciente; atender pacientes no pré e pós
-operatório; acompanhar o paciente de longa internação; avaliar traços de personalidade para complemento na investigação do diagnóstico; orientar, atender os pacientes e aos familiares, 
quando identificados conflitos geradores de tensão e ansiedade, que comprometam a evolução clínica do paciente; realizar atendimento de apoio ao paciente portador de patologia grave e/
ou crônico; realizar atendimento ao paciente no CTI; redigir pareceres e/ou laudos psicológicos; registrar todos os procedimentos evoluídos em prontuários; realizar seleção de candidatos 

para as vagas disponíveis no Hospital, quando necessário; apoiar treinamentos; apoiar as atividades de ensino e pesquisa; participar de avaliações de desempenho setorial e institucional; e 
executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Psicologia, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; e registro na entidade de 
classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 21 TÉCNICO EM EDUCAÇÃO FÍSICA

Atribuições

Planejar, coordenar, supervisionar, dinamizar, dirigir, implementar e executar atividades, estudos, trabalhos, programas, planos, projetos e pesquisa em sua área; executar treinamentos 
especializados; participar de trabalhos da equipe multiprofissional por meio das discussões de casos e evolução do paciente; elaborar informes científicos e pedagógicos; promover ações de 
educação física na promoção da saúde e como auxiliar de terapêuticas; acompanhar portadores de diferentes condições corporais e/ou com necessidades de atendimento especiais; elaborar 

programação de atendimento ao servidor; participar de reuniões administrativas; participar de avaliações de desempenho setoriais e institucionais.
Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Educação Física, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; e registro na 
entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.
Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).

Cargo 22 TERAPEUTA OCUPACIONAL

Atribuições
Avaliar as necessidades de atuação de terapia ocupacional em pacientes internados e ambulatoriais; realizar procedimentos e técnicas específicas da sua função; apoiar atividades de ensino 
e pesquisa; orientar e coordenar o pessoal sob sua supervisão; participar de reuniões técnicas administrativas; e executar outras atividades correlatas à sua área de atuação de acordo com 

a sua formação profissional.

Nível de Escolaridade Superior

Requisitos para Investidura no Cargo Diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em Terapia Ocupacional, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelos órgãos governamentais; e registro na 
entidade de classe competente.

Remuneração R$ 3.918,15 (três mil, novecentos e dezoito reais e quinze centavos), acrescidos de outras vantagens legais.

Carga Horária 30h/s (trinta horas por semana).
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ANEXO IV
MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA    

Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Sr.(a) ___________________________________________________, portador(a) 
do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) 
seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/mental(is) _____________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________, 
CID-10 _____________, que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________.

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento ____________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________________.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

_____________________________________________
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

À Comissão de análise de pedidos de isenção da taxa de inscrição do concurso Público da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna 
(FHCGV) - Edital nº 01/SEPLAD-FHCGV , de 17 de setembro de 2026 - Concurso Público C-223.
 Eu, ______________________________________________________(nome do candidato), portador do RG nº _____________________ e inscrito no 
CPF sob o nº ___________________________, inscrito sob o nº de inscrição __________________ no Concurso Público destinado ao preenchimento de 
vagas do quadro de servidores da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (FHCGV), venho requerer a isenção da taxa de inscrição 
com base no seguinte diploma legal:

Assinale a condição para solicitação da isenção da taxa de inscrição:

Lei Estadual nº 6.988/2007, que dispõe sobre isenção do pagamento da taxa de inscrição às pessoas com deficiência.
Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022 - Candidatos que estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e forem membros de família de baixa renda, assim entendida aquela 

cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional.
Lei Estadual nº 11.040, de 10 de junho de 2025 - Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.

 

Declaro, por fim, que, em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição do presente Concurso Público e estar ciente das 
penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.  
Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais.  
____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de ________________ de 20___.

____________________________________________
(assinatura do candidato, de próprio punho)

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
ECONÔMICA OU INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS

Eu  , portadora do documento   (especificar tipo do documento:  ____), e-mail) ____________________, declaro, sob as penalidades da lei, para fins de 
aplicação da solicitação de isenção prevista na Lei Estadual nº 11.040, de 10 de junho de 2025, que minha condição econômica se revela hipossuficiente 
para arcar com o pagamento do valor da taxa de inscrição no Concurso Público FHCGV. A referida condição de hipossuficiência econômica justifica-se em 
razão de:
( ) não possuir trabalho remunerado; 
( ) não possuir renda;
( ) possuir perfil de renda familiar de até meio salário mínimo per capita ou renda familiar total de até 03 (três) salários mínimos;
(   ) Outros(descrever)  
Por ser expressão da verdade, assino a presente DECLARAÇÃO, para os devidos fins de direito.
Local: ______________________________________________________________  

Data:  / /2026

Assinatura:   _________________________________________________________

Obs: Preencher e anexar à solicitação de inscrição, juntamente com cópia do BO ou da Medida Protetiva.

ANEXO VII – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO 
INDÍGENA (Art. 14, inciso II, do Decreto Estadual nº 5.130/2025)

NOTA EXPLICATIVA: O presente formulário constitui modelo referencial e facultativo para fins de comprovação da declaração emitida por comunidade ou 
organização indígena (art. 14, II, do Decreto nº 5.130/2025), sendo igualmente admitida a apresentação de quaisquer das outras formas de comprovação 
documental previstas no subitem 8.2.5.1, inciso I, deste Edital e no art. 14 do Decreto Estadual nº 5.130/2025.

Nós, abaixo assinado, membros do POVO INDÍGENA __________________________, DECLARAMOS para  os devidos fins de direito que    (nome  do  
candidato) _________________________,  RG _________________________, CPF _________________________, nascido (a) em _____/ _____/ 
______, é INDÍGENA, pertencente a etnia _________________________, aldeia _________________________, localizada no Município de _________
_______________________, Estado ______________________, mantendo laços familiares, econômicos, sociais e culturais com a referida comunidade.
 

 INFORMAÇÕES  ADICIONAIS 



diário oficial Nº 36.767  31Quinta-feira, 17 de SETEMBRO de 2026

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
_____________________________________________________________________________

Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)
RG: ___________________________ CPF: ____________________________

_____________________________________________________________________________
Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)

RG: ___________________________ CPF: ____________________________

_____________________________________________________________________________
Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)

RG: ___________________________ CPF: ____________________________

ANEXO VIII – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO 
QUILOMBOLA (Art. 16, inciso I, do Decreto Estadual nº 5.130/2025)

NOTA EXPLICATIVA: O presente formulário constitui modelo referencial e facultativo para fins de comprovação da declaração de pertencimento emitida por 
comunidade/associação quilombola (art. 16, I, do Decreto nº 5.130/2025), sendo igualmente admitida a apresentação de quaisquer das outras formas de 
comprovação documental previstas no subitem 8.2.5.1, inciso II, deste Edital e no art. 16 do Decreto Estadual nº 5.130/2025.
Nós, representantes legais da ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE QUILOMBOLA _________________________, localizada no Município de 
_________________________, Estado  do _________________________, DECLARAMOS, para os devidos fins de direito, que (nome do/a candidato/a) 
_________________________, RG _________________________, CPF _________________________,  nascido (a) em ____/____/______, é QUI-
LOMBOLA e mantem laços familiares, econômicos, sociais e culturais com a referida comunidade.

 INFORMAÇÕES  ADICIONAIS 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_____________________________________________________________________________
Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)

RG: ___________________________ CPF: ____________________________

_____________________________________________________________________________
Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)

RG: ___________________________ CPF: ____________________________

_____________________________________________________________________________
Nome completo da Liderança Indígena reconhecida 1 (tradicional ou política)

RG: ___________________________ CPF: ____________________________

ANEXO IX – MATRIZ DE CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO DAS VAGAS INICIALMENTE OFERTADAS
A presente Matriz estabelece a ordem e as posições de convocação e nomeação para as vagas do Concurso Público, em estrita observância à Lei Estadual 
nº 11.286/2025, ao Decreto Estadual nº 5.130/2025, à Lei Estadual nº 5.810/1994 e às diretrizes da Nota Técnica nº 103/2026-PGE.

Cargo / Especialidade Total de Vagas 
Imediatas Ampla Concorrência (AC) Pessoas com Deficiên-

cia (PcD)
Pretos e Pardos 

(PP) Quilombolas (PQ) Indígenas (PI) PPIQ (Unificada) PQ/PI (Unificada)

Auxiliar Administrativo 67

1ª-2ª, 4ª, 6ª-7ª, 9ª, 12ª, 
14ª-17ª, 19ª-20ª, 22ª, 

24ª-27ª, 29ª, 32ª, 34ª-37ª, 
39ª-40ª, 42ª, 44ª-47ª, 49ª, 
52ª, 54ª-57ª, 59ª-60ª, 62ª, 

64ª-66ª

5ª, 21ª, 41ª, 61ª

3ª, 8ª, 13ª, 18ª, 
23ª, 28ª, 33ª, 38ª, 
43ª, 48ª, 53ª, 58ª, 

63ª, 67ª*

10ª, 30ª, 50ª 11ª, 31ª, 51ª — —

Auxiliar de Técnico de 
Informática 1 1ª — — — — — —

Técnico de Enfermagem 78

1ª-2ª, 4ª, 6ª-7ª, 9ª, 12ª, 
14ª-17ª, 19ª-20ª, 22ª, 

24ª-27ª, 29ª, 32ª, 34ª-37ª, 
39ª-40ª, 42ª, 44ª-47ª, 49ª, 
52ª, 54ª-57ª, 59ª-60ª, 62ª, 
64ª-67ª, 69ª, 72ª, 74ª-77ª

5ª, 21ª, 41ª, 61ª

3ª, 8ª, 13ª, 18ª, 
23ª, 28ª, 33ª, 38ª, 
43ª, 48ª, 53ª, 58ª, 
63ª, 68ª, 73ª, 78ª

10ª, 30ª, 50ª, 70ª 11ª, 31ª, 51ª, 71ª — —

Técnico de Laboratório 1 1ª — — — — — —

Técnico de Segurança do 
Trabalho 1 1ª — — — — — —

Assistente Social 4 1ª, 3ª, 4ª — — — — 2ª —

Farmacêutico 3 1ª, 3ª — — — — 2ª —

Fisioterapeuta CR — — — — — — —

Psicólogo 5 1ª, 2ª 5ª 3ª — — — 4ª

Técnico em Educação Física 1 1ª — — — — — —
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Cargo / Especialidade Total de Vagas 
Imediatas Ampla Concorrência (AC) Pessoas com Deficiên-

cia (PcD)
Pretos e Pardos 

(PP) Quilombolas (PQ) Indígenas (PI) PPIQ (Unificada) PQ/PI (Unificada)

Terapeuta Ocupacional 1 1ª — — — — — —

Enfermeiro – Cardiologia 2 1ª — — — — 2ª —

Enfermeiro – Nefrologia 2 1ª — — — — 2ª —

Enfermeiro – Psiquiatria 2 1ª — — — — 2ª —

Enfermeiro – UTI Adulto 2 1ª — — — — 2ª —

Enfermeiro – UTI Pediátrica 2 1ª — — — — 2ª —

Médico – Cardiologia 8 1ª, 2ª, 6ª, 7ª 5ª 3ª, 8ª — — — 4ª

Médico – Clínica Médica 4 1ª, 3ª, 4ª — — — — 2ª —

Médico – Medicina Intensiva 13 1ª, 2ª, 4ª, 6ª, 7ª, 9ª, 12ª 5ª 3ª, 8ª, 13ª 10ª 11ª — —

Médico – Nefrologia 8 1ª, 2ª, 6ª, 7ª 5ª 3ª, 8ª — — — 4ª

Médico – Pediatria 2 1ª — — — — 2ª —

Médico – Psiquiatria 8 1ª, 2ª, 6ª, 7ª 5ª 3ª, 8ª — — — 4ª

* A posição 67ª do cargo de Auxiliar Administrativo corresponde ao ajuste destinado a assegurar o piso global mínimo de 30% das cotas étnico-raciais 
(subitem 8.2.2.1).

NOTAS EXPLICATIVAS DO ANEXO IX
Nota 1. As listas finais de classificação são autônomas e correspondem a: Ampla Concorrência (AC), Pessoas com Deficiência (PcD), Pessoas Pretas e 
Pardas (PP), Pessoas Quilombolas (PQ) e Pessoas Indígenas (PI). As indicações PPIQ e PQ/PI representam posições unificadas de chamamento para pro-
vimento de vagas e não constituem listas classificatórias próprias.
Nota 2. O preenchimento das posições unificadas observará a Nota Final no certame e os critérios de desempate estabelecidos no Edital:
• a) Nas posições PPIQ, concorrerão conjuntamente os candidatos ainda disponíveis nas listas específicas de Pretos e Pardos (PP), Quilombolas (PQ) e 
Indígenas (PI), sendo convocado o de maior Nota Final;
• b) Nas posições PQ/PI, concorrerão conjuntamente os candidatos ainda disponíveis nas listas específicas de Quilombolas (PQ) e Indígenas (PI), sendo 
convocado o de maior Nota Final.
• c) Uma vez nomeado o candidato, a vaga será contabilizada na modalidade específica a que ele pertence para fins de registro e acompanhamento do 
preenchimento das reservas legais.
Nota 3. O candidato que concorre às vagas reservadas concorrerá concomitantemente às vagas de Ampla Concorrência. Sendo nomeado pela lista geral 
de AC, sua convocação não será computada para o preenchimento das vagas reservadas da Matriz, permanecendo preservada a convocação dos demais 
cotistas pelas listas específicas.
Nota 4. A presente Matriz aplica-se exclusivamente às vagas inicialmente ofertadas no Edital. Para as vagas que vierem a surgir durante a validade do 
certame, a distribuição observará o recálculo cumulativo previsto nos subitens 22.15 e 22.16 do Edital, vedada a aplicação mecânica direta de posições 
subsequentes.
Nota 5. Em caso de não provimento de vaga reservada por desistência, impedimento, anulação ou recusa de posse, a posição permanecerá vinculada à 
ação afirmativa correspondente, convocando-se o cotista subsequente da mesma lista ou aplicando-se a ordem sucessiva de reversão interna do subitem 
8.2.17 (Quilombolas  Indígenas  Pretos e Pardos), revertendo à Ampla Concorrência apenas quando esgotadas todas as possibilidades de candidatos 
cotistas aprovados.
Nota 6. Para o cargo de Fisioterapeuta, não há oferta de vaga imediata, destinando-se o concurso exclusivamente à formação de Cadastro de Reserva (CR).

Protocolo: 1374906

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS INTEGRANTES DAS CARREIRAS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, DA 
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA E DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONCURSO PÚBLICO C-222
EDITAL Nº 36/2026-SEPLAD/SEFA, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SEPLAD e a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA, no uso de suas atribui-
ções legais, e em cumprimento à decisão judicial, constante no processo nº 0865668-77.2026.8.14.030, tornam pública a RETIFICAÇÃO do Resultado do 
candidato SAULO RANON DE SOUZA COELHO, inscrição nº 014752, na condição de Sub Judice.
Belém (PA), 16 de setembro de 2026.
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO
Secretário de Estado de Planejamento e Administração
RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I - RETIFICAÇÃO DO RESULTADO
ONDE SE LÊ:
2 - Fiscal de Receitas Estaduais
D1 - Português | D2 - Matemática Financeira e Estatística | D3 - Administração Pública e Ética | D4 - Direito Administrativo, Civil, Empresarial e Penal 
| D5 - Fluência em Dados | D6 - Direito Tributário | D7 - Legislação Tributária do Estado do Pará | D8 - Contabilidade Geral | D9 - Direito Constitucional 
| D10 - Economia Regional | CG - Conhecimentos Gerais | CE - Conhecimentos Específicos

Inscrição PcD PP Indígena Quilombola Ido Nome Total CG CE D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 Nascimento Situação
014752 SAULO RANON DE SOUZA COELHO 15,41 6,81 8,60 1,40 0,98 0,78 1,95 1,70 2,60 2,10 1,70 1,40 0,80 28/12/1993 Cadastro Ampla

LEIA-SE:
2 - Fiscal de Receitas Estaduais
D1 - Português | D2 - Matemática Financeira e Estatística | D3 - Administração Pública e Ética | D4 - Direito Administrativo, Civil, Empresarial e Penal 
| D5 - Fluência em Dados | D6 - Direito Tributário | D7 - Legislação Tributária do Estado do Pará | D8 - Contabilidade Geral | D9 - Direito Constitucional 
| D10 - Economia Regional | CG - Conhecimentos Gerais | CE - Conhecimentos Específicos

Inscrição PcD PP Indígena Quilombola Ido Nome Total CG CE D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 Nascimento Situação
014752 PP SAULO RANON DE SOUZA COELHO (SUB JUDICE) 15,41 6,81 8,60 1,40 0,98 0,78 1,95 1,70 2,60 2,10 1,70 1,40 0,80 28/12/1993 Classificado PP

Protocolo: 1374904


